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A elaboração do Plano de Prevenção e 
Controle do Desmatamento do Acre – PPCD/AC 
resulta de parceria firmada entre o Governo 
do Estado do Acre e o Governo Federal com 
apoio da Embaixada da Noruega, por meio do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA/SECEX/
DPCD) e tem como objetivo garantir reduções 
expressivas, consistentes e duradouras nas 
taxas de desmatamento do Estado do Acre, 
assumindo uma meta voluntária de redução das 
taxas de desmatamento em 80%, o equivalente 
a 3649 km2 de desmatamento evitado até o 
ano de 2020, e das emissões de gases de efeito 
estufa em aproximadamente 165 milhões de 
toneladas de CO2 equivalentes.

O Plano está de acordo com as diretrizes 
do Plano Nacional de Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Legal – PPCDAM, 
do Programa Amazônia Sustentável – PAS e 
do Plano Nacional sobre Mudança do Clima 
– PNMC e está estruturado em três eixos te-
máticos: ordenamento territorial e fundiário, 
cadeias produtivas e praticas sustentáveis e mo-
nitoramento e controle. Desta forma pretende-
se aumentar a competitividade de produtos 
sustentáveis do setor agropecuário e florestal 
em mercados nacionais e internacionais, bem 
como, a melhor utilização de áreas já desmata-
das, credenciando o Estado a configurar entre 
os membros do Conselho Orientador do Fundo 
Amazônia – COFA e envolver o Estado do Acre 
em mecanismos de cooperação internacional 
da ONU sobre mudanças climáticas e conserva-
ção da biodiversidade, entre outros.

Essa estratégia está alicerçada no Zonea-
mento Ecológico – Econômico do Acre através 
de seus dois planos: Plano de Valorização do 
Ativo Ambiental Florestal e Plano de Recupera-
ção de Áreas Alteradas, que têm por objetivo 
fomentar a consolidação das áreas já desmata-
das, a recuperação de áreas degradadas, a con-
solidação de plantios florestais, a regularização 

de passivos ambientais florestais em imóveis ru-
rais, bem como a consolidação de um arranjo 
de certificação de unidades rurais produtivas 
familiares sustentáveis.

Assim, o PPCD/AC integra planos, progra-
mas e ações estratégicas do Governo do Estado 
do Acre com os esforços e estratégias das es-
feras municipal e federal de governo, visando o 
fortalecimento dos instrumentos de prevenção 
e controle do desmatamento e da degradação 
florestal. Busca-se consolidar a gestão ambiental 
compartilhada para superar os diferentes fato-
res e vetores que contribuem para fomentar o 
desmatamento, e assim promover o desenvolvi-
mento sustentável no Estado do Acre. 

Vinculado ao Projeto PNUD BRA 08/003 
– Planos Estaduais de Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Brasileira e Cadas-
tramento Ambiental Rural Municipal, o proces-
so de elaboração do PPCD/AC esteve sob res-
ponsabilidade da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente – SEMA, a qual contou com o apoio 
das demais instituições governamentais estadu-
ais e federais envolvidas com a consolidação 
do desenvolvimento sustentável no Estado do 
Acre, entre elas o IBAMA, INCRA, EMBRAPA, 
UFAC, INPE, e das Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente. 

O plano também reflete as demandas e 
perspectivas do Setor Privado e da Sociedade 
Civil que participaram da elaboração deste pla-
no através de oficinas de consulta. Nestas ofi-
cinas foram discutidos os objetivos, diretrizes, 
contextualização, conteúdo programático e 
arranjo de governança previsto para sua imple-
mentação e acompanhamento. Este processo 
de consulta culminou com a submissão deste 
plano à apreciação dos 3 Conselhos Delibe-
rativos do Estado do Acre: Conselho Estadual 
de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia – CE-
MACT, Conselho Florestal Estadual – CFE e Con-
selho Estadual de Desenvolvimento Rural e Flo-

APRESENTAÇÃO
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restal Sustentável – CDRFS, sendo, posteriormen-
te, aprovado por seus conselheiros em reunião 
extraordinária conjunta realizada em Rio Branco, 
em julho de 2009. 

O PPCD/AC reafirma o compromisso do 
Governo do Estado em definir e fazer cumprir 
metas de redução das taxas de supressão da 

cobertura florestal do Acre, em consonância 
com as aspirações brasileiras de eliminação dos 
desmatamentos ilegais na Amazônia, e de acor-
do com as metas de redução nas emissões de 
gases do Efeito Estufa causadas pelos desma-
tamentos pactuadas âmbito do Plano Nacional 
sobre Mudanças Climáticas. 
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O Brasil abriga a maior floresta tropical do 
planeta, onde se concentra a maior diversidade 
de vida e de culturas tradicionais e indígenas, de 
onde se originam ventos úmidos que se trans-
formam em chuvas em outras terras, de onde 
brotam águas que compõem o maior rio do pla-
neta Terra, e onde estão também nossas maio-
res jazidas minerais, recursos florestais madeirei-
ros e não-madeireiros, e recursos genéticos1.

A Amazônia Legal brasileira tem sido foco 
de grande atenção nacional e internacional. 
Estima-se que até 1980 o desmatamento alcan-
çava cerca de 300 mil km2, o equivalente a 6% 
de sua área total. Nas décadas de oitenta e no-
venta, cerca de 280 mil km2 foram incorporados 
à área desmatada. Nos primeiros anos da déca-
da atual, o ritmo intensificou-se, totalizando em 
uma área acumulada de 732 mil km2 em julho 
de 2007, o equivalente a aproximadamente 
15% de toda a sua área, ameaçando seriamen-
te o processo de desenvolvimento sustentável 
para a região2.

O desmatamento na Amazônia é conse-
qüência de processo de ocupação do território 
brasileiro que começou a quase 500 anos. Está 
relacionado, portanto, às raízes da economia e 
da sociedade brasileira. A ocupação territorial 
do Brasil, que já levou ao desmatamento de 
quase 93% da Mata Atlântica desde a metade 
do século XX, consolida agora seu avanço so-
bre a Floresta Amazônica.

Entre os principais fatores que tem con-
tribuído para esse cenário temos: subsídios e 
incentivos fiscais voltados à atividade agrope-
cuária; especulação imobiliária; assentamentos 
humanos realizados sem nenhum planejamento; 
falta de uma política agrícola voltada para os pe-
quenos e médios produtores rurais; inexistência 
de assistência técnica adequada para atender 
a demanda da região; implantação e integração 
de eixos rodoviários; e rentabilidade de ativida-
des econômicas, como a extração madeireira, a 
pecuária e, mais recentemente, a agroindústria.

O Estado do Acre, com uma superfície 
territorial de 164.221,36 Km2 (16.422.136 ha), 
correspondente a 4% da área amazônica brasi-
leira e a 1,9% do território nacional (IBGE, ITE-
RACRE, 2006), detém aproximadamente 88% 
de sua cobertura florestal original3. Além dos 
consensos acerca da necessidade de elimina-
ção dos desmatamentos ilegais e redução nas 
taxas de desmatamento da Floresta Amazônica, 
a discussão sobre limitações ao uso do fogo no 
Estado vem ganhando espaço desde o ano de 
2005, quando incêndios florestais resultaram 
na destruição de mais de 250 mil hectares de 
floresta e mais de 200 mil hectares de áreas 
abertas queimadas, configurando em um pre-
juízo ambiental estimado em torno de R$ 250 
milhões4. 

O Mapa de Gestão Territorial do Estado, re-
sultado da segunda fase do Programa do Zone-

INTRODUÇÃO

1 Plano Amazônia Sustentável, Diretrizes para o desenvolvimento sustentável da Amazônia brasileira – PAS, Governo Federal, 2008.
2 INPE, PRODES. (Fonte: Plano Amazônia Sustentável – PAS, Governo Federal, 2008)
3 ZEE Fase II, Governo do Estado do Acre, 2006.
4 Meneses Filho, L. & Almeida, D.. Análise de contexto e de atores na região da fronteira MAP – Brasil. Rio Branco, 2008.
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amento Ecológico-Econômico, reflete essa visão 
estratégica do governo e da sociedade acreana 
sobre o novo estilo de desenvolvimento local e 
regional que se pretende construir. As especifici-
dades culturais e a reivindicação de participação 
das comunidades locais salientam cada vez mais 
o papel das mesmas na construção de soluções 
locais para uma sociedade sustentável. 

Assim, o ZEE/AC assume papel fundamen-
tal para concretização desse sonho, pois, além 
de consolidar uma gestão pública baseada em 
processos de descentralização, empoderamen-
to, diálogo e negociação entre governo, socie-
dade civil e setor privado, tem a atribuição de 
fornecer subsídios para orientar políticas públi-
cas relacionadas ao planejamento de uso e ocu-
pação do território, adaptando-as às realidades 
locais específicas5. 

A partir da aprovação do ZEE/AC em 
2007, poder público, setor privado e socieda-
de civil passaram à elaboração e um arranjo de 
políticas públicas que incorporasse suas dire-
trizes, critérios e instrumentos e que, a partir 
de alternativas sociais, produtivas e ambiental-
mente adequadas, garantisse sua consolidação 
como instrumento de planejamento e gestão 
territorial e ambiental, contribuindo para o or-
denamento do uso do solo no Estado e para 
regularização de passivos ambientais florestais.

Desses trabalhos resulta a Política de Valo-
rização do Ativo Ambiental Florestal, que vem 
sendo implementada desde setembro de 2008, 
por meio de estratégia conjunta das secretarias 
e autarquias que compõem a área de desen-
volvimento sustentável do Governo Estadual, 
integrada com as Prefeituras municipais e o mo-
vimento social organizado.

Essa política está alicerçada em dois pla-
nos: Plano de Valorização do Ativo Ambiental 

Florestal e Plano de Recuperação de Áreas Al-
teradas, que têm por objetivo fomentar a con-
solidação das áreas já desmatadas (com inser-
ção de práticas mais sustentáveis como SAFs, 
sistemas agrosilvipastoris), a recuperação de 
áreas degradadas, a consolidação de plantios 
florestais, a regularização de passivos ambientais 
florestais em imóveis rurais, bem como a conso-
lidação de um arranjo de certificação de unida-
des rurais produtivas familiares sustentáveis.

A elaboração do Plano de Prevenção e 
Controle dos Desmatamentos do Acre – PPCD/
AC, com apoio do Ministério do Meio Ambien-
te e do Governo do Reino da Noruega, tem 
por objetivo integrar os planos, programas e 
ações estratégicas do Governo do Estado do 
Acre com os esforços e estratégias das esferas 
municipal e federal de governo, visando o for-
talecimento dos instrumentos de prevenção e 
controle do desmatamento e da degradação 
florestal.

Busca-se consolidar a gestão ambiental 
compartilhada para superar os diferentes fato-
res e vetores que contribuem para fomentar o 
desmatamento, e assim promover o desenvol-
vimento sustentável no Estado do Acre, com 
foco na comunidade e pautado na implemen-
tação do ZEE/AC, com preservação e conser-
vação de seu ativo socioambiental e florestal. 

Espera-se, dessa forma, contribuir para 
consolidação deste grande esforço federativo 
de valorização da diversidade sociocultural e 
ecológica da Amazônia; de redução das desi-
gualdades regionais; de combate ao desmata-
mento e exploração madeireira ilegal; de pre-
venção e controle de incêndios florestais; de 
conservação da biodiversidade e dos recursos 
hídricos; e de mitigação e adaptação às mudan-
ças climáticas.

5 ZEE/AC, Fase II, Governo do Estado do Acre, 2006.
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1.1. Histórico de Ocupação do Estado do Acre

O Acre foi um antigo território boliviano in-
corporado ao Brasil no final do século XIX. Essa 
anexação foi motivada pela extração da borra-
cha por migrantes brasileiros. A integração do 
Acre ao território brasileiro ocorreu por meio 
da Revolução Acreana seguida de um acordo 
diplomático com a Bolívia.

Por quase cem anos, a condição de vida 
dos seringueiros foi extremamente precária, em 
virtude dos reduzidos preços pagos pelos atra-
vessadores da borracha, especialmente após o 
declínio do comércio deste produto no início 
do século XX. Durante esse período, a eco-
nomia da região ficou restrita ao extrativismo 
não-madeireiro (em especial, borracha e cas-
tanha-do-Brasil). As relações comerciais eram 
realizadas pelo sistema de “aviamento” que se 
caracteriza por trocas desiguais entre produtos 
da floresta (extraídos pelos seringueiros) e os 
bens externos, tais como grãos, sal, combustível 
e roupas, fornecidos pelos patrões.

Nos anos 70, as políticas de governo liga-
das ao Plano de Integração Nacional da Ama-
zônia (PIN) favoreceram o avanço da ocupação 
do Estado do Acre como uma estratégia de so-
berania nacional. Entre as iniciativas que favore-
ceram migrações para o Estado destacam-se os 
Projetos de Colonização Dirigida (PAD), a cons-
trução de rodovias e o incentivo à aquisição de 
terras por grupos empresariais do Sul do país 
(nacionais e estrangeiros). 

Os processos de ocupação desencade-
ados com os projetos estabelecidos no Acre 
trouxeram modificações substanciais para a co-
bertura e uso da terra, que foram acompanha-
das, quase sempre, por desmatamentos para 
a implantação de novas atividades. A idéia 
central de ocupação era a de que, retirando 
a floresta, garantia-se a propriedade da terra. 

Os seringais foram os primeiros a serem atingi-
dos. Muitos foram vendidos para a formação 
de grandes fazendas agropecuárias e, por con-
seqüência, os seringueiros perdiam áreas de 
produção. 

A situação fundiária, com graves confli-
tos resultantes da concentração de terras por 
alguns latifundiários e grileiros, a pressão para 
colonização de novas áreas, o desmatamento 
como forma de ocupação e valorização das ter-
ras, entre outros fatores, acabaram gerando um 
movimento de resistência dos seringueiros.

Os seringueiros se organizaram para resis-
tir à invasão das florestas das quais dependiam. 
Entre os anos 1970 e 1990, os seringueiros or-
ganizaram um forte movimento social em defe-
sa da floresta. Em 1988, Chico Mendes, o líder 
mais conhecido do movimento, foi assassinado 
por um fazendeiro na região de Xapuri. Este 
movimento teve um importante resultado para 
o uso, manejo e a conservação das áreas prote-
gidas no Brasil, diz respeito a inclusão de outra 
modalidade de unidade de conservação, que 
possibilita o uso sustentável dos recursos natu-
rais pelas comunidades, trata-se das Reservas 
Extrativistas. 

Este processo histórico de ocupação so-
mado às complexas questões fundiárias, como 
falta de informações cadastrais e de apropria-
ção das terras, resultado dos processos de in-
corporação do Acre ao Brasil e de terem sido 
reconhecidos os títulos expedidos por diferen-
tes administrações nacionais e internacionais, 
como o Governo do Estado do Amazonas, as 
Repúblicas da Bolívia e do Peru e o ex – Estado 
Independente do Acre, tem sido determinantes 
nas formas de ocupação do território do Acre e 
na distribuição do desmatamento por unidade 
de uso da terra. 

DINÂMICA DO 
DESMATAMENTO E 

PRINCIPAIS VETORES



19PLANO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DOS DESMATAMENTOS DO ACRE

1.2. Características do Desmatamento

Segundo os dados do Programa de Esti-
mativa do Desmatamento da Amazônia – PRO-
DES, o Estado do Acre apresentava, até 2008, 
12% (19.353,5 km2) de seu território com flo-
restas convertidas em outros usos da terra. A 
evolução da taxa de desmatamento mostra pi-
cos no ano de 1995 e 2003, bem como uma 
redução nos últimos três anos, sendo registra-
da a menor taxa de desmatamento no ano de 
2007 (Figura 01).

Comparando-se as taxas do Acre e da 
Amazônia, percebe-se que as médias anuais 
do Acre têm se mantido abaixo das médias 
para a Amazônia desde 1996 e também acom-
panhando o declínio do desmatamento que se 
observa em toda a região a partir do ano de 
2004 (Figura 02).

1.2.1. Distribuição do desmatamento 

Apesar de possuir tamanho patrimônio em 
ativos florestais (88% do território), no Acre 
as áreas naturais desmatadas e convertidas 
para agricultura e pecuária estão desequilibra-
damente distribuídas entre seus municípios e 
territórios. Regiões como o Alto e Baixo Acre 
apresentam milhares de produtores rurais que 
se encontram em condição de irregularidade 
perante a legislação florestal. Segundo dados 
do PRODES, 70% do desmatamento do Estado 

até 2008 se concentra nas regionais do Alto e 
Baixo Acre (52% e 18% respectivamente), em 
função da acessibilidade de transportes por 
rodovias federais e estaduais, da concentração 
de projetos de assentamento e de solos com 
características favoráveis à implantação de ativi-
dades agropecuárias. 

Taxa de Desmatamento no Estado

Figura 01. Evolução da taxa de desmatamento do Acre entre 1988 a 2008. (a) Média 
entre 1977 e (b) Média entre 1993 e 1994. 
Fonte: PRODES 2009
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Com relação ao percentual de área de cada 
regional que já foi convertida a outros usos, as 
regionais do Alto e Baixo Acre que ocupam 
23,23% do Estado são as que têm maior per-
centual de suas áreas desmatadas com 22% e 
45% respectivamente. As regionais de Tarauacá-
Envira e Purus que ocupam 57,26% do território 
são as que apresentam menor percentual de sua 
área já desmatadas com 4% (Figura 03).

A partir da conclusão asfaltamento da BR-
364, espera-se que haja uma maior pressão so-
bre as florestas que margeiam esta rodovia na 
regional do Alto Acre. A regional do Tarauacá 
e Envira a partir do asfaltamento da BR-364 até 
Cruzeiro do Sul pode ser um pólo potencial de 
desmatamento. 

O isolamento dos municípios da regional 
do Juruá garante uma baixa taxa de conversão. 

Da mesma forma, com o asfaltamento da BR-
364 no trecho entre Sena Madureira e Manuel 
Urbano, a Regional do Purus consegue manter 
uma pequena área convertida, principalmente 
em função de condições edáfo-climáticas des-
favoráveis e grande número de áreas protegi-
das.

A estratificação dos dados de desmata-
mento por município mostra, para o ano de 

2008, uma maior taxa de conversão nos mu-
nicípios de Sena Madureira, seguida por Rio 
Branco, Tarauacá e Feijó, estes dois últimos per-
tencentes à regional de Tarauacá – Envira que 
historicamente é uma das regionais com menor 
desmatamento. Os municípios com menor in-
cremento do desmatamento são Mâncio Lima, 
Santa Rosa do Purus e por último Assis Brasil 
(Figura 04).

Figura 03. Percentual da área desmatada por regional de desenvolvimento do Estado do Acre até 2008. 
Fonte: PRODES, 2008.

Figura 04. Desmatamento nos municípios em Km². 
Fonte: PRODES, 2008.
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No município de Assis Brasil, apesar da 
acessibilidade através da BR-317 concluída em 
2002, a destinação de maior parte do seu ter-
ritório é para unidades de conservação o que 
determina uma menor taxa de conversão e 
também faz com que este município apresente 
menor percentual de sua área desmatada.

Com relação à extensão do desmatamento 
por município, vemos que Rio Branco é o mu-
nicípio que tem maior área desmatada (2947 
km2) seguido por Sena Madureira (1484 km2). 
Os municípios de Jordão e Santa Rosa do Purus 
são os que apresentam menor área desmatada. 

Um dos fatores determinantes para regis-
trar menor desmatamento nos municípios de 

Jordão e Santa Rosa é que estes são, junto com 
Marechal Thaumaturgo e Porto Walter, os muni-
cípios mais isolados do Estado cujo acesso se dá 
apenas por via aérea ou fluvial (Figura 5). 

1.2.2. Desmatamento por Unidades de 
Destinação de Uso da Terra

Analisando os dados do PRODES do ano 
2007 por destinação de uso da terra, mostra 
que 63% do desmatamento daquele ano ocor-
reram em Projetos de Assentamento (34%) e 
em Área de Particulares (29%). A área destinada 
a terras indígenas foi a que apresentou menor 
área desmatada naquele ano, 1% (Figura 06). 

Composição do Desmatamento 2007 por Classe Fundiária - PRODES/INPE

Figura 06. Desmatamento por categoria fundiária em 2008. 
Fonte: INPE/PRODES.
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As áreas destinadas a projetos de assen-
tamento representam 55,47% do território do 
Estado e já tiveram 42% de suas áreas converti-
das para outros tipos de uso enquanto as áreas 
de particulares que cobrem 30,95 % do Estado 
têm 19% de suas áreas desmatadas. As Terras 
Indígenas e Unidades de Conservação foram às 
unidades de uso da terra com menor percentu-
al de suas áreas desmatadas, 1% e 2 % respecti-
vamente (Figura 07).

1.3. Passivo Ambiental

O Código Florestal (Lei n° 4771/65) esta-
beleceu a partir de 2000, para toda proprie-
dade rural com florestas na Amazônia legal, um 
percentual de 80% de Reserva Legal (RL). Até 
então, vigorava o percentual de 50% de RL. A 
RL não se aplica sobre áreas naturais protegidas, 
portanto, os 80% devem ser aplicados sobre as 
áreas rurais excluídas as terras situadas em uni-
dades de conservação (exceto APA) e Terras 
Indígenas.

Até 2004, o Acre, fora das Áreas Naturais 
Protegidas, ainda possuía 85,72% de suas flo-
restas em pé. Aplicando-se os 80% sobre todo 

território do estado, excetuadas as áreas natu-
rais protegidas, permite-se estimar que o Acre 
possua aproximadamente 6.000 (seis) mil km2 
de florestas remanescentes, além das Reservas 
Legais.

Em termos de passivo ambiental florestal 
até 2004, conclui-se que as regionais do Baixo 
e Alto Acre são as mais críticas. Já as regionais 
do Purus, Tarauacá/Envira e Juruá, consideran-
do-se o cálculo geral por regional, estariam em 

condições muito mais favoráveis, uma vez que 
possuíam ativos florestais expressivos. A regio-
nal do Purus tinha um ativo florestal global de 
aproximadamente 3,2 mil km2; o ativo de Ta-
rauacá/Envira era de 5,8 mil km2 e a do Juruá 
de 2,1 mil km2. 

Com esses dados é possível dizer que 
as regionais do Alto e Baixo Acre são as que 
deverão ser objeto de prioridade na busca de 
soluções para regularização de passivos am-
bientais florestais de curto prazo. A regional 
do Alto Acre possuía um passivo florestal glo-
bal da ordem de 1,36 mil km2 enquanto que o 
passivo do Baixo Acre chegava a 4,18 mil km2 

(Tabela 01).

MUNICÍPIO/REGIONAL
ÁREA TOTAL 
FORA DE UC

RL DEVIDA 80%
REMANESCENTE 

FORA DE ANP (2004)
ATIVO (PASSIVO)

     
ALTO ACRE     

Epitaciolândia 1.630 1.304 964 340
Brasiléia 2.367 1.893 1.358 535
Xapuri 1.781 1.425 932 492

Assis Brasil 1.903 1.522 1.812 289
Sub-Total Regional 7.681 6.144 5.066 1.367

BAIXO ACRE     

Senador Guiomard 1.806 1.445 693 751
Plácido de Castro 2.055 1.644 752 892

Acrelândia 1.609 1.287 869 418
Capixaba 1.661 1.329 961 367
Porto Acre 2.923 2.338 1.844 493

Bujari 3.031 2.425 1.954 470
Rio Branco 7.511 6.009 5.218 791

Sub-Total Regional 20.596 16.477 12.291 4.182
continua...

Figura 07. Percentual de área desmatada em cada Unidade de Uso da Terra até 2008. 
Fonte: IMAC/SEMA.
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Os projetos de assentamentos com maio-
res percentagens de áreas desmatadas estão 
concentrados na região leste do Estado (Figura 
08) e 86% deles apresentam mais de 20% de 
suas áreas desmatadas (Tabela 02).

A resolução do CONAMA 387/06 e o 
Acórdão nº 2633/2007 – Plenário do Tribunal 
de Contas da União (TCU), de 05 de dezembro 
de 2007, impedem a implantação de novos as-
sentamentos sem a emissão de Licença Prévia 

     

PURUS     

Sena Madureira 13.027 10.422 12.027 1.605
Manoel Urbano 4.928 3.942 4.770 827

Santa Rosa do Purus 4.030 3.224 4.013 789
Sub-Total Regional 21.985 17.588 20.810 3.221

     
TARAUACÁ/ENVIRA     

Tarauacá 10.676 8.541 9.894 1.353
Feijó 20.902 16.721 20.144 3.422

Jordão 5.694 4.555 5.652 1.097
Sub-Total Regional 37.272 29.817 35.690 5.872

     
JURUÁ     

Cruzeiro do Sul 5.840 4.672 5.328 656
Mâncio Lima 2.573 2.058 2.387 328

Marechal Thaumaturgo 1.956 1.565 1.945 380
Porto Walter 3.795 3.036 3.702 666

Rodrigues Alves 2.221 1.777 1.855 78
Sub-Total Regional 16.385 13.108 15.217 2.108

Tabela 01: Passivos e ativos florestais dos municípios acreanos. 
Fonte: Lima, 2006.

66°0'0"W68°0'0"W

68°0'0"W

70°0'0"W

70°0'0"W

72°0'0"W

72°0'0"W

74°0'0"W

74°0'0"W

8°
0'

0"
S

8°
0'

0"
S

10
°0

'0
"S

10
°0

'0
"S

Legenda

20 0 20 40 60 80 100 Km

1:2.500.000
Limite Municipal

Assentamento com menos de 50% da área desmatada

Assentamento com mais de 50% da área desmatada

UCEGEO - Unidade Central
de Geoprocessamento e 
Sensoriamento Remoto
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CATEGORIA QUANTIDADE
ÁREA TOTAL ÁREA DESMATADA

Hectares % Hectares %

PA 71 484.192,90 40,7 244.204,60 50,4
PAD 05 628.973,30 52,9 425.650,10 67,7
PAR 02 71.247,50 06 29.619,70 41,5
PCA 03 665,8 0,1 561,6 84,4
PE 11 3.270,20 0,3 2.743,90 83,9

Total 92 1.188.529,70 100 702.780,00 59,1
PA=Projetos de Assentamento; PAD=Projetos de Assentamento Dirigido; PAR=Projetos de Assentamento Rápido; PE=Projeto Es-
tadual Pólo Agroflorestal; PCA=Projeto Casulo.

Tabela 02. Tipos de projetos de assentamento, área total e área total desmatada. 
Fonte: Francilino, 2009.
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(LP) pelo órgão ambiental e torna condicionan-
te que seja resolvido o passivo florestal dos as-
sentamentos já implantados.

Atualmente a Superintendência do INCRA 
no Acre tem uma demanda de 98 assentamen-
tos para serem licenciados em todo estado. Se-
gundo representantes do Grupo Técnico Am-
biental – GTA/INCRA, atualmente apenas 03 
assentamentos possuem Licença de Operação, 
enquanto 48 outros tiveram processos protoco-
lados no IMAC e aguardam parecer técnico.

1.4. Vetores que influenciam no desmata-
mento do Estado

Historicamente as estradas pavimentadas 
na Amazônia ao longo de seu trajeto originam 
impactos de 50 km a cada lado do seu eixo prin-
cipal (Nepstad, et. al, 2006). Os principais veto-
res deste impacto são desmatamentos originados 
pelas atividades econômicas da pecuária, agri-
cultura em pequena e grande escala e atividade 
madeireira (Nepstad, et al 2005)6.

A pavimentação das BRs 364 e 317 (Inter-
Oceânica), que conectam o Acre com os portos 
do Oceano Pacífico no Peru, consolidará dois 
eixos de integração que podem vir a promover 
a abertura de novas frentes de desmatamento 
no Estado do Acre, caso sejam mantidos os pa-
drões “business as usual”, de desenvolvimento.

Estes dois eixos, já determinam a distribui-
ção do desmatamento no Estado, uma vez que 
os municípios que estão localizados ao longo 
destas rodovias são os que apresentam maio-
res taxas de desmatamento, concentrando-se 
principalmente nas áreas mais próximas destas 
rodovias (Figura 09).

Fatores como, especulação da terra, sub-
sídios e incentivos fiscais, programas de crédito 
subsidiado (FNO, PRONAF), rentabilidade da 
pecuária e dinâmica expansiva dos mercados 
da carne estão associados, em maior ou menor 
grau, à expansão do rebanho bovino na Amazô-
nia nas últimas décadas7.

Outro aspecto importante que influencia o 
desmatamento no Estado é que ainda existem 
áreas sem ordenamento territorial e regulariza-
ção fundiária. Além de problemas estruturais 
relacionados às terras devolutas, outros aspec-
tos que dificultam os trabalhos de regularização 
fundiária são: falta de um cadastro eficiente 
e georreferenciado de detentores de títulos; 
falta de compatibilidade entre o cadastro de 
terras estadual e os diversos cadastros federais 
(INCRA, IBAMA, FUNAI); quadro técnico sub-
dimensionado em relação ao desafio; e altos 
custos associados ao georreferenciamento de 
imóveis rurais conforme normas técnicas do IN-
CRA e as condições de acessibilidade nas áreas 
de concentração de desmatamento.

No Acre o desmatamento está destinado, 
principalmente, a implantação de pastagens 
para atividade pecuária extensiva. As áreas ocu-
padas por pastagens no Estado correspondiam 
a aproximadamente 70% do total desmatado 
em 1989, passando para 81% em 2004. A taxa 
de crescimento das pastagens no período foi de 
54,4 mil hectares/ano, o que demonstra uma 
expansão da atividade pecuária no Estado. 

Embora os agentes de desmatamento para 
implantação desta atividade tenham sido grandes 
e médios pecuaristas, dados recentes mostram 
que pequenos produtores têm contribuído signifi-
cativamente no desmatamento nos últimos anos.
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Figura 09. Mapa do desmatamento do estado com limites municipais, nomes dos municípios e as estradas e ramais.

6 Citados por IPAM & Consórcio MABE (2009)
7 Alencar, A., et al.. Desmatamento na Amazônia: indo além da emergência crônica. Belém, Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia – IPAM, 2004.
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Em 2004 capoeiras de diferentes idades e 
origens, fruto da agricultura migratória e abando-
no de pastagens, ocupavam 13,1% do território, 
enquanto atividades agrícolas correspondiam 
a apenas 3,5% do total desmatado8. Conforme 
(Tabela 03), observa-se que em termos relativos, 
as áreas com agricultura e capoeira ocupavam 
a maior extensão na regional do Juruá (10,4% e 
20,5% respectivamente). As pastagens ocupa-
vam a maior parte da área convertida na regional 
do Tarauacá/Envira (89,9% da área desmatada). 
A agricultura teve sua área de cultivo diminuída 
entre 1989 e 20079.

A evolução da pecuária no Estado este-
ve associada com o crescimento das áreas com 
pastagens e, principalmente, à intensificação dos 
sistemas de produção. Entre 1990 e 2005, o re-
banho bovino do Acre cresceu 478%, enquanto 
que os índices do desmatamento tem apresenta-
do um decréscimo anual desde 2003 (Figura 10). 

Em 2007 o rebanho chegou a 2,3 milhões de 
cabeças10 dos quais 89% concentravam-se nos 
municípios das regionais do Alto Acre, Baixo 
Acre e Purus, especialmente no município de 
Rio Branco, onde se localizam a maior parte das 
propriedades rurais (79%)11 e é o município com 
maior área desmatada.

O crescimento do efetivo bovino com 
base na intensificação dos sistemas de produ-
ção esteve associado à adoção de tecnologias 
que contribuíram para o prolongamento da vida 
produtiva média das pastagens, passando de 
3-5 anos para 10-20 anos, e também para o 

aumento da sua capacidade média de suporte, 
passando de 1,1 cabeças/hectare em 1970 para 
1,54 cabeças/hectare em 2004. Este aumento 
de 38% na taxa de lotação das pastagens permi-
tiu evitar o desmatamento de 630.000 hectares 
de florestas para a implantação de pastagens no 
Acre entre 1970 e 200412.

8 Oliveira, H. de; Bardales, N. G.. Aptidão natural de uso da terra no Estado do Acre. Zoneamento Ecológico Econômico: Fase II. Rio Branco: SEMA, 2006.
9 Franke, I.L., Manejo Florestal Madeireiro e Contenção do Desmatamento no Estado do Acre. Secretaria de Estado de Florestas. Rio Branco, 2008.
10 Produção da Pecuária Municipal – 2007. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE: http://www.ibge.gov.br.
11 Meneses Filho, L. & Almeida, D. Análise de contexto e de atores na região da fronteira MAP – Brasil. Rio Branco, 2008.
12 ZEE/AC, Fase II, Governo do Estado do Acre, 2006.

REGIONAL

COBERTURA DO SOLO

Agricultura Capoeira
Espelho De 

Água
Pastagem Urbana Praia Total

ALTO ACRE 3,6 11,6 1,1 83,4 0,3 0 100

BAIXO ACRE 2,2 15,1 1,1 80,6 1 0 100

PURUS 1,9 10,4 4,4 82,7 0,4 0,2 100

TARAUACÁ/ENVIRA 4,2 4 1,5 89,8 0,5 0 100

JURUÁ 10,4 20,5 1,9 65,6 0,6 1 100

Tabela 03: Cobertura do solo nas áreas antropizadas nas regionais do Estado do Acre - 2004. 
Fonte: Oliveira & Bardales, 2006.

Rebanho Bovino e o Desmatamento

Figura 10. Variação do rebanho bovino e do desmatamento entre 1990-2005. 
Fonte: MAPA, PRODES, Censo Agropecuário IBGE 2006.



PLANO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DOS DESMATAMENTOS DO ACRE26

Entretanto, apesar dos ganhos em capaci-
dade de suporte e longevidade das pastagens, 
a taxa de lotação observada nos diferentes mu-
nicípios acreanos não é proporcionalmente dis-
tribuída. Os municípios de Sena Madureira, Rio 
Branco, Xapuri e Bujari apresentam altas taxas de 
lotação de pastagens (acima de 02 cabeças/ha). 
Enquanto que os municípios da porção ociden-
tal do Estado apresentam baixas taxas de lotação 
(até 1,0 cabeça por hectare). Também existem 
de áreas ociosas que ainda não possuem reba-
nho bovino. De acordo com o Cadastro de Pro-
priedades e do Rebanho Bovino do Acre, exis-
tiam 1.431 propriedades com pastagens e sem 
rebanho no Estado em novembro de 2005. 

A expectativa, com o uso de tecnologias 
já validadas junto a pequenos, médios e gran-
des produtores, recuperando e implantando 
pastagens com gramíneas e leguminosas reco-
mendadas pela Embrapa Acre, é que aumente a 
capacidade de suporte das pastagens. Em expe-
riências de implementação destas tecnologias a 
capacidade de suporte apresentada tem sido de 
até 3 cabeças de gado por hectare, quando ma-
nejadas em sistemas de pastejo rotacionado. Isso 
pode contribuir para aumentar a produtividade, 
a rentabilidade e, principalmente, a sustentabi-
lidade dos sistemas de produção pecuários no 
Acre, podendo chegar a alimentar um rebanho 
superior a 4,3 milhões de cabeças de gado na 
área de 1,45 milhões de hectares de pastagens 
já existentes em 200613.

No entanto, somente cerca de 40% dos pe-
quenos, médios e grandes produtores do Acre 
adotaram tecnologias que proporcionassem mais 
produtividade e rentabilidade da pecuária, além 
de reduzir os impactos ambientais dessa ativida-
de. O baixo nível tecnológico e o manejo inade-
quado, com altas taxas de lotação adotado pela 
maioria dos produtores, vêm causando a degra-
dação das pastagens dessas propriedades14. Es-
tudos da EMBRAPA em parceria com a Secreta-
ria Estadual de Meio Ambiente - SEMA indicam 
que o problema da morte da Brachiaria brizantha 
cultivar Marandu poderá resultar na degradação 
de mais de 500 mil hectares de pastagens nos 
próximos anos no Estado, caso os produtores 
não ajam preventivamente introduzindo espécies 
forrageiras adaptadas nessas pastagens.

O Governo do Estado do Acre, em parce-
ria com a EMBRAPA, Banco da Amazônia, Fe-

deração da Agricultura e Pecuária do Estado, 
FUNDEPEC, SENAR, SEBRAE, Superintendên-
cia Federal de Agricultura e diversas organiza-
ções não-governamentais vem desenvolvendo 
um programa que visa converter os sistemas de 
produção pecuários extensivos em sistemas mais 
produtivos, rentáveis e sustentáveis. Este progra-
ma prioriza a recuperação de mais de 400 mil 
hectares de áreas de pastagens degradadas ou 
mal aproveitadas, beneficiando 17 mil produto-
res familiares que desenvolvem a pecuária. Desta 
forma, gerando renda esperasse reduzir as pres-
sões de desmatamento e fomentar a produção 
de leite no Estado, permitindo substituir a impor-
tação anual de mais de R$ 100 milhões em leite 
longa vida, queijos e iogurte. 

1.5. Áreas críticas de desmatamento15

Segundo estudo realizado pelo IPAM 
(2009), que identifica áreas críticas de desma-
tamento nas áreas de influência das estradas 
BR-364 e BR-317 (50 km para cada lado do eixo 
rodoviário) nos estados do Acre, Rondônia e 
Amazonas, a partir dos dados do PRODES até 
2007; em menos de 30 anos após a construção 
das rodovias, as áreas desmatadas correspon-
diam a 68% dos 133.000 Km2 mapeados (Figura 
11). O Estado do Acre teve a maior participação 
no trecho estudado, com 63% do desmatamen-
to mapeado.

No estudo, foram utilizadas informações 
da série histórica do PRODES/INPE de 2000 a 
2007, e dos cenários de desmatamento para os 
anos de 2010 a 2030, obtidos pelo programa 
SimAmazônia16, que incorpora os softwares DI-
NAMICA e Vensim. Esses dados foram trabalha-
dos a partir do cruzamento de diversas variáveis 
associadas ao desmatamento, como estradas, 
hidrografia, limites e sedes municipais, estrutura 
fundiária, potencial florestal e pecuária.

Estimativas de desmatamento definidas com 
base nos limites políticos dos municípios podem, 
entretanto, não identificar as regiões que são po-
tenciais ao avanço do desmatamento. Por esse 
motivo, foi elaborado um mapa com as áreas de 
maior concentração do desmatamento para os 
anos de 2007 e 2030. O resultado deste mapa 
ofereceu uma visualização melhor sobre sua di-
nâmica e seu avanço ao longo da área de influ-
ência das estradas.

13 EMBRAPA – Abate bovino inspecionado no Acre cresce 85% no primeiro trimestre de 2007. 
14 BITENCOURT, M.B. et al; A Inserção da Pecuária Bovina de Corte no Acre e sua Participação no PIB do Agronegócio Brasileiro no Período de 1998 a 2007.
15 Identificação de áreas críticas ao longo das estradas BR 364 e 317, estados do Acre, Rondônia e Amazonas. Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia – IPAM & 

Consórcio MABE, 2009.
16 Soares-Filho B. S.a et al; Modeling conservation in the Amazon basin. London, 2006.
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Este mapa aponta tendências do avanço do 
desmatamento para a região do alto Purus e Ju-
ruá (trecho Rio Branco a Cruzeiro do Sul). No 
trecho da estrada BR-364 (municípios de Sena 
Madureira a Feijó), observa-se um avanço maior 
do desmatamento projetado. Este resultado 
pode estar associado à abertura de novas fron-
teiras agrícolas com a pavimentação da estrada.

O mapa final das regiões mais vulneráveis 
foi obtido então a partir do resultado do cru-
zamento das outras variáveis citadas, e é apre-
sentado a seguir (Figura 12). Tal cruzamento de 
informações determinou regiões mais críticas 
classificadas em cinco categorias em termos de 
nível de criticidade: extremo (8%), alto (18%), re-
levante (26%), moderado (23%) e baixo (24%).
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Foram identificadas quatro áreas prioritá-
rias: região 1 entre os municípios de Epitacio-
lândia e Xapuri – AC; região 2 município de Ca-
pixaba e seu entorno – AC; região 3 entre os 
municípios de Feijó e Tarauacá – AC; e região 
4 município de Boca do Acre – AM e seu en-
torno. Nestas regiões são necessários trabalhos 
de planejamento regional e ordenamento ter-
ritorial, bem como ações para recuperar áreas 
degradadas e mitigar os impactos negativos que 
as estradas asfaltadas vêm originando antes, du-
rante e após o asfaltamento.

1.6. Queimadas e incêndios florestais: uso do 
fogo para a produção de alimentos por popu-
lações tradicionais e produtores familiares em 
assentamentos florestais

Impactos associados à exploração madei-
reira e aos incêndios florestais são fatores ge-
radores de degradação florestal. São conside-
radas por alguns autores formas “ocultas” de 
desmatamento. Na Amazônia, a relação entre 
o desmatamento (corte raso), a exploração ma-
deireira e o incêndio florestal é intima e deve 
ser levada em conta em qualquer ação de con-
trole e ordenamento territorial17.

A exploração madeireira facilita alastramen-
to de incêndios florestais ao romper a cobertura 
do dossel da floresta, permitindo que a radia-
ção solar seque o solo úmido e a serrapilheira. 
A exploração também pode causar o aumento 
em até 200% na massa de resíduos lenhosos e 
finos que poderiam servir como combustível e 
potencializar incêndios. Pastagens e lotes agrí-
colas em áreas adjacentes, nos quais o fogo é 

utilizado para limpeza e manutenção da terra, 
proporcionam fontes de ignição. 

Uma vez queimada a floresta, sua capaci-
dade de resistir a queimadas futuras é prejudi-
cada. Assim, a degradação florestal pode entrar 
num ciclo de retroalimentação positiva, no qual 
uma queimada inicial aumenta a probabilidade 
de queimadas adicionais mais intensas. Essa 
progressão pode ser abreviada quando o fogo 
chega a florestas não exploradas, mas que este-
jam passando por períodos de seca prolongada 
com redução da cobertura do dossel (perda de 
folhas), causando grandes impactos, como em 
2005 no Acre.

A seca de 2005 foi a mais severa dos últi-
mos 34 anos e colocou a prova à capacidade 
da sociedade em reagir a desastres ambientais. 
Incêndios florestais resultaram na destruição 
de mais de 250 mil hectares de floresta e mais 
de 200.000 ha de áreas abertas queimadas, 
representando 8% do território das regionais 
do Purus, Alto e Baixo Acre, configurando em 
um prejuízo ambiental estimado em torno de 
R$ 250 milhões18. Na RESEX Chico Mendes, 
38.000 hectares de floresta foram queimados 
(mais que 4% da RESEX) e mais de 5.000 hec-
tares de áreas abertas (mais que 0,5%) foram 
afetados pelas queimadas.

Os modelos climáticos sugerem que se-
cas semelhantes àquela devem se tornar mais 
comuns nas próximas décadas. Nos últimos 20 
anos, os níveis mais baixos do Rio Acre (<2 m), 
que corta Rio Branco, ocorreram em 2005, 
2006 e 2007. Em agosto de 2008, o rio baixou 
até 1,9319. No outro extremo, em 2009, assim 
como em 2006, na época das chuvas o volume 

Figura 13. Distribuição dos focos de calor mapeados entre 2004-2008 nas regionais de desenvolvimento. 
Fonte: INPE/SEMA

17 Alencar, A., et al. Desmatamento na Amazônia: indo além da emergência crônica, Belém, 2004.
18 Meneses Filho, L. & Almeida, D.. Análise de contexto e de atores na região da fronteira MAP – Brasil. Rio Branco, 2008.
19 Avaliação Ambiental Projeto PROACRE, Secretaria de Planejamento e Secretaria de Meio Ambiente, Governo do Estado do Acre, outubro de 2008.
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do Rio Acre subiu mais do que o esperado, ala-
gando diversos bairros da cidade.

Segundo dados do ZEE/AC (2006) e con-
forme análise dos dados sobre focos de calor 
mapeados de 2004 a 2008 (Figura 13), a região 
leste do estado é a mais afetada pelas queima-
das todos os anos, abrangendo os municípios 
de Acrelândia, Assis Brasil, Brasiléia, Bujari, Ca-
pixaba, Epitaciolândia, Plácido de Castro, Porto 
Acre, Rio Branco, Senador Guiomard e Xapuri. 
As regionais do Alto e Baixo Acre foram res-
ponsáveis por cerca de 70% dos focos de calor 
mapeados no período.

Conforme a Figura 14, dados de 2004-
2008 (CPTEC/INPE) apontam para uma redu-
ção no número total de focos de calor mape-
ados no Estado. Esses dados são importantes 
diante da discussão sobre limitações ao uso do 
fogo no Estado, que vem ganhando espaço 
desde o ano de 2005, e resultou em uma ação 
mais contundente por parte dos Ministérios Pú-
blicos Federais e Estaduais em 2009.

Há um debate no Brasil e no Acre sobre a via-
bilidade da eliminação completa da agricultura de 
derruba e queima para a produção de alimentos 
por populações tradicionais e produtores familia-
res em assentamentos florestais e agroextrativistas.

A agricultura de derruba e queima faz parte 
das práticas das populações indígenas da Ama-
zônia há milhares de anos. As características 
fisionômicas de grande parte das florestas de 
transição da Amazônia são interpretadas com 
resultado da ação antropogênica de sociedades 
pré-colombianas (Ballée & Campbell, 1990). De 

Figura 14. Total de focos de calor mapeados no Estado do Acre, período 2004-2008. 
Fonte: INPE/SEMA

Evolução de Ocorrência de Focos de Calor - 2004 a 2008

fato, as áreas de florestas com palmeiras que 
cobrem cerca de 20 milhões de hectares na 
Amazônia parecem ser resultado de ação hu-
mana intensiva de uso dos ecossistemas nativos 
ao longo de milhares de anos (May et al., 1985). 
No Acre, a grande presença de florestas com 
palmeiras (Acre, 2006) e a existência de cen-
tenas de geoglifos (Schaan et al., 2008) con-
firmam a intensa presença e ação humana na 
formação das atuais tipologias florestais.

Atualmente, o estado ainda conta com 
aproximadamente 16.288 indígenas de diver-
sas etnias, distribuídos em 35 terras indígenas, 
sendo algumas tribos isoladas. Possui, também 
cerca de 1.980 comunidades extrativistas com 
uma população de 80.000 extrativistas. Estas 
populações, ao longo do tempo, têm sido os 
verdadeiros guardiões das florestas e da sobera-
nia nacional. Para assegurar a sua sobrevivência, 
fazem uso dos recursos florestais e praticam a 
agricultura de derruba e queima para a produ-
ção de alimentos de origem vegetal, e, mais re-
centemente, para a criação de pequenos, mé-
dios e grandes animais. 

É importante destacar que tanto nas re-
servas extrativistas quanto nas áreas indígenas, 
grande parte das áreas desmatadas é posterior-
mente deixada em pousio, na forma de capo-
eiras, como uma estratégia de regeneração da 
vegetação nativa que permite o acúmulo de 
carbono e outros nutrientes no solo provenien-
tes da biomassa vegetal. Isto permite que estas 
áreas possam ser reutilizadas para atividades 
agrícolas após alguns anos.
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Nos últimos anos têm ocorrido grandes 
avanços na gestão ambiental no Estado do 
Acre, entre eles pode-se citar a reconstrução 
da estrutura e infra-estrutura do Governo, 
o avanço nos serviços sociais básicos e uma 
prioridade absoluta para educação. Foram ins-
tituídas normas claras e desenvolvidos instru-
mentos participativos para o uso dos recursos 
naturais, com destaque para o Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Estado – ZEE, segun-
do concluído na Amazônia. 

A partir do zoneamento, o Acre teve o 
alicerce de planejamento de suas ações que 
tem como prioridade máxima, a construção de 
um novo modelo de desenvolvimento susten-
tável local e regional, pautado no combate a 
pobreza e na elevação do bem estar da po-
pulação, no dinamismo de uma economia de 
base florestal com a geração de emprego e 
renda, no fortalecimento da identidade e res-
peito à diversidade cultural e no uso dos recur-
sos naturais com sabedoria. As iniciativas do 
Acre na área de desenvolvimento sustentável 
oferecem uma boa alternativa para consolidar 
as áreas desmatadas, valorizar a floresta e re-
duzir o desmatamento anual. No entanto, mui-
tos desafios ecológicos, econômicos, culturais 
e políticos de longo prazo, ainda precisam ser 
superados.

Visando superar esses desafios, o gover-
no do Acre instituiu a Política de Valorização 
do Ativo Ambiental Florestal. Lançada em se-
tembro de 2008, ela vem sendo implementada 
por meio de estratégia conjunta de secretarias 
e autarquias que compõem a área de desen-
volvimento sustentável do Governo Estadual, 
integrada com as Prefeituras municipais e o 
movimento social organizado. Esta política tem 
por objetivo consolidar as áreas já desmatadas 
com inserção de práticas mais sustentáveis e a 
valorização da floresta em pé através de dois 
programas: o Programa de Recuperação de 

Áreas Alteradas - PRAA e o Programa do Ativo 
Florestal – PAF. 

Verificou-se a necessidade de um arranjo 
que pudesse estabelecer interfaces dos planos 
e programas instituídos com ações de fiscaliza-
ção e controle ambiental, bem como de uma 
governança que possibilitasse ampla partici-
pação dos atores sociais envolvidos. Decidiu-
se ainda que os programas seriam integrados 
com as políticas federais, especialmente com 
Plano Amazônia Sustentável – PAS, Plano de 
Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia – PPCDAM e com o Plano Nacional 
de Mudanças Climáticas – PNMC. Como estra-
tégia para esse fim, o Estado elaborou o Plano 
de Prevenção e Controle do Desmatamento e 
Queimadas do Acre – PPCD-Acre, integrando 
assim, a política do estado com a política fe-
deral e estabeleceu a integração entre os pla-
nos, programas, projetos, ações e atividades 
relacionadas à valorização do ativo ambiental 
florestal, no sentido de orientá-las ao alcance 
de uma meta de redução de desmatamento.

O processo de construção do PPCD 
coincidiu com uma discussão entre os órgãos 
governamentais federais e estaduais, repre-
sentações dos setores produtivos, movimentos 
sociais, etc. para responder a uma ação públi-
ca do Ministério Público Federal e Estadual do 
Acre em face do Estado do Acre, do IBAMA, 
do ICMBIO, do INCRA, do IMAC, e todos os 
municípios acreanos. Esta ação pública preten-
dia a proibição imediata do uso do fogo nas 
atividades produtivas em propriedades rurais 
de todo o Estado do Acre, bem como conde-
nação das referidas instituições na adoção de 
medidas que assegurem tal pretensão, inclusi-
ve a execução de políticas públicas por eles 
indicadas. Este debate gerou um “Pacto para 
a Valorização da Floresta” entre as instituições 
e representações envolvidas, cujas propostas 
puderam ser incorporadas no PPCD.

PLANO DE PREVENÇÃO E 
CONTROLE DO DESMATAMENTO 

DO ACRE - PPCD/AC
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Desta forma, o Zoneamento Ecológico – 
Econômico, a Política de Valorização do Ativo 
Ambiental Florestal e o Pacto pela Valorização 
da Floresta foram a base para a construção do 
Plano de Prevenção e Controle do Desmata-
mento do Estado que deverá estar integrado ao 
PPCDAM e os PPCDs municipais.

O processo de construção do PPCD-AC 
também teve como base uma análise dos prin-
cipais problemas e fatores que influenciam ao 
desmatamento no Estado (Figura 15). Esta aná-
lise da árvore de problemas serviu como base 
para definir as linhas gerais e a estratégia de im-
plementação do plano, onde problemas de or-
denamento territorial, regularização fundiária e 
falta de assistência técnica figuram entre os prin-
cipais problemas que levam ao desmatamento. 

Esta análise foi realizada de forma conjun-
ta com a sociedade acriana através de oficinas 
de consulta pública com os diferentes setores 
nas cinco regionais de desenvolvimento, para 
colher contribuições sobre as linhas gerais do 
plano e sobre suas ações estratégicas.

2.1. Objetivo Geral

O Plano Estadual de Prevenção de Con-
trole do Desmatamento visa garantir reduções 
expressivas, consistentes e duradouras nas taxas 
de desmatamento do Estado do Acre, a partir 
do fortalecimento das capacidades do gover-
no e sociedade para gestão ambiental e para 
consolidação de uma Economia Limpa, Justa e 
Competitiva com forte Base Florestal e Agroe-
cológica. 

2.2. Proposta de Meta de Redução do 
Desmatamento

2.2.1. Linha de Base para Redução do 
Desmatamento

A linha de base para o Estado do Acre, 
considerará a proposta do Governo Brasileiro 
onde a taxa média do desmatamento no perí-
odo de 1996-2005 será projetada para um pe-
ríodo de 5 anos, quando será revisada em fun-
ção da taxa histórica dos 10 anos subseqüentes 
(2001-2010) e, então projetada para um novo 
período de 5 anos para averiguação da redução 
anual do desmatamento. A nova taxa será cal-
culada em 2016 referente ao período de 2011-
2015 e projetada para o próximo ciclo de 5 anos 

até o ano 2020. Conforme pode ser observado 
na Tabela 04, a taxa média de desmatamento 
para o período de 1996-2005 é de 602 km2 ou 
60.200 hectares (ha) por ano.

Figura 15. Árvore de problemas do desmatamento no Acre.

Ano
Desmatamento 

(Km2)*
Taxa Média do 
Desmatamento

1996  433 

602

1997  358 
1998  536 
1999  441 
2000  547 
2001  419 
2002  883 
2003  1.078 
2004  728 
2005  592 

Tabela 04. Desmatamento anual no Estado do 
Acre segundo PRODES de 1996 a 2005 e taxa 
média de desmatamento do período.
*Fonte: INPE, 2009 
(http://www.obt.inpe.br/prodes/index.html).
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2.2.2. Metas de Redução das Emissões 
do Desmatamento

Levando em consideração a atual situação 
da gestão ambiental e o considerável avanço 
nas políticas públicas de desenvolvimento com 
uma visão estratégica de valorização do ativo 
ambiental florestal, tais como o ZEE – AC e a 
Política de Valorização do Ativo, o Estado tem 
as bases para definir uma meta desafiadora de 
redução do desmatamento, mais com perspec-
tivas positivas de ser atingida. 

Portanto, o Governo do Estado do Acre 
definiu a redução em 80% da taxa de desma-
tamento do período de 1996-2005 como meta 
de redução do desmatamento até o ano de 
2020.  Esta meta foi aprovada na reunião de 
consulta do PPCD com os três conselhos de-
liberativos do Estado: Conselho Estadual de 
Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - CE-
MACT; Conselho Florestal Estadual - CFE e o 
Conselho de Desenvolvimento Rural Florestal 
Sustentável - CDRFS.

2.2.3. Redução das Emissões do Desma-
tamento para o Estado do Acre

A linha de base para cálculo de redução do 
desmatamento foi definida usando os mesmos 
parâmetros da linha de base estabelecida pelo 
Plano Nacional de Mudança do Clima. Para o 
Estado do Acre, a linha de base definida pela 
média histórica dos 10 anos anteriores, será re-
visada a cada 5 anos, tendo uma linha de base 

para o primeiro ciclo (2006-2010) de 602 km2 
referente a taxa média de desmatamento para 
o período de1996-2005. Para o segundo ciclo 
(2011-2015), a linha de base é de 514 km2 re-
ferente à taxa média para o período de 2001-
2010, enquanto que para o último período de 
2016-2020, a linha de base é de 255 km2 re-
ferente à taxa média de desmatamento para o 
período de 2006-2015.

Para cálculo das reduções efetivas do des-
matamento para o primeiro ciclo (2006-2010), 
definiu-se uma redução média anual de 52%. 
Para o segundo e terceiro ciclo (2011 a 2015 e 
2016 a 2020) reduções anuais de 10% do des-
matamento em relação ao ano anterior. Con-
forme pode ser observado na Tabela 05, isto 
implica em uma meta de redução do desmata-
mento de 83% em relação a linha base original 
(1996 – 2005) o que corresponde a 3.649 km2 
de desmatamento evitado, ou a 59% de redu-
ção da taxa de desmatamento com relação a 
taxa atual (Figura 18).

Considerando o estoque médio de car-
bono por hectare para o Estado, 123 ton. 
C/ha (ou 451 toneladas de CO2 por ha), a 
redução de emissões para o período 2006-
2020 é de 164 milhões de toneladas de CO2 
(Tabela 05).

2.3. Diretrizes Estratégicas para o PPCD/AC

O desenho e a implementação do Plano 
de Prevenção e Controle do Desmatamento do 
Acre está apoiado nas seguintes diretrizes:

Figura 16. Desmatamentos anuais ocorridos de 1995 a 2008 com desmatamen-
tos projetados e evitados para os anos de 2009 a 2020 com linhas de base 
revisadas a cada 5 anos.
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•	 Integração do PPCD/AC aos Planos 
Federais de Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia – PP-
CDAM, Plano Amazônia Sustentável – 
PAS e Plano Nacional sobre Mudança 
do Clima e a Política de Valorização 
do Ativo Ambiental Florestal em nível 
Estadual;

•	 Articulação interinstitucional através 
de uma estrutura de governança que 
promova transparência, intercâmbio 
de informação e cooperação, envol-
vendo parcerias entre as três esferas 
de governo (federal, estadual e mu-
nicipal), organizações da sociedade 
civil e o setor privado como forma de 
estabelecer a gestão compartilhada;

•	 Estimulo à participação ampla e ativa 
dos diferentes grupos da sociedade 
na gestão das políticas relacionadas 
à prevenção e controle do desmata-
mento, e à viabilização de alternativas 
sustentáveis, qualificando sua implan-
tação, com transparência, controle 
social e apropriação política;

•	 Estabelecimento de metas mensurá-
veis e procedimentos de avaliação de 
desempenho, acordados em estreita 
articulação com Governo Federal, 
com os Governos municipais e os gru-
pos de atuação na área rural;

•	 Efetivação de um sistema de monito-
ramento que atenda as características 
específicas da dinâmica do desma-
tamento no Estado e que permita a 
análise permanente da eficiência e 
eficácia de seus instrumentos, no in-
tuito de garantir um processo perma-
nente de aprendizagem e aperfeiço-
amento;

•	 Integração de instrumentos de moni-
toramento e controle com incentivos 

a práticas sustentáveis e medidas de 
ordenamento territorial e fundiário, 
sob uma ótica de gestão territorial in-
tegrada;

•	 Priorização de áreas críticas de ocor-
rência do desmatamento para imple-
mentação de experiências piloto de 
prevenção e controle;

•	 Consolidação e verticalização de ins-
trumentos de ordenamento territorial, 
priorizando a regularização fundiária 
e a consolidação do Sistema de Áre-
as Naturais Protegidas – SEANP, de 
modo a se reduzir o livre acesso aos 
recursos naturais e seu uso predató-
rio;

•	 Valorização e uso sustentável da flo-
resta, como alicerce de um novo mo-
delo de desenvolvimento, objetivan-
do a qualidade de vida de populações 
locais com redução de desigualdades 
sociais, competitividade econômica e 
sustentabilidade ambiental;

•	 Melhoria da utilização de áreas já 
desmatadas através de incentivos 
para práticas com bases sustentáveis, 
contemplando inovações tecnológi-
cas, como o manejo de pastagens, 
sistemas agroflorestais, mecanização, 
agricultura em bases agroecológica e 
a recuperação de áreas degradadas, 
como forma de aumentar a produtivi-
dade e diminuir pressões sobre flores-
tas remanescentes;

•	 Remuneração por serviços ambientais 
para manutenção de reservas flores-
tais e da qualidade dos recursos hídri-
cos, garantindo o compartilhamento 
entre sociedade e populações rurais 
dos custos e benefícios de manuten-
ção de serviços ambientais associados 
à conservação da floresta.

Tabela 05. Linhas de Base, metas de desmatamento, desmatamento 
evitado e emissões de CO2 evitadas.

Variáveis 2006-2010 2011-2015  2016-2020      TOTAL

Linha Base (km2) 602* 514**       255***

Meta Desmatamento (km2) 1.438 1.108 655 3.200

Desmatamento evitado (km2) 1.570 1.460 618 3.649

Emissões Evitadas (tCO2) 70.678.260 65.740.182 27.841.254 164.259.696
*     - Taxa de desmatamento médio para o período 1995-2006
** - Taxa de desmatamento médio para o período 2001-2010
***  - Taxa de desmatamento médio para o período 2006-2015
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2.4. Eixos, ações e metas do PPCD

Para alcançar seus objetivos e metas, pro-
põe-se uma estrutura programática com base no 
Pacto de Valorização das Florestas, na consoli-
dação do Zoneamento Ecológico-Econômico e 
da Política de Valorização do Ativo Ambiental 
Florestal, com seus programas e projetos.

O Pacto pela Valorização da Floresta foi 
resultado de um processo de discussão e ar-
ticulação do Governo e sociedade para apre-
sentar propostas de acordo a Ação Civil Pública 
ingressada pelo Ministério Público Federal e Es-
tadual em face do Estado do Acre, do IBAMA, 
do ICMBIO, do INCRA, do IMAC e todos os 
municípios acreanos.  Esta ação visava tinha por 
objetivo a proibição imediata do uso do fogo 
nas atividades produtivas em propriedades ru-
rais de todo o Estado do Acre, estabelecendo 
as seguintes limitações: i) a IMAC: autorização 
para o emprego do fogo apenas para agricul-
tura familiar, sempre em extensão inferior a 03 
hectares por propriedade ou produtor rural, se 
este tiver mais de um imóvel; a partir de 2010 
para agricultura familiar de subsistência no limite 
de até 01 hectare por propriedade ou produtor 
rural, se este tiver mais de um imóvel; sejam ne-
gadas autorizações para queima nos municípios 
envolvidos nesta ação a partir de 2011 e; sejam 
negadas autorizações para queima em todo o 
território do Estado a partir de 2012; ii) ao IBA-
MA e ICMBIO: a partir da publicação da de-
cisão, sejam negadas autorizações para queima 
em unidades de conservação e ou em zonas de 
amortecimento e; iii) ao INCRA: apresentar no 
prazo de 60 dias a partir da publicação da deci-
são, opções para subsidiar acesso a alternativas 
ao emprego do fogo.

Através da Comissão Técnica Temporária 
formada por representantes do Conjunto dos 

Conselhos CEMACT/CFE/CDRFS e das Secre-
tarias do Estado da área de produção, Órgãos 
federais (DNIT, INCRA, IBAMA, ICMBio e EM-
BRAPA), Prefeitura Municipal de Rio Branco e 
demais representantes da sociedade civil foram 
apresentadas propostas e ações estratégias po-
tenciais dos programas e projetos dos órgãos 
dos governos (estadual, federal e municipal), 
que garantam em longo prazo o controle e pre-
venção do uso do fogo nas propriedades rurais. 
Estas propostas foram baseadas na Política de 
Valorização do Ativo Ambiental que tem como 
uma das prioridades a redução paulatina do uso 
do fogo é que tem como instrumento integrado 
de gestão territorial ao Zoneamento Ecológico 
- Econômico. Este processo foi construído em 
fina sintonia com o que estava sendo proposto 
no PPCD.

Devido a que do ponto de vista legal não 
existe proibição acerca da utilização do fogo 
para atividades agrosilvopastoris, exigindo-se 
para tanto permissão do Poder Público, entre 
outras argumentações, o Poder Judiciário defe-
riu o pedido de efeito suspensivo.  No entanto, 
as ações previstas no Pacto pela Valorização da 
Floresta, convergem para a garantia da redução 
da pressão sobre a floresta e conseqüente-
mente do desmatamento, estando desta forma 
organizadas, incluídas dentro da estratégia de 
implementação do PPCD-AC e por tanto man-
tidas como prioridade nas ações de governo. 
O PPCD/AC abrange programas, projetos e 
ações organizados em 3 eixos: i) Ordenamen-
to Territorial e Fundiário; ii) Cadeias Produtivas 
Agroflorestais e Práticas Sustentáveis; e iii) Mo-
nitoramento, Controle e Fiscalização. Também 
é contemplado um conjunto de Ações Estrutu-
rantes, a ser permeado e implementado junto 
às ações previstas nos eixos do plano estadual 
(Figura 17). Cada eixo do PPCD é composto 

Figura 17. Estrutura Programática do PPCD/AC.
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de programas e projetos, geralmente já em an-
damento ou planejados majoritariamente por 
instituições do Governo do Estado e algumas 
autarquias federais, que por sua vez são deta-
lhados em ações, aos quais estão associadas 
metas específicas.

 No âmbito do PPCD são propostas 
ações diferenciadas de acordo com as zonas 
definidas no ZEE/AC. Desta forma, os eixos 
programáticos contém ações específicas para 
cada uma das três zonas do ZEE/AC, bem como 
ações que serão executadas a nível do Estado.

2.4.1. Ordenamento Territorial e Fundiário

O Governo do Estado do Acre irá priorizar 
ações que visam a implementação do ZEE/AC 
e no seu detalhamento nas escalas 1:100.000 
(Ordenamento Territorial Local - OTL, Zonas Es-
peciais de Desenvolvimento – ZEDs), 1:50.000 
(Etnozoneamento das Terras Indígenas) e 
1:10.000 (comunidades nas Zonas de Atendi-
mento Prioritário – ZAPs). 

As ações que compõem este eixo estão di-
recionadas a implemetar o ZEE que constitui-se 
num instrumento de negociação entre governo 
e a sociedade de estratégias de gestão do ter-
ritório. O ZEE-AC tem a atribuição de fornecer 
subsídios para orientar as políticas públicas rela-
cionadas ao planejamento de uso e ocupação 
do território, considerando as potencialidades e 
limitações do meio físico, biótico, cultural e so-
cioeconômico, seguindo os princípios  do desen-
volvimento sustentável para o qual estabelece 
Zonas de gestão territorial: i) Zona 1 de Conso-
lidação de Sistemas de Produção Sustentável, ii) 
Zona 2 de Uso sustentável e proteção ambiental, 
iii) Zona 3 de Áreas prioritárias de ordemaneto 
territorial e iv) Zona 4 de Cidades do Acre.

Este eixo se propõe a atingir os seguintes 
objetivos específicos:

1. Implementar o ZEE com foco 
na consolidação de sistemas de 
produção sustentável na Zona 1, 
no ordenamento territorial de áreas 
prioritárias, bem como na amplia-
ção da área com terras protegidas 
(Zona 3), na promoção da gestão 
eficiente de Unidades de Conser-
vação (Zona 2), como forma de 
ordenar e definir a área desmatada 
e promover a conservação da só-
ciobiodiversidade;

2. Consolidação de uma base 
de dados geoespacializados sobre 

os recursos sociais, econômicos e 
ambientais associados às comunida-
des rurais do Estado, em diferentes 
escalas de gestão territorial; para 
subsidiar o planejamento do uso da 
terra visando o uso sustentável das 
áreas alteradas e o aproveitamento 
dos recursos florestais, valorizando 
a floresta em pé;

3. Implementar projeto piloto 
de cadastramento ambiental geo-
referenciado de imóveis rurais em 
áreas estratégicas, com comparti-
lhamento de informações com ou-
tras bases de dados e diagnóstico 
ambiental, possibilitando a defini-
ção de estratégias de ação para re-
gularização dos passivos ambientais 
e manutenção dos ativos;

4. Desenvolver as ações priori-
tárias na área do asfaltamento da 
BR-364 (ZAP BR), visando garantir a 
presença do Estado na região, pro-
moção do ordenamento territorial, 
de forma que inviabilize práticas de 
grilagem de terras e conseqüen-
temente incremento nas taxas de 
desmatamento;    

5. Fortalecer o Sistema Estadu-
al de Áreas Protegidas através da 
gestão adequada das Unidades de 
Conservação (UC’s) e demais áreas 
naturais protegidas no Estado (Zona 
02); bem como  da  criação de no-
vas unidades de conservação (Zona 
03), possibilitando assim, o uso, ma-
nejo, conservação e ordenamento 
eficiente do território;   

6. Regularização fundiária do ter-
ritório, garantindo a integração das 
informações do Sistema Estadual de 
Terras – SITACRE ao Sistema Esta-
dual de Informações Ambientais – 
SEIAM e Sistema Nacional de Ca-
dastro Rural - SNCR;

7. Consolidação e implementa-
ção do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos permitindo o planejamento e 
uso adequado deste recurso, como 
estratégia para conservação dos 
mananciais e remanescentes florestais;   
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Para atingir estes objetivos, o governo já 
vem desenvolvendo alguns programas e proje-
tos que buscam atender aos principais proble-
mas de ordenamento territorial no Estado, os 
quais compõem este eixo:

•	 Implementação do ZEE e detalha-
mento para sub-zonas e a nível de 
comunidade;

•	 Plano de Bases Estratégicas para o 
Desenvolvimento Territorial do trecho 
Feijó-Manuel Urbano (BR-364);

•	 Consolidação do Sistema Estadual de 
Áreas Naturais Protegidas – SEANP;

•	 Regularização Fundiária;

•	 Plano Estadual de Recursos Hídricos 
PLERH.

Dentre as principais instituições de gover-
no responsáveis pela execução dos projetos e 
programas relacionados neste eixo são: SEMA, 
SEMEIA (Rio Branco), SEF e ITERACRE. 

ORDENAMENTO TERRITORIAL E FUNDIÁRIO 

PROGRAMA: Implementação do ZEE/AC e detalhamento em zonas selecionadas

FOCO: Implementação do ZEE para o ordenamento de todo o território do Estado através do detalhamento do ZEE/
AC nas seguintes escalas: Etnozoneamento das Terras Indígenas (1:50.000); Ordenamento Territorial Local dos Municípios 

(1:100.000); ZEDs (1:100.000); ZAPs e desdobramentos conforme o tamanho das comunidades: Comunidades de Atendimen-
to Universal (CAU), Comunidades de Atendimento Prioritário (CAP) e Comunidades Pólo (COP) (1:10.000), para subsidiar a 

elaboração de Planos de Desenvolvimento Comunitário (PDCs)

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Elaborar o Ordenamento Territorial 
Local (OTL) de municípios em áreas 

críticas de desmatamento.

OTL de 12 municípios elaborados até 
2010 e demais municípios até 2015.

Todos os municípios com OTL, consoli-
dando assim uma ocupação ordenada 

do território a nível municipal;
Comunidades mais isoladas do Estado 
com ordenamento territorial,e planeja-
mento de uso da terra e de desenvol-
vimento; e com acesso a serviços do 

governo;
Consolidação de uma ampla base 

de dados georeferenciada, sobre os 
recursos sociais, econômicos e ambientais 

associados às comunidades rurais do 
Estado, em diferentes escalas de gestão 
territorial servindo de base de planeja-

mento e de execução de ações;
Terras Indígenas (TIs) com Planos de 

Gestão de Terra Indígena elaborados 
baseados no Etnozoneamento.

Consolidar o ZEE com definição das 
Zonas de Atendimento Prioritário - ZAPs 
e Zonas Especiais de Desenvolvimento 

– ZEDs.

300 Planos de Desenvolvimento Co-
munitário (nas: CAP - Comunidade de 

Atendimento Prioritário e COP - Comu-
nidade Pólo) elaborados nas diferentes 

ZAPs do Estado até 2010.

Caracterização e diagnóstico sócio-
ambiental das comunidades de 03 

ZEDs, 100 comunidades pólo - COP até 
2009, 200 comunidades de aten-

dimento prioritário - CAP até 2010 
elaborados.

Consolidar o ZEE com estudos especí-
ficos.

Base Cartográfica do Estado revisada 
e aprovada pelo IBGE até 2010.

AÇÕES ZONA 01

Elaborar o OTL de Rio Branco – ZEAS.
OTL de Rio Branco elaborado até 

2010.

Fomentar a implementação do OTL de 
Brasiléia.

OTL de Brasiléia implementado até 
2010.

AÇÕES ZONA 02

Construir e traduzir os Planos de Ges-
tão nas ZAPs em Terras Indígenas.

10 Planos de Gestão das ZAPs Indí-
genas elaborados até 2010 ou 08 

Planos de Gestão de Terras Indígenas 
implementados.

Apoiar a implementação dos Planos de 
Gestão de Terras Indígenas.

35 Terras Indígenas com planos de 
gestão elaborados e em face de imple-

mentação até 2020.

2.4.1.1. Programas, projetos, ações, me-
tas e resultados esperados
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PROGRAMA: Ações estratégicas para a área de influência da BR-364

FOCO: Promoção do ordenamento territorial das áreas de influência das rodovias federais (BR-364 e BR-317) e estaduais, 
visando impedir a ocupação desordenada do território, práticas de grilagem de terras, especulação imobiliária e conseqüen-

temente incremento nas taxas de desmatamento

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Criação e fortalecimento das Unidades 
de Gestão Ambiental Integrada – 

UGAIs.

01 Unidade de Gestão Ambiental 
Integrada – UGAI implementada e 02 

fortalecidas até 2010.

Aumento das áreas com regularização 
fundiária do território;

Ocupação ordenada do território ao 
longo das rodovias;

Prevenção e mediação de conflitos 
sociais sobre o acesso e utilização dos 

recursos naturais;
Terras registradas irregularmente rein-

corporadas ao patrimônio público;
Aumento das áreas destinadas a unida-

des de conservação;
Garantia da presença de instituições 
governamentais relacionadas à pro-
dução sustentável, como SEMA, IMAC, 

ITERACRE, SEF, SEAPROF, IDAF, DERACRE 
e Pelotão Florestal, e também à saúde, 
educação e justiça, SEJUDH, SESACRE 

e SEE através das Unidades de Gestão 
Ambiental Integrada – UGAIs.

AÇÕES ZONA 03

Criar novas Unidades de Conservação

02 Unidades de Conservação criadas 
com base nas demandas locais até 

2010, totalizando ao menos 400 mil 
hectares na área de influencia da BR 

364.

Realizar o Ordenamento Fundiário: 
identificação, levantamento ocupa-
cional, processos discriminatórios e 

destinação fundiária.

(i) Levantamentos ocupacionais, pro-
cessos discriminatórios e de destinação 
realizados em 1.140.000 hectares; (ii) 
regularização fundiária de 819 famí-

lias até 2010.

Ordenamento Territorial da Zona de 
Atendimento Prioritário - ZAP BR-364, 

Trecho Manuel Urbano – Feijó.

Planos de Desenvolvimento Comunitário 
Sustentável - PDCs de 07 CAP e 11 

COP elaborados até 2010.

PROGRAMA: Consolidação do Sistema Estadual de Áreas Naturais Protegidas – SEANP

FOCO: Ampliação da área com terras protegidas e promoção da gestão eficiente de Unidades de Conservação e manuten-
ção da sócio-biodiversidade do Estado, consolidando as áreas de floresta conservada e vitando  o avanço do desmatamento

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Criar Unidades de Conservação - UC´s.
07 novas Unidades de Conservação 

criadas até 2013. Áreas Naturais Protegidas demarcadas;
Novas áreas  de Unidades de Conser-
vação criadas a partir da implemen-
tação e consolidação de estudos de 

áreas prioritárias para conservação da 
biodiversidade elaborados;

Ampliação do percentual de áreas 
naturais protegidas ;

Reordenamento de uso da Resex Chico 
Mendes a partir da caracterização e 

diagnóstico socioambiental das comuni-
dades rurais e elaboração dos PDCs;
Estabelecimento de corredores ecoló-
gicos na área de influência direta e 

indireta da BR-364;
.

Fortalecimento do Sistema de Áreas Na-
turais Protegidas através dos planos de 
manejo e criação dos conselhos gestores 

das UCs criadas

AÇÕES ZONA 02

Fortalecer a gestão de Unidades de 
Conservação.

Plano de Comunicação do SEANP e da 
UCs elaborado e implementado até 

2011. 

Planos de Manejo da APA do Lago do 
Amapá, do Parque Estadual Chandless 
e da ARIE Japiin elaborados até 2010.

Relatórios do Marco Zero e RAPPAM da 
Gestão das UCs publicados e atualiza-

dos até 2010.

Conselhos Gestores da APA do São 
Francisco, do Parque Estadual Chandles 

criados até 2009.

Limites fundiários das UCs revisados e 
atualizados; até 2011. 

Rede de Monitores e Agentes Ambien-
tais Voluntários consolidada até 2010. 
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PROGRAMA: Regularização Fundiária

FOCO: Serviços fundiários para instituições públicas e privadas visando o ordenamento do território.

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Fortalecimento Institucional do ITERACRE 
e Suporte às Ações do Instituto.

ITERACRE com capacidades e tecno-
logia instalada para regularização 

fundiária no Estado até 2020.

SITACRE implementado em áreas piloto 
e integrado ao SEIAM;

Banco de dados Geográficos para o 
Sistema Estadual de Informações de Uso 
e Posse de Terras – SITACRE elaborado;

Ordenamento e re-ordenamento de 
áreas para a reforma agrária;

Transferência das áreas dos municípios;
Demanda fundiária de instituições públi-

cas e privadas atendida;
Situação fundiária das Florestas Estadu-

ais - FLOEs regularizada;
Instituto de Terras com instrumentos e 

estrutura necessária para o desenvolvi-
mento de suas ações;

Diminuição dos índices de conflito pela 
terra no Estado.

Regularização das posses em terras 
públicas estaduais.

100 mil hectares destinados para refor-
ma agrária até 2010.

60% das áreas dos municípios ao longo 
da BR-364 (trecho Sena Madureira-
Cruzeiro do Sul) regularizadas até 

2015.

Desenvolver e implementar o Sistema 
Estadual de Terras – SITACRE, integra-

do ao SEIAM

SITACRE desenvolvido e em funciona-
mento até 2015.

AÇÕES ZONA 01

Realizar a demarcação de Lotes e 
Levantamento Topográfico. 

Lotes demarcados e com levantamento 
topográfico no município de Capixaba 

e da Fazenda Boa Vista até 2010.

Efetuar a demarcação de Glebas. 
6 Glebas demarcadas (Paranacre I e II, 

Morungaba e Corcovado) até 2010.

AÇÕES ZONA 02

Identificação, Levantamento, Demar-
cação e Regularização Fundiária de 
Unidades de Conservação Estaduais 

(FLOEs).

Florestas Estaduais do Complexo do Rio 
Gregório e lotes comunitários na Flores-
ta Estadual do Antimary demarcados 

até 2009.

AÇÕES ZONA 03

Identificação e levantamento fundiário 
nos municípios de Manuel Urbano, Sena 

Madureira e Cruzeiro do Sul

 60% do Território identificado, geore-
ferenciado, e discriminado na Zona 3 

do ZEE até 2010

PROGRAMA: Plano Estadual de Recursos Hídricos - PLERH

FOCO: Ordenamento do uso, manejo e conservação das águas e recursos hídricos do Estado

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Apoiar a formação de Pré-Comitês de 
Bacias Hidrográficas nas Unidades de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Criação do Pré-comitê da bacia do Rio 
Acre até 2010.

Gestão integrada e participativa dos 
recursos hídricos em nível de bacias 

hidrográficas;
Definição e implementação de estraté-

gias para gestão integrada dos recursos 
hídricos e do território;

Sistema de informações de Recursos 
Hídricos do Acre construído;

Definição das unidades de gestão de 
recursos hídricos;

Rede de monitoramento da qualidade 
e quantidade de água fornecendo in-

formações relevantes e precisas sobre a 
gestão dos recursos hídricos no Estado;

Sociedade acreana conhecendo e 
participando do processo de construção 

do PLERH.

Realizar estudos e planejamentos 
estratégicos.

Rede de monitoramento da qualidade 
e quantidade da água implantada até 

2010.

Diagnóstico e Prognóstico para o PLERH 
elaborados até 2010.

Base Cartográfica Digital Contínua, 
Atributada, Estruturada e Corrigida do 
Estado e Atualização da Rede Hidro-

gráfica Digital até 2011.

Elaborar e implementar um Plano de 
Comunicação do PLERH.

Cartilhas elaboradas, programas de 
rádio realizados até 2009.
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2.4.2. Cadeias Produtivas Agroflorestais 
e Práticas Sustentáveis

Ciente de que sistemas adequados e efi-
cientes de monitoramento e controle ambiental 
não garantem por se só, reduções expressivas, 
consistentes e duradouras das taxas de desma-
tamento, o Governo do Estado do Acre vem im-
plementando políticas públicas pioneiras de de-
senvolvimento sustentável. Estas políticas estão 
pautadas, no empoderamento comunitário, no 
fortalecimento e consolidação de cadeias pro-
dutivas sustentáveis, incentivando o aumento da 
produtividade das áreas alteradas e na valoriza-
ção da floresta. Desta forma, com o incremento 
da produtividade dos sistemas agropecuários e 
florestais, em consonância com a melhoria do 
sistema de monitoramento, fiscalização e con-
trole se conseguirá reduzir a pressão sobre a flo-
resta e consequentemente a redução das taxas 
de desmatamento de forma duradoura.

Devido a concentração da população eco-
nomicamente ativa ao longo dos principais eixos 
de integração como a BR-364 e BR-317, e con-
seqüentemente maior pressão sobre a Floresta 
que existe na área de influencia destas rodo-
vias, a maior parte dos projetos direcionados à 
consolidação de cadeias produtivas agroflores-
tais e de fomento e disseminação de práticas 
sustentáveis, estão voltados para atender prin-
cipalmente a Zona 01 do ZEE/AC que abrange 
a área de influencia destes eixos de integração.

Este eixo se propõe a atingir os seguintes 
objetivos específicos:

1. Diversificar, modernizar e in-
dustrializar a produção florestal do 
Acre, ampliando sua participação 
no mercado, reafirmando sua vo-
cação florestal, gerando emprego 
e distribuição de renda com vista a 
inclusão social

2. Implantar e consolidar o par-
que industrial do estado, com foco 
em indústrias de base florestal, as-
sim como a infra-estrutura de pro-
dução associada ao setor agrope-
cuário e extrativista;

3. Fomentar a gestão de flores-
tas públicas, privadas e comunitárias 
através do manejo florestal de uso 
múltiplo, a garantia da viabilidade 
econômica do manejo sustentável 
de recursos florestais e a expansão 
das áreas sob manejo, e o fortale-
cimento da gestão, infraestrutura e 

exploração sustentável dos recur-
sos florestais visando a certificação 
florestal e a valorização da floresta 
incrementando a renda familiar,

4. Fomentar a modernização da 
produção agroindustrial, como for-
ma de consolidar o uso de áreas já 
abertas, intensificando sua produti-
vidade para evitar a abertura de no-
vas frentes de desmatamento;

5. Recuperar e re-incorporar 
áreas alteradas, sub-utilizadas e/ou 
degradadas ao processo produtivo, 
como forma de incrementar a pro-
dutividade dos estabelecimentos 
rurais e evitar o desmatamento de 
novas áreas de floresta;

6. Implementar um programa de 
certificação de propriedades rurais 
sustentáveis, com foco nas unida-
des produtivas familiares, oportuni-
zando sua inclusão social e econô-
mica, bem como a garantia do uso 
sustentável dos recursos naturais e 
a gestão adequada do território;

7. Consolidar e ampliar a Rede 
Estadual de Assistência Técnica e 
Extensão Agroflorestal e Indígena – 
Rede de ATER;

8. Estabelecer garantia de com-
pra da produção familiar e abasteci-
mento de instituições beneficentes, 
visando estabelecer canais de es-
coamento, proporcionar oportuni-
dades aos produtores rurais;

9. Desenvolver atividades e 
ações que proporcionem alternati-
vas de produção sustentável junto 
às comunidades residentes no en-
torno da ZAP BR com objetivo de 
evitar a abertura de novas frentes 
de desmatamento;

10. Proporcionar o desenvolvi-
mento da cadeia produtiva dos pro-
dutos florestais não-madeireiros, 
visando a valorização dos recursos 
florestais em detrimento da conver-
são dessas áreas para instalação de 
outras atividades econômicas não 
sustentáveis;
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11. Garantir condições adequa-
das de escoamento e armazena-
mento da produção agroflorestal 
das cadeias produtivas sustentáveis;

12. Viabilizar financiamento e in-
centivos econômicos para a promo-
ção de projetos e empreendimen-
tos sustentáveis nas áreas florestal 
(manejo e reflorestamento), agro-
florestal, agroecológica, agropecuá-
ria, de recuperação de áreas degra-
dadas e de pagamento por serviços 
ambientais.

Para atingir estes objetivos, o governo já 
vem desenvolvendo alguns programas e proje-
tos que buscam atender aos principais proble-
mas das cadeias produtivas da produção susten-
tável no Estado, os quais compõem este eixo:

•	 Programa de Florestas Plantadas;

•	 Implementação e consolidação de 
Parques Industriais baseados na ca-
deia produtiva de base florestal;

•	 Programa de Gestão de Florestas 

•	 Fomento à modernização da produ-
ção agroindustrial e das cadeias pro-
dutivas;

•	 Recuperação de Áreas Alteradas;

•	 Certificação da Propriedade Familiar 
Sustentável;

•	 Fortalecimento do Programa Estadu-
al de Assistência Técnica e Extensão 
Rural;

•	 Aquisição de Alimentos;

•	 Práticas Sustentáveis para consolida-
ção do Ordenamento Territorial da 
ZAP BR-364, Trecho Feijó - Manuel 
Urbano;

•	 Fortalecimento da cadeia produtiva de 
produtos florestais não-madeireiros;

•	 Transporte e Armazenamento da Pro-
dução;

•	 Consolidação de Pólos e Quintais 
Agroflorestais;

•	 Projeto de Pagamento por Serviços 
Ambientais.
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CADEIAS PRODUTIVAS AGROFLORESTAIS E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS

PROGRAMA: Florestas Plantadas

FOCO: Consolidação e implantação de florestas de produção e  Sistemas Agroflorestais (SAFs)_para suprimento de matéria 
prima para o atual parque industrial do Estado. 

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01  

Implantação e Descentralização de 
Viveiros em municípios estratégicos.

04 novos viveiros implantados e produ-
zindo 08 milhões de mudas florestais e 
frutíferas para programas de apoio ao 
desenvolvimento sustentável da produ-

ção familiar até 2010.

Estruturas de viveiros que dêem suporte 
a expansão da base florestal plantada
Associações fortalecidas para gestão 
de viveiros e execução de plantios e 

projetos
Aumento da capacidade logística de 

distribuição de mudas, 
Geração de 4000 empregos diretos 

emvolvidos na implantação de florestas 
plantadas e aumento da renda das 
famílias envolvidas com projetos de 

reflorestamento;
Melhoria da qualidade ambiental das 

propriedades rurais;
Recursos da Reposição Florestal aplica-

dos no fomento a plantios florestais
O suprimento de matéria prima florestal 
madeireira, não madeireira e energé-
tica, a partir das florestas plantadas, 

possibilitará a atração de novos investi-
mentos, principalmente àqueles ligados 
a atividade industrial, possibilitando um 
aumento de empregos nas áreas urba-
nas e arrecadação de impostos pelo 

Estado e municípios.
Áreas recuperadas por meio de reflo-

restamentos 
Regularização de passivos florestais 
Garantia de matéria prima para as 

indústrias florestais e agroindústrias do 
Estado

Fomento à Heveicultura em sistemas 
agrosilvipastoris.

7 hectares de viveiro implantados para 
produção de mudas de seringueira 

enxertadas com clones adaptados às 
condições do Acre até 2010.

23 hectares experimentais para ava-
liação do desempenho produtivo de 

clones e Implantação de 5 hectares de 
jardim clonal com clones da EMBRAPA 

até 2010.

Implantar Rede de Coleta, Armazena-
mento e Beneficiamento de Sementes.

Rede em funcionamento até 2010.

Articular linhas de crédito e imple-
mentar instrumentos de fomento ao 

reflorestamento (florestas energéticas e 
regularização de passivos florestais).

Estudos prospectivos para subsidiar o 
programa de fomento elaborados; 

Linhas de crédito e instrumentos de 
fomento implementados até 2010.

Elaborar Plano de Monitoramento de 
Florestas Plantadas.

Plano de Monitoramento elaborado 
até 2010.

Fomentar e implantar plantios florestais 
para fins de reflorestamento, ener-
géticos, industriais e para formação 
de estoque e recuperação de áreas 

degradadas.

 4.000 ha de reflorestamentos até 
2010 e 20 unidades (10 ha cada) de-
monstrativas de Sistemas Agroflorestais 

e Agrosilvipastoris.

5.000 ha/ano de reflorestamentos com 
as espécies seringueira, paricá, dendê 

e teca a partir de 2010.

10.000 ha de florestas plantadas para 
produção de látex até 2020

10.000 há de floresta plantada para 
produção de óleos,

20.000 ha de floresta para madeira 
com fins industriais até 2020

5.000 há de floresta plantada para 
polpa e outros subprodutos até 2020

10.000 ha de floresta plantada para 
fins energéticos

2.4.2.1. Programas, projetos, ações, 
metas e resultados esperados
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PROGRAMA: Implementação e consolidação de parques industriais baseados na cadeia produtiva de base florestal

FOCO: Fortalecimento do setor produtivo industrial moveleiro para consolidando a base florestal sustentávele oferecendo 
alternativas produtivas de utilização dos recursos florestais das áreas sob manejo

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01

Atração, diversificação, modernização 
e interiorização de indústrias de base 

florestal.

01 indústria de pequenos objetos de 
madeira e luteria e 01 entreposto de 
beneficiamento de madeira para as 
associações rurais implementados até 

2010.

Números de Indústrias Florestais em 
Tarauacá, Feijó e Cruzeiro do Sul 

ampliado;
Aumento nos investimentos em indústrias 

de base florestal; 
Geração e ampliação dos níveis de 

emprego e renda no setor; 
Ampliação da base econômica florestal 

sustentável;
Processo de industrialização e sistema 
de produção sustentável de látex no 

Estado ampliado e diversificado;
Aumento da qualidade dos móveis 

produzidos na região do Juruá e no 
Estado e sustentabilidade ambiental da 
produção moveleira; Atendimento das 
exigências dos órgãos ambientais para 

os processos produtivos;
Diversificação da produção e inserção 

de novas tecnologias produtivas
Aumento do valor agregado dos pro-
dutos moveleiros e comércio de móveis 

local fortalecido;
Atividades de produção de móveis em 

escala industrial ampliada;
Serviços e produção do Pólo Moveleiro 

de Rio Branco ampliados;
Valor da produção industrial do estado 
ampliado e Parque industrial florestal 

modernizado.

Complexo Florestal Industrial de Xapuri 
adaptado até 2010.

03 indústrias florestais em Tarauacá, 
Feijó e Cruzeiro do Sul implantadas 

até 2012.

Reestruturação e Modernização de 
Parques e Distritos Industriais de Rio 

Branco até 2011.

Implantação do Parque Industrial Flo-
restal do Município de Cruzeiro do Sul.

Parque Industrial implementado até 
2011.

Implantação de Pólos Moveleiros nos 
Municípios.

Pólos Moveleiros dos municípios de 
Feijó e Sena Madureira; Infra-estrutura 

comunitária no Pólo Moveleiro do 
município de Acrelândia implantados 

até 2010.

Ampliação, Modernização e Gestão da 
Fábrica de Preservativo Masculino do 

Município de Xapuri.

100 milhões de unidades de preservati-
vos masculinos produzidos e distribuídos 
na rede do SUS até 2010 e aumento 
de produção para 200 milhões até 

2020.

Impulsionar o sistema produtivo local 
para consolidação de cadeias produti-
vas florestais através dea implantação 

de empreendimentos industriais

Fábrica de Luvas Cirúrgicas, Dreno 
de Benhouse e Lençol Odontológico 

implantada até 2020,

Agroindústria de Extração, beneficia-
mento e

envasamento de Óleo de Dendê na 
Região do Juruá implantada até 2020

Pólo Oleoquímico Florestal e da Central 
de Produção de Hidrogênio Líquido no 
Vale do Rio Acre, implantada até 2020

Pólo de Produção de Artefatos de Lá-
tex em Xapuri implantado até 2020
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PROGRAMA: Gestão de Florestas Públicas, Comunitárias e Privadas 

FOCO: Habilitação de Florestas Comunitárias, Publicas e Privadas com Planos de Manejo, visando a exploração de produtos 
madeireiros e não madeireiros, aliada  à conservação ambiental, à geração de renda e à melhoria da qualidade de vida 

das comunidades. 

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01  

Habilitar Florestas Comunitárias para 
manejo florestal madeireiro e não 

madeireiros

200 mil hectares de Florestas Comu-
nitárias habilitadas até 2011 e 500 

famílias envolvidas

Banco de dados unificado estruturado 
com as potencialidades e ofertas de 

produtos e serviços comunitários
Atividades de manejo florestal de uso 

múltiplo em operação nas florestas 
comunitárias possibilitando geração de 
renda para as comunidades residentes 

nas áreas sob manejo
Setor industrial madeireiro e não 

madeireiro abastecido com produtos de 
origem comunitária de base legal

Infra-estrutura básica para exploração e 
beneficiamento das safras comunitárias
Comunidades organizadas e capacita-

das para acompanhar o manejo
Comunidades residentes das Florestas 
Estaduais organizadas e fortalecidas

Saúde e bem-estar nas Florestas Públi-
cas Estaduais;

Instrumentos de gestão direta e con-
cessões das Florestas Estaduais (Planos 
gestores e conselhos consultivos) consoli-

dados e implementados;
Produção florestal das Florestas Estadu-

ais monitorado e rastreado;
Recursos naturais das Florestas Estaduais 
utilizados de forma eficiente e racional;
Recursos naturais das Florestas Estaduais 
utilizados de forma eficiente e racional;
Benefícios e melhorias proporcionados 

às comunidades através do processo de 
certificação;

Aumento do número de Planos de Mane-
jo Florestal em Áreas Privadas;

Suprimento de matéria-prima para 
as indústrias madeireiras do estado 

ampliado;
Aumento da oferta de matéria-prima 

oriunda de Planos de Manejo em Áreas 
Privadas;

Passivos florestais de RL regularizados

Implantar o Plano Operativo Anu-
al - POA das Florestas comunitárias 

habilitadas.

20 mil hectares de florestas habilitadas 
com POAs elaborados até 2011

Implantar infra-estrutura básica para 
exploração e beneficiamento das 

safras comunitárias
Infra-estrutura implantada até 2010

Planejamento da exploração, trans-
porte e beneficiamento das safras 

comunitárias

Execução das atividades previstas 
conforme planejamento

Promover oficinas de organização 
comunitária para promoção do Manejo 
Florestal Comunitário vinculadas à Polí-
tica de Valorização do Ativo Ambiental 

Florestal

15 eventos realizados até 2011

Elaborar estudo de viabilidade logís-
tica para implantação de Plano de 

Manejo Florestal Comunitário

Estudo de viabilidade logística para 
implantação de Plano de Manejo 

Florestal Comunitário elaborado até 
2010, a partir da consolidação do 

banco de dados da SEF

Promover o Manejo Florestal em Áreas 
Privadas.

Aumento em 50% no número de Planos 
de Manejo Florestal em Áreas Privadas 

até 2010.

Articular linhas de crédito direcionadas 
à Cadeia Produtiva Florestal Privada.

Linhas de crédito articuladas e amplia-
das, e recursos disponibilizados a partir 

de 2009.

AÇÕES ZONA 02

Promover ações de desenvolvimento 
socioambiental das comunidades resi-

dentes nas FLOES e entorno

 Formação comunitária em serviços 
florestais e de certificação do trabalho 

florestal promovidas até 2010.

Programas de associativismo e coope-
rativismo elaborados e implantados nas 

FLOES até 2010.

Formar núcleos de competências 
comunitárias em atividades de serviços 

florestais e certificação do trabalho 
florestal

4 núcleos de competências comunitárias 
em atividades de serviços florestais 

formados até 2010

Construir infra-estrutura de gestão e 
social para as FLOEs Antimary e Com-

plexo do Rio Gregório

02 bases administrativas/operacionais 
implementadas até 2010

Viabilizar a exploração sustentável dos 
recursos madeireiros

POAs elaborados garantindo a explo-
ração sob regime de manejo em 2.000 

ha/ano nas FLOEs

Serviços de transporte e venda da pro-
dução florestal das FLOEs contratados

01 Sistema de rastreamento da pro-
dução florestal criado e em operação 

até 2010

Construir infra-estrutura para acesso e 
escoamento de produção da Floresta 

Estadual do Antimary
Infraestrutura construída até 2010

continua...
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AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01  

Consolidação da gestão direta e das 
concessões nas Florestas Estaduais, e 

implementar processos de certificação

Processo de certificação implementado 
nas FLOEs, 02 Conselhos Consultivos em 
funcionamento, 04 Planos de Manejo 

de Uso Múltiplo das Florestas Estaduais 
elaborados, aprovados e implementa-

dos até 2010

Concessão florestal de 150.000 
hectares, consolidação dos sistemas de 
manejo florestal de uso múltiplo envol-
vendo 400 moradores do Complexo 

de Florestas Estaduais do Rio Gregório 
até 2010

450 mil hectares de Florestas Estaduais 
certificadas até 2010

PROGRAMA: Fomento à modernização da produção agroindustrial e das cadeias produtivas

FOCO: Modernização dos empreendimentos agropecuários da agricultura familiar visando o incremento da produtividade 
e da renda familiar garantindo o manejo sustentável dos recursos naturais, sem necessidade de abertura de novas áreas 

desmatadas  

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Reorganização e Ampliação da Cadeia 
Produtiva da Farinha

440 famílias beneficiadas pelo Progra-
ma até 2010

Nível tecnológico das propriedades 
rurais incrementado

Banco de dados sobre a estatística 
pesqueira no Alto e Baixo Acre, em 

Tarauacá, Feijó e na região da Tríplice 
Fronteira desenvolvido e consolidado

Incremento da produtividade dos 
pequenos e médios produtores, aliado à 

diversificação da produção
Elevação da oferta de alimentos e segu-

rança alimentar
Estação de piscicultura modernizada e 
reestruturada; rios, lagos e igarapés 

limpos
Agregação de valor à cadeia produtiva 

do leite e derivados
Elevação da produção e oferta de 

galinha e ovos caipira em todo o Estado, 
reduzindo a dependência avícola dos 
municípios do interior e diminuindo a 
pressão sobre os animais silvestres

Cadeias produtivas sustentáveis fortale-
cidas e modernizadas

 
 
 
 

Fortalecer a cadeia produtiva dos 
pescados

Beneficiar 600 famílias com o pro-
grama; 50% do mercado consumidor 

atendido até 2010

Fomentar e modernizar a piscicultura

Estação de Piscicultura modernizada e 
estruturada até 2010 

pesquisa para introdução da produção 
de alevinos de 06 (seis) novas espécies 

nativas concluída até 2010

ações de recuperação e limpeza de 
igarapés, rios e lagos implementadas; 
assistência técnica a 1.000 produtores 

até 2010

alevinos produzidos e disponibilizados 
aos piscicultores até 2010

AÇÕES ZONA 01

Promoção e incentivo da pecuária 
leiteira através da difusão e melhora-

mento genético

1200 produtores atendidos pela SEA-
PROF; 100 unidades comunitárias de 
resfriamento de leite implementadas; 
laticínio para envase UHT implanta-
do; 200 propriedades selecionadas 
e georeferenciadas; 200 produtores 

atendidos pela SEAP até 2010

Fortalecer a cadeia produtiva de 
hortaliças.

200 famílias envolvidas na cadeira 
produtiva da horticultura até 2010.

Consolidar o complexo agroindustrial 
da regional do Alto Acre

Aviários concretizados; frigorífico de 
frangos em funcionamento; fábrica de 
ração concluída; recursos para custeio 
da produção de milho garantidos junto 

ao PRONAF; silo construído; central 
de incubação em funcionamento; 500 
famílias envolvidas; produção 11.000 

aves/dia até 2010.

continua...
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AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Consolidação da Cadeia Produtiva de 
Frutas Tropicais.

400 Famílias de Produtores Rurais 
envolvidos com a Cadeia Produtiva de 
Frutas Tropicais beneficiadas até 2010.

Promoção e incentivo à criação de 
animais silvestres através da difusão e 

melhoramento genético.

200 matrizes de animais silvestres pro-
duzidas; 08 (oito) criatórios de animais 
silvestres implantados; estrutura física 
existente ampliada; 20.000 cartilhas 
informativas produzidas até 2010.

AÇÕES ZONA 02

Manejo participativo da pesca

200 pescadores capacitados até 2010.

02 documentos de estratégias munici-
pais de manejo da pesca elaborados 

até 2010.

PROGRAMA: Recuperação de Áreas Alteradas

FOCO: Reincorporação de áreas alteradas e/ou degradadas ao processo produtivo no Estado do Acre visando dirimir a ne-
cessidade de desmatar novas áreas e garantir a recuperação de APPs degradadas pelos inúmeros benefícios proporcionados 

pela proteção da vegetação nessas áreas

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01  

Acesso a calcário subsidiado para 
famílias de produtores vinculados às 
cadeias produtivas prioritárias - Pró-

calcário.

25.000 toneladas de calcário subsidia-
do até 2010.

Elevação da qualificação da mão de 
obra rural; 

Solos corrigidos; Áreas recuperadas e 
reincorporadas ao processo produtivo

Elevação da produção e dos índices de 
produtividade nas atividades agrope-
cuárias diminuindo a necessidade de 
desmatar novas áreas para produção 

agropecuária;
Redução das importações de milho;

Pastagens mais sustentáveis, recuperadas 
e utilizando amendoim forrageiro dentre 
outras leguminosas para diversificação 

da alimentação dos animais; 
Diminuição dos índices de focos de calor 
e queimadas pela utilização de roçados 

sustentáveis;
Área experimental de produção de 

biodiesel implementada;
Áreas de nascentes e matas ciliares 

conservadas e recuperadas.
 
 
 
 

Promover a recuperação de áreas 
alteradas pelo acesso à mecanização 
agrícola para famílias de produto-
res vinculados às cadeias produtivas 

prioritárias

1.000 famílias de produtores vincula-
dos às cadeias produtivas prioritárias 

atendidas pelo Pró-calcário e Mecaniza 
até 2010.

Aumento na área mecanizada no Esta-
do do Acre (26.000 ha) até 2010.

10.000 hectares de áreas degrada-
das recuperadas e reincorporadas 
com ênfase na produção de culturas 

anuais, sistemas de Integração Lavoura-
Pecuária-Silvicultura e implantação de 

culturas perenes até 2010.

Promover intercâmbios entre produtores 
e eventos para capacitação de famílias 
de produtores, técnicos e operadores 

de equipamentos

07 intercâmbios entre produtores e 
10 eventos para capacitação de 250 
famílias de produtores, 100 técnicos e 
operadores de equipamentos realiza-

dos até 2010.

Implantar viveiros de mudas de Amen-
doim forrageiro para melhoramento de 

pastagens.

02 hectares de áreas de produção de 
mudas de Amendoim forrageiro em 

cada um dos 22 municípios do Estado 
implementado até 2010.

Produzir mudas de espécies frutíferas e 
de mandioca para programas de de-
senvolvimento sustentável da produção 

familiar.

Material para propagação de mudas 
de cultivares de abacaxi, banana, 
mandioca e borbulhas de laranja e 

limão fornecidos para programas de 
produção de mudas em parceria com 

as comunidades até 2010.

Implantar roçados sustentáveis nos 
municípios e recuperar e reincorporar 

áreas degradadas.

Roçados sustentáveis implantados nos 
municípios isolados e de difícil acesso 

até 2010.

continua...
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AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01  

Elaborar um sistema de aptidão agríco-
la das terras em nível de propriedade 

rural.

Sistema de aptidão agrícola das terras 
em nível de propriedade rural desen-

volvido até 2010.

Elaborar um sistema de aptidão agríco-
la das terras em nível de propriedade 

rural.

Sistema de aptidão agrícola das terras 
em nível de propriedade rural desen-

volvido até 2010.

Produção Experimental de Biodiesel 
com Implantação de Pólos de Produção 

de Oleaginosas.

250 produtores envolvidos e área 
de 500 hectares identificados para 

implementação dos Pólos de Produção 
de Oleaginosas até 2010.

Conservação e recuperação de nascen-
tes e Matas Ciliares.

Plano de recuperação de mata ciliar, 
nascentes e áreas críticas do Rio Judia, 

Rio do Rôla e Rio Acre elaborado e 
implementado até 2010.

Unidades demonstrativas de práticas 
sustentáveis e de recuperação de APPs 
degradadas implantadas até 2010.

Elaborar Guia para Recuperação de 
Áreas Alteradas.

Guia para Recuperação de Áreas 
Alteradas elaborado até 2010

PROGRAMA: Certificação da Propriedade Familiar Sustentável

FOCO: Estabelecimento do processo de certificação socioambiental de unidades produtivas rurais familiares (propriedades 
regularizadas e áreas de posse), oportunizando sua inclusão social e econômica, bem como a garantia do uso sustentável dos 

recursos naturais e a gestão adequada do território

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS  

Implantar o Programa de Certificação 
da Propriedade Rural Sustentável

Arcabouço legal do programa, bem 
como parâmetros e índices de susten-
tabilidade agroflorestal e social das 

propriedades definidos até 2010

Planos de Certificação da Proprie-
dade Sustentável - PCPS elaborados 

contemplando o licenciamento ambiental 
das propriedades rurais - SLAPR e a 
regularização de passivos florestais;

Geração de renda por meio da produ-
ção sustentável e Unidades demonstrati-

vas agroecológicas implementadas; 
Pagamento do bônus financeiro por 

serviços ambientais associados à ma-
nutenção/recuperação de APPs e RLs e 
adoção de práticas visando a produção 

sustentável e sem uso do fogo nos 
imóveis rurais;

Propriedades agroflorestais certificadas 
contemplando um arranjo de metas e 

índices a serem atingidos conforme esta-
belecido em cada Plano de Certificação 

da Propriedade Sustentável – PCPS;
Pagamentos por serviços ambientais 
associados à conservação de ativos 

florestais e à práticas conservacionistas 
que garantam a manutenção dos servi-
ços ambientais associados às florestas e 

recursos hídricos implementados;
Propriedades certificadas em processo 

de adequação ambiental.

200 técnicos envolvidos na certificação 
capacitados até 2010

Unidades demonstrativas implantadas 
ao longo do Programa

Adesão e cadastro georeferenciado 
de produtores efetuados ao longo do 

Programa

Implantar ações agroflorestais deman-
dadas pelos Planos de Desenvolvimento 

Comunitário - PDCs

100% das demandas do programa 
atendidas até 2015

AÇÕES ZONA 01

Implementar o Programa de Cer-
tificação com foco nos Projetos de 

Assentamento

2000 famílias de produtores do Estado 
com adesão ao programa até 2011

AÇÕES ZONA 02

Implementar o Programa de Certifica-
ção com foco nas UCs de uso sustentá-
vel e PAs (Projetos de Assentamento) 

diferenciados

2000 famílias de produtores do Estado 
com adesão ao programa até 2011
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PROGRAMA: Fortalecimento do Programa Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural

FOCO: Aumento da capacidade de atendimento de ATER no Estado de forma a apresentar as alternativas de produção 
sustentável e as políticas públicas que contribuem para a melhoria de qualidade de vida das famílias e valorização do ativo 

ambiental  

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS  

Consolidar a Rede Estadual de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural

Editais de descentralização dos traba-
lhos de ATER publicados no decorrer do 

Programa.

Ampliação da oferta de serviços às 
comunidades com segurança alimentar 

e nutricional;
Recursos humanos (foco em especialistas 

em geoprocessamento) contratados, 
infra-estrutura e equipamentos adqui-

ridos;
Instituições locais prestadoras de ATER 
fortalecidas e ampliando sua atuação;
Atualização do Plano de Mitigação nas 
TIs Impactadas pelas BRs 364 e 317;

Casas de farinha em TIs e produção de 
farinha de mandioca em comunidades 

isoladas;
Ampliação da adoção de práticas de 
produção com base agroecológica.

 
 
 
 
 
 
 
 

Infra-estrutura para prestação de 
serviços de ATER adequada a partir da 
aquisição de veículos e de equipamen-
tos de informática e de geoprocessa-

mento até 2010.

Estratégias de monitoramento e avalia-
ção das atividades de ATER elabora-
das e em implementação até 2010.

Realizar ATER ao crédito solidário e 
responsável

Famílias cadastradas e Declarações de 
Aptidão ao PRONAF - DAPs emitidas 

para operações anuais.

Projetos de crédito elaborados e acom-
panhamento dos produtores contempla-

dos anteriormente.

Capacitação de técnicos

200 técnicos capacitados: cursos de 
agentes comunitários; de imersão em 
ATER; e metodologias participativas 

realizados até 2010.

Cursos técnicos a representantes nas 
áreas temáticas de ATER realizados no 

decorrer do Programa.

Fortalecimento institucional da SEAPROF

Veículos, equipamentos de informática e 
material para os escritórios adquiridos; 

internet instalada nos escritórios até 
2010.

Sistematizar dados e informações ge-
rados no âmbito do Programa Estadual 

de ATER

Manual da metodologia de ATER, 
cartilhas e material para divulgação de 
alternativas ao uso do fogo elaboradas 

até 2010.

Segurança alimentar com abastecimen-
to local em municípios de difícil acesso

1.000 famílias em municípios de difícil 
acesso atendidas até 2010.

Convênio INCRA/Governo do Estado 
para prestação de serviços de ATER

4.300 famílias atendidas pela SEA-
PROF no âmbito do convênio com o 

INCRA até 2010

Implantar Rede Virtual de Transferên-
cias de Tecnologia

Rede Virtual de Transferências de Tec-
nologia estruturada e operacionalizada 
nos 22 municípios do Estado até 2011.

Capacitação de técnicos em Manejo 
de Precisão em Florestas Tropicais - 

Modelo Digital de Exploração Florestal 
– MODEFLORA

175 técnicos capacitados no MODE-
FLORA até 2010

AÇÕES ZONA 02

Extensão Indígena 
500 famílias atendidas pela extensão 

indígena até 2010
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PROGRAMA: Aquisição de Alimentos

FOCO: Fortalecimento das ações de compra direta da produção agroflorestal, garantindo escoamento para produção de 
associações de agricultores familiares e beneficiando a rede de serviços sociais

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS  

Captar recursos para aquisição alimen-
tos do produtor (compra antecipada e 

doação simultânea).

Convênios negociados com valores para 
atender 3.300 produtores até o final 

de 2010.

Cadeia produtiva consolidada com 
disponibilização dos produtos para 

entidades beneficentes
Processo de ATER fortalecido

Entidades abastecidas com produção 
local agroecológica

Garantia de compra da produção dos 
agricultores

Captar recursos (Cédula do Produtor 
Rural - CPR) para fortalecer capital de 

giro de cooperativas.
Recursos captados até 2010.

Adoção do pagamento via cartão ele-
trônico e elaboração/implantação do 
projeto de logística e informatização 
para monitoramento do programa.

Projeto de logística e informatização 
para monitoramento do programa no 
Estado elaborado e implementado até 

2010.

Elaboração de Projeto Visual. Projeto Visual elaborado até 2010.

Mapeamento da produção e das enti-
dades beneficiadas por município para 

Cruzamento da oferta/demanda.

Estudo de oferta/demanda elaborado 
até 2010.

Estabelecer Acordos de Resultados e 
Cooperação Técnica com entidades 

parceiras 

7 Acordos de resultados e termos de 
cooperação técnica assinados com 

instituições locais até 2010 e com todas 
as prefeituras municipais até 2015. 
(SEDSS, CONAB, DAP, SEE, CONSEA, 

Conselho Estadual de Assistência Social, 
Cooperativas e Prefeituras até 2010

PROGRAMA: Práticas Sustentáveis para consolidação do Ordenamento Territorial da ZAP BR-364, Trecho Feijó - Manuel 
Urbano

FOCO: Promoção de iniciativas sustentáveis nas áreas de influência da BR-364 para consolidação do ordenamento territorial 

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS  

Elaborar e implementar estratégias de 
produção sustentável em base florestal, 

agroflorestal e agroextrativista 

05 empreendimentos sócio-produtivos 
instalados incluindo 4,3% das famílias 
cadastradas no CAD único até 2010.

Acesso a serviços de saúde, educação, 
assistência social e ATER disponibiliza-

dos;
Alternativas sustentáveis de produção 
sendo implementadas junto às comuni-

dades;
Comunidades fortalecidas e mobiliza-

das;
Geração de renda e conservação do 

ativo florestal pelas comunidades atra-
vés do manejo florestal de uso múltiplo;
Reflorestamentos auxiliando a conserva-
ção ambiental, recuperação de áreas, 
geração de renda e segurança alimen-

tar para as comunidades;
Infra-estrutura consolidada possibilitan-
do o escoamento de produtos e serviços;
Garantia de abastecimento de material 

genético de qualidade através da 
implementação dos viveiros e do labora-

tórioi de melhoramento gentético.
Controle e prevenção do desmatamento  
na área de influencia da BR – 364, pela 

adoção de práticas sustentáveis.

Fortalecer iniciativas de mobilização 
social e capacitação gerencial junto às 

associações locais

400 famílias capacitadas em associati-
vismo e cooperativismo e de 50 famílias 
em técnicas para recuperação de APPs 

em áreas pólo até 2010.

Garantir a compra direta da produção
400 famílias atendidas pelo programa 

até 2010.

Implantar roçados sustentáveis

400 famílias atendidas com roçados 
sustentáveis na área de influencia da 

BR 364 até 2010.

2.600 ha de roçados sustentáveis im-
plantados até 2015 beneficiando 1300 
famílias e na área de influencia da BR 
364 entre Manoel Urbano e Tarauacá.

Implantar o manejo florestal de uso 
múltiplo

100 moradores do Complexo de Flo-
restas Públicas do Rio Gregório produ-
zindo em Sistemas de Manejo Florestal 

de Uso Múltiplo até 2010.

Concessão Florestal de 150.000 hecta-
res até 2010.

continua...
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AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS  

Certificação do Manejo Florestal Comu-
nitário implementado até 2010.

Elaboração de Plano Manejo de Uso 
Múltiplo da Floresta e a Certificação 

de Origem para 919 famílias de 
manejadores comunitários na área de 

influencia da BR 364 entre Manoel 
Urbano e Tarauaca ate 2015. 

Garantir a compra direta da produção
ATER garantida para 400 famílias até 

2010.

AÇÕES ZONA 01

Implantar Laboratório de Melhoramen-
to Genético e Clones do Viveiro da 

Floresta

Laboratório de Melhoramento Genético 
e Clones do Viveiro da Floresta implan-

tado e produzindo clones até 2015.

Implantar plantios florestais de reflores-
tamento para recuperação de passivos 

florestais e geração de estoque e 
construir viveiros florestais.

Viveiro de mudas construído em Feijó 
com capacidade de 1,2 milhões de 

mudas/ano até 2010.

 3.200 hectares em Tarauacá, Manuel 
Urbano e Feijó reflorestados até 2010.

Programa de Certificação da Proprie-
dade Rural Sustentável.

400 famílias envolvidas no programa 
até 2010.

Equipar estruturas de armazenamento e 
construir pontes.

Infra-estrutura consolidada até 2010

PROGRAMA: Fortalecimento da cadeia produtiva de produtos florestais não-madeireiros

FOCO: Desenvolvimento e consolidação de cadeias produtivas para geração de renda das famílias de pequenos produtores 
rurais localizadas em zonas especiais de desenvolvimento. 

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 02  

Operacionalizar usinas de beneficia-
mento de castanha

02 usinas de beneficiamento de casta-
nha operacionalizadas até 2010

Cooperativas estruturadas e comerciali-
zando a produção com melhores preços;

Boas práticas adotadas pelos produ-
tores;

Transporte da produção garantido;
Kits de coleta de látex distribuídos e 

capacitações realizadas;
Abertura, manutenção e recuperação de 

ramais, varadouros e pontes consoli-
dada;

Seringais de cultivo em Assis Brasil, Bra-
siléia e Sena Madureira identificados e 

mapeados,
Consolidação de cadeias produtivas de 
produtos extrativistas não madeireiros,

Valorização da floresta em pé pelo 
incremento da renda familiar diminuindo 

a pressão sobre a floresta.

Construir armazéns comunitários e 
reforma de armazéns industriais e 

individuais

09 armazéns comunitários construídos; 
02 armazéns industriais e 247 individu-

ais reformados até 2010

Realizar cursos, oficinas e treinamentos 
aos extrativistas e técnicos

Cursos, oficinas e treinamentos aos 
extrativistas e técnicos realizados até 

2010

Viabilizar infra-estrutura e logística 
para escoamento da produção até o 

beneficiamento

Produção chegando aos locais de bene-
ficiamento por meio da aquisição de 03 

caminhões e 01 voadeira até 2010

Aumentar a comercialização direta do 
produto por meio de cooperativas

40% (4 mil Toneladas) da produção 
comercializada através de cooperativas 

locais até 2010

1.500 famílias envolvidas até 2010

Promoção de ATER a famílias envol-
vidas

Assistência técnica e extensão rural a 
254 famílias e melhoria em moradias 
(construção de fossas sépticas, banhei-
ros, poços, energia, fontes d’água) ao 

longo do processo de ATER

continua...
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AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 02  

Fomentar a produção de matéria-prima 
para industrialização do látex

Programa de Florestas Plantadas 
implantado em parceria com 400 

famílias/3ha por município (Brasiléia, 
Epitaciolândia, Capixaba e Xapuri) 

totalizando 1.000 há até 2010

10 novos Pontos de Recolhimento de 
Látex e 200 Pontos de Apoio implemen-

tados até 2010

1000 famílias envolvidas até 2010

Consolidar cadeia do CVP (Cernambi 
Virgem Prensado)

Cadeia consolidada até 2010

  Implementar a cadeia do FDL (Folha 
Defumada Líquida)

260 unidades de produção de FDL 
implantadas até 2010

PROGRAMA: Transporte e Armazenamento da Produção

FOCO: Garantia do escoamento e armazenamento da produção agroflorestal das cadeias produtivas sustentáveis

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01  

Implantar Silo Graneleiro na Região do 
Alto Acre - Brasiléia

Silo implementado até 2010
Produção agroflorestal beneficiada e 

chegando aos locais de comercialização
Frota de caminhões em condições para 

atender as famílias
Produção com garantia de escoamento 
para beneficiamento e aos mercados 

consumidores
Infra-estrutura de beneficiamento e 

armazenamento consolidada

Realizar melhorias de infra-estrutura 
para atender as famílias envolvidas nas 

cadeias produtivas prioritárias
4000 famílias beneficiadas até 2010

Equipar as estruturas de beneficiamen-
to e armazenamento na capital e no 

interior do Estado

(i) 10 máquinas beneficiadoras de 
arroz; (ii) 02 elevadores e (iii) 04 seca-

dores adquiridos até 2010

 02 silos de armazenamento de grãos 
em Acrelândia e Senador Guiomard 
construídos em estruturados até 2010

PROGRAMA: Consolidação de Pólos e Quintais Agroflorestais

FOCO: Melhorias da produção e infra-estrutura para comunidades residentes nos Pólos Agroflorestais

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01  

Aquisição de maquinário e implementos 
para escoamento da produção.

06 tratores de pneu, 02 tratores de 
esteira, 06 implementos agrícolas e 04 
caminhões para escoamento da produ-

ção adquiridos até 2010
Comunidades estruturadas com equipa-
mentos e infra-estrutura para beneficia-

mento da produção
Abastecimento de água nas moradias
Incremento da produtividade dos Pólos 

Agroflorestais.

Implementar infra-estrutura para 
acondicionamento de equipamentos, 

implementos e máquinas.

06 galpões para acondicionamento de 
equipamentos, implementos e máquinas 
construídos. Equipamentos e material 

permanente adquirido até 2010

Consolidar vias de acesso e abasteci-
mento de água.

20 km de ramais e 577 poços e reser-
vatórios de água construídos até 2010

Levantamento topográfico dos perí-
metros.

Levantamentos realizados até 2010
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PROJETO: Pagamento por Serviços Ambientais

FOCO: Mecanismos de Incentivos à manutençaõ e Incremento dos Serviços Ambientais  no Estado

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

Criar e implementar o Fundo do Ativo 
Florestal para captação de recursos e 
remuneração por serviços ambientais.

Estudos preliminares realizados e Fundo 
criado até 2010

Redução nas taxas de desmatamento 
no Estado em 80% até 2020 tomando 
como base a taxa de 602km2/ano do 

período de 1995 a 2005;
Transparência das transações envolven-
do provedores de serviços ambientais e 

respectivos investidores;
Mudança de paradigma na base de 

produção do Estado;
Conservação do ativo florestal e melho-

ria de vida das comunidades rurais;
Mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas globais;  
Pagamento por serviços ambientais 

nas cadeias produtivas da borracha, 
castanha, açaí.

Mobilização, comunicação e fortale-
cimento comunitário para adesão ao 

Programa de PSA.

Publico alvo aderindo ao Programa de 
PSA a partir de 2010

Definir área prioritária para implemen-
tação do Programa de PSA e elaborar 
plano para acesso aos recursos de mer-
cados/negociações RED/REDD e MDL.

Plano RED/REDD elaborado e em início 
de implementação na área prioritária 

definida até 2010

Constituir arcabouço legal estadual 
referente ao Pagamento por Serviços 

Ambientais.

Arcabouço legal dos PSA em nível esta-
dual elaborado e aprovado até 2010.

Elaborar estudos para adequar parâ-
metros técnicos do programa Produtor 
de Águas/ANA à realidade do Estado 

do Acre.

Valores referência do programa Pro-
dutor de Águas definidos com base na 

realidade do Estado.

Bônus financeiro para famílias envolvi-
das no Programa de Certificação da 

Propriedade Rural Sustentável

2219 familias beneficiadas com Bônus 
financeiro até 2015 em áreas prioritá-

rias ao longo da BR 364.

Modernizar e garantir o pagamento 
diferenciado do subsídio da borracha 
às famílias e comunidades dispostas a 

manter o ecossistema florestal

Beneficiar 2.500 famílias de produtores 
rurais até 2010.

Estabelecer e Integrar Ações Mitiga-
doras para as Mudanças Climáticas 

Globais 

Política Estadual de Pagamento por 
Serviços Ambientais - PSA elaborada 

até 2010

Equipamentos para monitoramento 
ambiental adquiridos e instalados até 

2010

Decreto do ICMS Socioambiental ela-
borado e em funcionamento até 2010

2.4.3 Monitoramento, Controle e 
Fiscalização

A baixa acessibilidade em vários locais 
do Acre é um dos principais fatores que faci-
lita atos ilegais de desmatamento e exploração 
madeireira, constituindo-se, portanto, no desa-
fio central para o planejamento das ações de 
Monitoramento e Controle. Considerando que, 
associado ao crime ambiental, uma série de ou-
tros ilícitos é praticada com freqüência (grilagem 
de terras, sonegação de impostos, e até biopira-
taria e narcotráfico) pode-se concluir que, além 
do aprimoramento de todo o sistema normativo 
ambiental e de todo aparato tecnológico dispo-
nível, a integração dos trabalhos das instituições 
competentes é essencial. 

Assim sendo, propõe-se um conjunto de 
ações que possa traduzir no curto, médio e 

longo prazo uma efetiva e definitiva presença 
do Estado no território acreano, consolidando 
a cultura de trabalho integrado no âmbito das 
políticas de monitoramento, licenciamento e fis-
calização ambiental. 

Tais ações estão focalizadas na descentra-
lização e modernização do Sistema de Licen-
ciamento Ambiental; na criação e implantação 
do Núcleo Estratégico de Fiscalização (IBAMA/
IMAC); na implantação do Plano de Regulari-
zação dos Passivos Ambientais Florestais, com 
base nos instrumentos de desoneração e com-
pensação; e na regularização dos Projetos de 
Assentamento da Reforma Agrária, com espe-
cial foco no licenciamento ambiental dos PAs 
e recuperação de APPs (Matas Ciliares) degra-
dadas.

Outro ponto importante a destacar no as-
pecto de monitoramento é que como o Acre é 
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um Estado que faz divisa com dois países (Peru 
e Bolívia), têm-se a necessidade de articular 
ações com esses países somando esforços nas 
iniciativas de proteção e conservação do terri-
tório.

Desta forma este eixo se propõe a atingir 
os seguintes objetivos específicos:

1. Ampliar o número de proprie-
dades submetidas ao licenciamento 
ambiental e com passivos florestais 
regularizados;

2. Formar uma base única de 
dados e informações associadas 
ao monitoramento da dinâmica do 
desmatamento, ao licenciamento 
ambiental de propriedades rurais, 
desmatamento e manejo florestal, e 
às atividades de fiscalização;

3. Aprimorar instrumentos de 
monitoramento, licenciamento e 
fiscalização do desmatamento, 
queimadas e exploração madeireira 
ilegal, a partir do desenvolvimento 
de módulos operacionais do Siste-
ma Estadual de Informações Am-
bientais – SEIAM;

4. Criar e operacionalizar o Nú-
cleo Estratégico de Combate ao 
Desmatamento para integrar e co-
ordenar as ações da SEMA, IMAC, 
IBAMA no monitoramento e con-
trole ambiental, e para envolver 
outras instituições parceiras, como 
o INCRA, PRF, Polícia Federal, Pe-
lotão Florestal, Exército Brasileiro, 
SEF, ITERACRE e IDAF;

5. Desenvolver um Sistema In-
tegrado de Denúncias Ambientais 
dirigidas ao IMAC e IBAMA;

6. Fortalecer e aprimorar o Siste-
ma Estadual de Geoprocessamento 
e Sensoriamento Remoto à cargo 
da Unidade Central de Geoproces-
samento – UCEGEO;

7. Realizar ações integradas de 
monitoramento e fiscalização, por 
meio de operações de campo, so-
brevôos, uso de imagens de satélite 
de alta resolução espacial e análise 
dos bancos de dados associados ao 
licenciamento ambiental;

8. Fortalecer a Comissão Estadu-
al de Gestão de Riscos Ambientais, 
buscando a proposição e avaliação 
de estratégias integradas voltadas 
para a prevenção, controle e miti-
gação de impactos decorrentes de 
incêndios florestais, secas, desma-
tamentos, enchentes e acidentes 
com produtos químicos perigosos;

9. Licenciamento Ambiental dos 
Projetos de Assentamento de Re-
forma Agrária a partir da coopera-
ção e apoio técnico entre o INCRA 
e o Governo do Estado do Acre 
através da SEMA, IMAC, ITERA-
CRE, SEF e  SEAPROF e a efetiva 
execução dos Planos de Desenvol-
vimento dos Assentamentos.

Dentre as principais instituições de governo 
responsáveis pela execução dos projetos e pro-
gramas relacionados neste eixo são: IMAC, IBA-
MA, INCRA, SEMA, SEF, EMBRAPA e UCEGEO.
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2.4.3.1. Programas, projetos, ações, 
metas e resultados esperados

MONITORAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

PROGRAMA: Modernização do Sistema de Licenciamento, Monitoramento e Fiscalização Ambiental

FOCO: Aumentar a eficiência do cumprimento das normas ambientais com agilidade e modernização dos processos de con-
trole ambiental de recursos florestais

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Estruturar o IMAC para fortalecer as 
ações de controle ambiental como o 

licenciamento e monitoramento das pro-
priedades e atividades produtivas dos 

programas estratégicos do Estado.

Atendimento a demanda de processos 
de licenciamento ambiental de tramite 

simplificado no prazo de 20 dias e 
tramite normal de 45 dias com 40% de 

processos monitorados

Agilidade e qualidade do licenciamento, 
monitoramento e fiscalização das obras 

de infra-estrutura, empreendimentos, 
propriedades e das atividades que 

utilizam recursos florestais;
Central de atendimento do IMAC e Nú-
cleos Regionais com sistemas de controle 
e de qualidade ambiental implantados

Controle da produção florestal do 
Estado;

Campanhas de divulgação do licencia-
mento realizadas;

Portaria para regulamentar o processo 
de outorga de uso dos recursos hídricos 

aprovada.

 
 

100 % dos autos de infração pagos ou 
encaminhados a divida ativa e devida-

mente monitorados

Licenciamento e monitoramento do 
manejo florestal e das indústrias de 

base florestal.

Demanda pelo licenciamento de planos 
de manejo florestal atendida e aumento 

do controle em 100%.

Disponibilizar informações dos pro-
cessos de licenciamento ambiental na 

página do SEIAM. 

Dados e informações disponibilizados 
na página do SEIAM até 2010.

Implantar os módulos de controle 
ambiental e de Licenciamento da Pro-

priedade Rural – MLAPR.

Módulos implantados; dados das pro-
priedades e do licenciamento inseridos 

no sistema até 2010.

Desconcentrar atividades de controle 
ambiental para os Núcleos Regionais.

Núcleos Regionais estruturados até 
2010.

Implantar Central de Atendimento para 
o Licenciamento nos núcleos regionais 

do IMAC.

Central de Atendimento para o 
Licenciamento implantada nos núcleos 

regionais do IMAC até 2010.

Desenvolver sistema de monitoramento 
da Política de Valorização do Ativo 

Ambiental Florestal integrado ao Siste-
ma Estadual de Informações Ambientais 
-SEIAM (Geoconsulta - Módulo do Ativo 

Florestal).

Módulo/sub-módulos do Sistema 
Estadual de Informações Ambientais – 

SEIAM (02 sistemas) desenvolvidos e em 
operação até 2010.

Acesso externo aos processos de todas 
as atividades em tramite no SEIAM 

liberado aos interessados até 2015.

Desenvolver sistema integrado ao 
SEIAM para elaboração dos produtos 
de geoprocessamento associados ao 
MLAPR das propriedades vinculadas 
à Política de Valorização do Ativo 

Ambiental Florestal.

IMAC, SEAPROF e INCRA dispondo de 
interfaces do sistema de consolidação 

do MLAPR até 2010.

Efetuar campanhas de divulgação para 
o licenciamento.

03 campanhas de divulgação e 05 
seminários ambientais realizados até 

2011.

Implementar o Procedimento de Outor-
ga do uso dos Recursos Hídricos.

Sistema de outorga do uso dos recursos 
hídricos implementado até 2010.
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PROGRAMA: Plano de Ação Integrada de Controle Ambiental

FOCO: Promover ações integradas de monitoramento e controle ambiental visando a redução dos desmatamentos, queima-
das, exploração e transporte de madeira ilegal no Estado do Acre

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Monitoramento da dinâmica do desma-
tamento e degradação florestal

Sistema estadual de monitoramento da 
cobertura florestal operando conforme 

nova metodologia (UCEGEO/IMAC) 
e Protocolo de Acurácia a partir de 

2010.

Monitoramento e controle pleno do des-
matamento e degradação florestal;

Integração de base de dados e 
informações, e definição do método de 
gerenciamento dos dados e informações 

gerados no âmbito do licenciamento, 
fiscalização e monitoramento da dinâ-
mica do desmatamento e degradação 

florestal; 
Maior articulação e integração das 
ações de monitoramento e controle 

entre as instituições responsáveis a nível 
estadual e federal;

Monitoramento e fiscalização dos des-
matamentos e queimadas com vistorias 

“in loco” subsidiadas com dados e 
informações dos sistemas de licencia-

mento e de monitoramento da dinâmica 
do desmatamento;

Reduções significativas no desmatamen-
to, queimadas, exploração e transporte 

de madeira ilegal;
Parceria consolidada com instituições 
envolvidas nas ações de comando e 

controle ambiental;
Monitoramento das informações de 
licenciamento ambiental em tempo 

integral;
Melhoria na qualidade dos serviços 

prestados pelo IMAC e IBAMA;
Aplicação padronizada das normas 

ambientais; 
Integração do atendimento de denúncias 

dirigidas ao IBAMA e IMAC.
 
 

Monitoramento do desmatamento 
com precisão e alta resolução;                                                                                                                                       

                                                                                        
100% das Propriedades do Processo 
de Certificação georrefereciadas e 

monitoradas até 2012.

Monitoramento e rastreamento da 
produção florestal em áreas públicas e 

privadas (reserva legal)

Rotinas de rastreamento da produção 
florestal instituídas a partir do moni-
toramento permanente dos dados de 
licenciamento do manejo/exploração 

florestal até 2010.

Criar o Núcleo Estratégico de Combate 
ao Desmatamento

Núcleo Estratégico de Combate ao 
Desmatamento criado e operacionali-
zado até 2010, com sala de situação 
e técnicos/fiscais disponíveis em tempo 

integral.

Metodologia de gerenciamento dos 
dados estabelecida até 2010 e 100% 

dos órgãos estaduais utilizando o 
banco de dados integrado implantado 

até 2015.

Operações de monitoramento e fiscali-
zação “in loco” do desmatamento e da 

degradação florestal

Operações de monitoramento e fiscali-
zação realizados de forma integrada, 
com foco nas Autorizações de Explora-
ção Florestal, Florestas Públicas Estadu-

ais e áreas de influência da BR-364

Realizar barreiras fixas e barreiras 
móveis

Monitoramento aéreo com sobrevôos

Campanha de informação e de envol-
vimento da sociedade no combate ao 

uso do fogo

Material didático produzido; parcerias 
com associações fortalecidas e/ou 

estabelecidas

Estruturar o IMAC e parceiros para 
atuarem no controle do desmatamento 

e queimadas

Instituições envolvidas com atividades 
de comando e controle estruturadas 

para desempenho de suas atividades

Brigadas de incêndios em Rio Branco, 
Tarauacá e Sena Madureira instituídas 

até 2010
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PROGRAMA: Regularização do Passivo Ambiental Florestal

FOCO: Regularização do passivo ambiental florestal na Zona 01 do ZEE/AC

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01  

Fomentar a pactuação do programa 
entre poder público, iniciativa privada 

e sociedade civil, e formalizar coopera-
ção técnica com instituições parceiras.

 Programa de Regularização do Passivo 
Florestal pactuado até 2010.

Cadastro Estadual Georreferencia-
do de Imóveis Rurais implantado e 
integrado ao Sistema Nacional de 

Cadastro Rural - SNCR e ao Modulo de 
Licenciamento Ambiental da Proprieda-

de Rural – MLAPR;
Gestão do SEANP fortalecida a partir 
da consolidação dos instrumentos de 

compensação de passivos florestais de 
propriedades rurais;

Ampliação em 50% do número de 
imóveis rurais inseridos no Modulo de 
Licenciamento Ambiental de Proprie-
dades Rurais - MLAPR/SEIAM e com 

passivos florestais regularizados;
Áreas de floresta estadual transfor-
madas em unidades de conservação 
na área territorial da BR-364 Feijó/

Manuel Urbano consideradas por me-
canismos para compensação do passivo 
ambiental do Estado nas regiões mais 

desmatadas;
Mecanismo de desoneração em funcio-
namento, garantindo a regularização 

de passivos e o fortalecimento do 
SEANP.

 
 
 

Realizar campanha de difusão da 
recuperação e conservação de ativos 
florestais de propriedades privadas e 

públicas.

03 campanhas de difusão da Política 
de Valorização do Ativo Ambiental 

Florestal executadas até 2010.

Consolidar o arcabouço legal referente 
às modalidades de regularização de 

passivos ambientais florestais.

Decretos e portarias orientando e 
regulamentando as modalidades de 

regularização dos passivos ambientais 
florestais aprovados até 2010.

Estabelecer e integrar ações mitiga-
doras para as mudanças climáticas 

globais no Estado

Câmaras técnicas da Comissão Estadual 
de Gestão de Riscos Ambientais consoli-
dadas e em funcionamento até 2009.

Plano Estadual de Gestão de Riscos 
Ambientais elaborado até 2010.

Incluir propriedades aonde a Embrapa 
desenvolve atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e transferência de 

tecnologias

100% das propriedades incluídas no 
programa até maio de 2010.

Cadastro Estadual Piloto de Imóveis 
Rurais 

80% das propriedades rurais do muni-
cípio de Plácido de Castro inseridas no 
cadastro piloto integrado ao SEIAM/

SLAPR e ao SITACRE até 2010.

AÇÕES ZONA 03

Cadastro Estadual Piloto de Imóveis 
Rurais 

80% das propriedades rurais localiza-
das na BR-364 (Feijó-Manuel Urbano) 
inseridas no cadastro piloto integrado 
ao SEAIM/SLAPR e ao SITACRE até 

2010.
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PROGRAMA: Plano de Ação para Regularização e Licenciamento Ambiental dos Projetos de Assentamento de Reforma 
Agrária 

FOCO: Cooperação e apoio técnico para formulação e implementação de medidas para promover a regularização ambien-
tal e o desenvolvimento de atividades sustentáveis nos Projetos de Assentamentos vinculadas aos Planos de Desenvolvimento 

dos Assentamentos

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES ZONA 01  

Viabilizar a compensação dos passivos 
ambientais de reserva legal (RL) mediante 
a transferência de áreas para regulariza-
ção fundiária de unidades de conservação 
para o IBAMA, conforme portaria conjunta 

INCRA/IBAMA 155/2002.

 Ampliação do número de Projetos de 
Assentamento com licenciamento ambiental 

e passivo florestal regularizado.
Ampliação do número de Projetos de 

Assentamento incluídos em cadastros fundi-
ários georeferenciados;

Ampliação no número de beneficiários da 
reforma agrária com adesão ao Programa 
de Certificação das Propriedades Familia-

res Sustentáveis;
Planos de Desenvolvimento Sustentável dos 

PAs elaborados;
Áreas de Preservação Permanente e 

Reserva Legal recuperadas com plantios 
florestais;

Termo de Cooperação firmado entre IN-
CRA e Estado do Acre para regularização 
ambiental e desenvolvimento de atividades 

sustentáveis implementado

Licenciamento ambiental dos Projetos de 
Assentamento, inclusive dos localizados no 

Território da Cidadania.

Concessão da LIO aos 48 PAs com 
processo de licenciamento em trâmite no 

IMAC até 2010.

 Licenciamento ambiental de 60 PAs no 
Estado até 2010.

Recuperação de APPs e RLs degradadas 
por meio do programa de ATES.

Redução nas áreas de passivos florestais 
nos assentamentos.

Capacitar e treinar os assentados sobre 
questões ambientais e noções básicas de 
agroecologia, SAFs, legislação ambiental 

e produção de mudas florestais.

Famílias de assentados capacitadas e 
envolvidas nos projetos de recuperação 

de áreas alteradas. 

 05 Centros de Divulgação Ambiental, 
Florestania e de Reflorestamento imple-
mentados no Território da Cidadania até 

2010.

2.4.4. Ações Estruturantes

Além dos programas e projetos apresenta-
dos nos eixos do PPCD/AC, está sendo desen-
volvido um conjunto de ações com o objetivo 
de que se estabeleçam condições adequadas 
para plena execução da estratégia proposta, 
e, conseqüentemente para a consolidação do 
desenvolvimento econômico sustentável. Tais 
ações compreendem pesquisa científica e de-
senvolvimento tecnológico; formação e capaci-
tação continuada de servidores públicos e socie-
dade civil; educação ambiental; consolidação do 
arcabouço legal da Gestão Florestal; ferramentas 
para conservação da biodiversidade; fortaleci-
mento institucional e descentralização da gestão 
ambiental; e gerenciamento da informação.

Desta forma este eixo se propõe a atingir 
os seguintes objetivos específicos:

1. Desenvolver pesquisas e estudos 
em áreas como: definição de coeficien-
tes técnicos para Planos de Manejo Flo-
restal Sustentável e para recuperação 
de APPs e RLs; Definição de indicado-
res sócio-ambientais para os sistemas 
agroflorestais e agropecuários susten-
táveis; estoques e fluxo de carbono; e 
desenvolvimento de design e tecnologia 
da madeira; 

2. Garantir acesso à cursos de for-
mação e capacitação continuada, com 
foco em geotecnologias, educação e 
formação profissional;

3. Desenvolver e implementar estra-
tégias de educação ambiental relaciona-
das às práticas sustentáveis e à necessi-
dade de preservação e conservação da 
sóciobiodiversidade;

4. Revisar e consolidar o arcabouço 
legal da Gestão Florestal;

5. Realizar estudos e ações para es-
tabelecer as ferramentas para uso, ma-
nejo e conservação da sóciobiodiversi-
dade do Estado; 

6. Consolidar o processo de des-
centralização da gestão ambiental a par-
tir do fortalecimento das instituições es-
taduais e da estruturação das secretarias 
municipais de meio ambiente;

7. Garantir maior eficiência e eficá-
cia sobre o levantamento e utilização 
das informações ambientais georeferen-
ciadas no Estado.
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2.4.4.1. Programas, projetos, ações, 
metas e resultados esperados

AÇÕES ESTRUTURANTES

PROGRAMA: Ciência, Tecnologia e Inovação como Fatores do Desenvolvimento Sustentável

FOCO: Construção de capacidades e fortalecimento da infra-estrutura de pesquisa científica e tecnológica nas instituições 
públicas e privadas de ensino superior e de pesquisa. 

AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Apoio à elaboração e validação de 
coeficientes técnicos para PMFS em 

médias propriedades

Coeficientes técnicos para Planos de 
Manejo Florestal Sustentável elabora-

dos e validados até 2010

Grupos de pesquisas formados nas di-
versas áreas do conhecimento por meio 

da fixação de capital intelectual;
Geração de conhecimentos sobre 

espécies florestais nativas com potencial 
de uso comercial e introdução de novas 

espécies no mercado madeireiro e 
moveleiro;

Padrão de qualidade para o mobiliário 
de escritório e escolar com utilização de 

madeira maciça;
Geração de conhecimento para sub-
sidiar as políticas de desenvolvimento 
sustentável com forte base florestal no 

Estado do Acre;
Contribuir para a melhoria da quali-
dade de vida de famílias que moram 

em condições insalubres, com oferta de 
unidade habitacional em madeira;
Despertar e incentivar a vocação 
científica em estudantes do ensino 

fundamental, médio e universitário da 
rede pública;

Material elaborado sobre o uso econô-
mico do bambu nativo;

Política de incentivo aos mecanismos de 
conhecimento, experimentação, valori-
zação, divulgação, industrialização e 

comércio de madeira de espécies ainda 
não utilizadas ou pouco utilizadas;

Recursos Humanos qualificados para o 
desenvolvimento de pesquisas

 
 
 
 
 

  Desenvolver estudos visando a defini-
ção de coeficientes técnicos de sistemas 

de recuperação de APPs e RLs

Coeficientes técnicos de sistemas para 
recuperação de áreas degradadas 
elaborados e validados até 2010

Estabelecer Rede de Carbono do Acre 
e de Parcelas Permanentes

Estoques de carbono nas tipologias 
vegetais naturais e áreas alteradas do 
Estado quantificados através da Rede 

de Carbono instituída até 2010

Estudo e Desenvolvimento de Design e 
Tecnologia da Madeira

Instalações físicas do Laboratório de 
Tecnologia da Madeira adequadas 

até 2010

Banco de dados e informações das ca-
racterísticas tecnológicas das madeiras 
do Estado do Acre gerado até 2010

Núcleo de Design do Pólo Moveleiro de 
Rio Branco estruturado até 2010

Estudos de caracterização física e 
mecânica de 20 espécies florestais 

realizados até 2010

Estudos para aproveitamento de resí-
duos da indústria moveleira realizados 

até 2010

Uso potencial de 5 espécies de bambu 
nativo identificados até 2010

Manual de orientação para produção 
de móveis de escritório e escolares 

elaborado até 2010.

400 (quatrocentos) kits em madeira de 
unidades habitacionais produzidos até 

2010.

Validação de métodos de controle de 
pragas agrícolas com o uso de produtos 

à base de plantas nativas.

Métodos de controle de pragas com uso 
de produtos à base de plantas nativas 

validados até 2010

Apoio à elaboração de estudos de 
zoneamento de oportunidades de mer-
cado vs. aptidão natural vs. potenciali-
dade social para fomento à produção 
florestal, agropecuária e agroflorestal 

no eixo da BR-364 Sena/CZS.

Cadeias produtivas prioritárias para 
foco das políticas públicas ao longo da 
BR-364 no trecho de Sena Madureira/
Cruzeiro do Sul definidas com base nos 

estudos elaborados até 2010.

Promoção de estudos e ações visando a 
incubação de uma Biofábrica de mudas 

de espécies frutíferas e florestais

Projeto elaborado e apresentado à 
parceiros potenciais identificados junto 

ao setor privado até 2010

Desenvolvimento de pesquisas em pro-
dutos naturais e micropropagação de 

sementes florestais nativas 

Pesquisas e estudos sobre produtos na-
turais e micropropagação de sementes 
florestais de espécies nativas desenvol-

vidos até 2010

continua...
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AÇÕES POR ZONA METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS DO ZEE/AC  

Projeto de Pesquisa: Manejo Sustentá-
vel de Produtos Florestais Não Madei-

reiros, na Amazônia (KAMUKAIA II)
  

Práticas extrativistas para a castanha-
do-brasil no Estado aperfeiçoadas 

(SAFENUT) até 2011  
 
 
 

Banco de Dados de ecologia das espé-
cies não-madeireiras conhecidos e anali-
sados para manejo sustentável até 2011

Análise econômica e avaliação de 
desempenho dos povoamentos de Teca

Desempenho silvicultural e econômico dos 
povoamentos de Teca conhecidos até 2010

PROGRAMA: Formação, capacitação e educação ambiental

FOCO: Formação e capacitação de servidores públicos envolvidos com as atividades previstas no PPCD Acre; jovens e adul-
tos trabalhadores dos setores de desenvolvimento econômico do Estado do Acre; e povos indígenas. Garantir a inserção da 

Educação ambiental como tema prioritário da gestão ambiental

AÇÕES TRANSVERSAIS METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

  Criação de cursos de pós-gra-
duação em geoprocessamento e 

geodésia na UFAC/FUNTAC

Cursos de especialização em geoprocessa-
mento e geodésia criados em parceria com 

instituições de ensino superior

Formação de profissionais na abor-
dagem interdisciplinar nas instituições 

governamentais;
Melhoria das estruturas físicas das Uni-

dades Descentralizadas existentes;
Ações de formação profissional vincu-

ladas ao setor público e programas de 
desenvolvimento econômico;

Ampliação da capacidade de oferta de 
vagas de Educação Profissional Pública 

para todo o Estado;
Visualização da Educação Ambiental 
como meio para o atendimento digno 
das demandas sociais básicas, como: 

alimentação, saneamento básico, habita-
ção, energia elétrica, educação, dentre 

outros;
Aumento dos níveis de qualificação 

profissional dos povos indígenas, traba-
lhadores do setor produtivo do Estado, e 
dos servidores públicos envolvidos com a 

gestão ambiental
Educação do consumo responsável, 

propondo o conhecimento da cadeia 
produtiva dos produtos ofertados no 

mercado
Interação da sociedade com a Rede 

Estadual de Educação Ambiental
 
 
 
 
 

  Fortalecimento e Desenvolvi-
mento da Educação Profissional

Ampliar e adequar as estruturas físicas das 
04 Unidades Descentralizadas de Educação 

Profissional existentes até 2010

Implantar 3 Centros de Educação Profissional, 
sendo 01 na região do Alto Acre, 01 na re-

gião do Baixo Acre e 01 na região Tarauacá-
Envira até 2010

Intensificar a implementação do 
PRONERA

Aumento do Número de turmas de assentados 
(as) no programa.

Formação profissional Vincula-
das aos Programas de Desenvol-

vimento Econômico

Ampliação do número de vagas ofertadas em 
cursos de formação e educação profissional 

garantindo acesso para 850 técnicos até 2010

Ofertar cursos de formação inicial e continua-
da nas áreas profissionais demandadas pelo 
setor produtivo para 8.250 jovens e adultos 

até 2010

Difusão do Zoneamento Ecológi-
co-Econômico - ZEE/AC

Jogos ambientais do ZEE/AC atualizados, 
reeditados e reproduzidos até 2010

Desenvolvimento do programa 
de formação de jovens extensio-
nistas e empreendedores rurais,

150 jovens capacitados até 2010, com foco 
em filhos de produtores familiares em assenta-

mento e reservas extrativistas

Realizar campanha de difusão 
da Política de Valorização do 

Ativo Ambiental Florestal

Programa Nacional de Capacitação de 
Gestores Ambientais e Plano Estadual de 

Educação Ambiental contemplando a Política 
de Valorização do Ativo.

Comissão Estadual de Educação Ambien-
tal - COMEEA e Rede Acreana de Educação 

Ambiental - RAEA instrumentalizadas até 2010 
para Difusão da Política de Valorização do 

Ativo Ambiental Florestal

Promoção de Práticas Susten-
táveis

(i) 10 Oficinas de Agroecologia nas regionais 
do Estado; (ii) Elaboração de DVDs com as 
experiências do programa; (iii) Cartilha; (iv) 

Reprodução de mochilas do educador ambien-
tal realizados até 2010

Educação Ambiental para 
práticas sustentáveis no trecho 

Manuel Urbano-Feijó

Capacitações em educação ambiental realiza-
das até 2010
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PROGRAMA: Consolidação do arcabouço legal da Gestão Florestal

FOCO: Fortalecimento institucional dos elos da Cadeia Produtiva Florestal, construindo procedimentos normativos adaptados 
à sua realidade e agregando maior qualidade aos produtos e serviços ofertados pelo Setor Florestal Acreano

AÇÕES TRANSVERSAIS METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

Reestruturação Funcional e Legal do 
Conselho Florestal Estadual.

Conselho Florestal funcionalmente e 
legalmente reestruturado com ferra-
mentas de gestão implementadas até 

2010.

Maior atendimento às demandas públi-
cas e privadas, apresentadas no âmbito 

do Conselho Florestal Estadual;
Melhoria dos processos produtivos nas 

indústrias de Base Florestal;
Geração de mecanismos de criação e 
consolidação de carteiras de crédito 

florestal;
Melhoria da qualidade dos planos de 

manejo e da exploração florestal;
Melhoria dos serviços públicos florestais 

oferecidos pelos Órgãos Estaduais

Assessoria às Comissões formadas no 
âmbito do Conselho Florestal.

Comissões de: 1) Readequação da 
Estrutura do Conselho Florestal e 

definição de Assessoria Jurídica; 2) 
Regulamentação e Aplicação do Fundo 
Florestal e Passivo Ambiental; 3) Aplica-

ção do Fundo de Reposição Florestal 
criadas e assessoradas até 2010.

Implantação do Programa de Qualida-
de, Competitividade e Sustentabilidade 
do Setor Florestal do Estado do Acre.

Mecanismos de Apoio e Fomento às 
iniciativas de agregação de qualidade 

aos produtos/serviços consolidados 
através do programa implementado 

até 2010.

Implantação de Ferramentas para 
Gestão do Conselho Florestal Estadual 

– CFE.

01 Sistema de gestão implementado 
até 2010.

Apoio e Fomento à Agregação de 
Qualidade no Setor Florestal.

Mecanismos de Apoio e Fomento às 
iniciativas consolidados até 2010.

Revisão da legislação referente ao 
manejo florestal, sistema DOF e da 

Reposição Florestal.

Grupo de trabalho instituído e instru-
mentos normativos relacionados ao Ma-
nejo Florestal, Sistema DOF e Reposição 

Florestal revisados e com eventuais 
propostas de alterações submetidas ao 
Conselho Florestal Estadual até 2010.

PROGRAMA: Ferramentas para Conservação da Biodiversidade

FOCO: Promover estudos e ações para conservação da biodiversidade no Estado

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

Estabelecer as ferramentas de conser-
vação da biodiversidade.

Regulamentação da Política de Uso e 
Acesso à diversidade biológica elabo-

rada e aprovada até 2010. Áreas da Zona 03 do ZEE com indica-
ção de uso;

Dados da biodiversidade do Estado 
sistematizados e de fácil acesso à 

comunidade;
Monitoramento da biodiversidade nas 

áreas protegidas;
Áreas prioritárias para conservação 
em processo de estudo e destinação 

adequada

Sistema de rede da biodiversidade 
criado até 2010

AÇÕES ZONA 02

Estabelecer o marco zero e indicadores 
da diversidade biológica nas Unidades 

de Conservação Marco zero e programas de monito-
ramento da diversidade biológica nas 
UCs estaduais estabelecido até 2010Estabelecer programas de monitora-

mento da diversidade biológica nas 
UCs estaduais

AÇÕES ZONA 03

  Propor áreas prioritárias para con-
servação

Áreas prioritárias para conservação 
definidas até 2010
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PROGRAMA: Descentralização da gestão ambiental e fomento à gestão municipal

FOCO: Aprimoramento da gestão ambiental no Estado do Acre a partir do compartilhamento e do repasse de competências 
inerentes ao licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental, bem como do repasse de recursos financeiros e apoio à 

estruturação das Secretarias Municipais de Meio Ambiente

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

  Fortalecer a gestão municipal am-
biental.

Gestão ambiental municipal fortalecida 
por meio da: (i) Capacitação de Ges-
tores municipais e conselheiros de meio 
ambiente; (ii) Criação dos Conselhos 

Municipais de Meio Ambiente, das Leis 
e Fundos Municipais de Meio Ambiente; 
(iii) e Estruturação operacional e quali-
ficação do quadro técnico das secreta-

rias municipais de Meio Ambiente.

Secretarias municipais de meio ambien-
te atuando no licenciamento, controle 
e fiscalização de empreendimentos 

poluidores ou utilizadores de recursos 
naturais localizados em zonas urbanas 
aumentando a eficiência dos processos;

Promoção de uma capilarização da 
abordagem integrada de combate ao 
desmatamento até o nível municipal;
Fortalecimento da gestão municipal a 

partir dos recursos financeiros repassa-
dos pelo Estado aos municípios;

Fortalecimento da Gestão Ambiental de 
13 municípios Acreanos e da Comissão 

Tripartite.

Articular junto aos municípios e Secre-
tarias Municipais de Meio Ambiente a 
construção dos Planos Municipais de 
Prevenção e Controle do Desmata-

mento.  

22 PPCDs dos municípios acreanos 
elaborados até 2015

Fortalecer a Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente  

Adequação da estrutura operacional 
atual da secretaria aos novos reque-
rimentos criados pelo Plano Estadual, 

especialmente no que concerne à 
equipe e estrutura.

Descentralizar o controle ambiental 
urbano

Repasse de competências para controle 
à 06 municípios até 2010

Implementar o ICMS Socioambiental
Municípios compensados pela gestão 

socioambiental a partir de 2011

PROGRAMA: Gerenciamento da Informação 

FOCO: Fortalecimento e Modernização do Sistema Estadual de Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto da Unidade 
Central de Geoprocessamento - UCEGEO 

AÇÕES TRANSVERSAIS ÀS ZONAS METAS IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS

Centralizar, atualizar dados espaciais 
e disponibilizar as informações à 

sociedade.

Dados espaciais centralizados e dispo-
nibilizados até 2010.

Maior eficiência e eficácia de dados 
estratégicos para a gestão ambiental;
Maior sinergia no uso de informações 

geográficas;
Publicidade e transparência das infor-

mações ambientais 

Monitoramento das ações da Política de 
Valorização do Ativo (regularização do 
passivo e certificação da propriedade).

Ações da PVA monitoradas a partir de 
2009.

Formação de recursos humanos e 
sociedade.

(i) Pessoal capacitado; (ii) Atendimento 
à sociedade até 2010.

Disponibilizar dados e informações 
para subsidiar a atuação do núcleo 

estratégico de combate ao desmata-
mento.

Operações de controle e fiscalização 
subsidiados com dados do licencia-

mento e monitoramento ambiental até 
2010.

Fortalecimento e Modernização da 
UCEGEO.

Aquisição de equipamentos e infra-
estrutura compatíveis com a demanda 

de trabalho até 2009.
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2.5. Estratégia de implementação e 
governança

Com base na estrutura programática do 
PPCD, com planos e programas organizados em 
três eixos (1. Ordenamento Territorial e Fundi-
ário; 2. Cadeias Produtivas Agroflorestais e Prá-
ticas Sustentáveis; 3. Monitoramento, Controle 
e Fiscalização), somado às Ações Estruturantes 
que são transversais aos três eixos, propõe-se 
um modelo de governança que tem como fi-
nalidade integrar e estruturar o coletivo de ins-
tituições públicas dos 3 níveis de poderes e da 
Sociedade Civil para realizar funções de caráter 
operacional, normativo e de controle e supervi-
são das ações definidas no escopo do Pacto e 
Plano aqui referidos.

O modelo de Governança aqui proposto 
está composto por uma estrutura com funções 
definidas para cada nível da estrutura (Figura 
20). Procedimentos associados ao funciona-
mento e fluxos de informações, assim como de 
reuniões dos diversos níveis, devem ser igual-
mente acordados no âmbito do Pacto e da 
Câmara Técnica do PPCD. A estrutura de go-
vernança aqui apresentada foi resultado de um 
processo que se iniciou na Oficina de Consulta 
Pública junto ao coletivo dos três Conselhos de 
participação social do Estado. 

As funções de governança que devem ser 
definidas para cada nível da estrutura e devem 
abordar aspectos de:

1. Supervisão e Controle So-
cial: cuja função é definir as ações 
estratégicas e metas do Pacto e do 
PPCD para cada ano, assim como 
supervisionar o desenvolvimento 
das ações e aprovar os relatórios 
de execução dos programas. Esta 
instância, a qual foi denominada 
Câmara Técnica no âmbito do CE-
MACT, será formada pelo coletivo 
dos três conselhos CEMACT, CFE 
e CDRFS e por representantes dos: 
1) Municípios (Comissão Tripartite), 
2) IBAMA, 3) IMAC, 4) Movimen-
tos Sociais, 5) Representantes das 
Organizações Patronais, 6) Repre-
sentantes dos Seringueiros, 7) Re-
presentantes dos Povos Indígenas, 
e 8) Representantes dos órgãos de 
Governo ligados ao Fomento da 
Produção Familiar. A freqüência de 
reunião desta instância deve ser de 
1 ou 2 vezes por ano. A respon-
sabilidade de mobilizar a instância 
deve estar a cargo da Secretaria 

Executiva da Câmara Técnica do 
PPCD. 

2. Normativo: cuja função é 
normatizar questões relativas aos 
aspectos legais necessários ao ple-
no desenvolvimento das políticas 
e programas associados ao Pacto 
e ao PPCD. Na estrutura de ges-
tão de políticas ambientais e de 
produção do Estado do Acre, esta 
responsabilidade recai sobre cada 
um dos conselhos (CEMACT, CFE 
e CDRFS), sempre de acordo com 
o conteúdo das matérias a serem 
normatizadas e com as competên-
cias de cada conselho definidas 
nas respectivas leis. A freqüência 
de mobilização destas instâncias 
depende da demanda gerada pela 
execução dos planos e programas. 
A responsabilidade de mobilização 
dos conselhos está a cargo das se-
cretarias executivas dos conselhos, 
respectivamente, SEMA, SEF e SE-
APROF.

3. Articulação política: cuja fun-
ção é articular as ações, projetos e 
programas aqui previstos e outros 
que venham a ser incorporados no 
decorrer do processo, entre os três 
entes federados. Mais informações 
no item 4.a. 

4. Operacional: cuja função é 
operacionalizar as estratégias defi-
nidas a fim de alcançar os resulta-
dos esperados quanto a redução 
de desmatamento e queimadas, 
de valorização das florestas e de 
fomento a cadeias produtivas agro-
florestais, além do monitoramento, 
controle e regularização ambiental 
e produtiva. As instâncias de caráter 
operacional são:

Comissão Tripartite: a qual 
envolve as autarquias federais, 
as secretarias do Governo de 
Estado e as prefeituras. Esta 
comissão tem o papel de articu-
lar as ações entre os diferentes 
níveis de poderes na execução 
das ações e programas relacio-
nados ao Pacto e ao PPCD. A 
freqüência de reunião desta 
instância deve ser no mínimo 
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de 4 (quatro) vezes por ano. A 
responsabilidade de mobilizar a 
instância estará a cargo da SE-
MEIA que preside a comissão, 
representando os municípios 
em nome da AMAC – Associa-
ção dos Municípios do Acre.

Comitê Gestor da Política de 
Valorização do Ativo: a qual 
envolve diversas secretarias do 
Governo do Estado e tem como 
finalidade coordenar e priorizar 
as ações de Governo relativas à 
Política de Valorização do Ativo 
Florestal, e agora em relação ao 
Pacto e ao PPCD. A freqüência 
de reunião desta instância deve 
ser no mínimo de 6 (seis) vezes 
por ano ou de acordo com as 
demandas e prioridades do 
Governo. A responsabilidade 
de mobilizar a instância estará 
a cargo da Secretaria Executiva 
do Comitê, desempenhada pela 
SEMA e SEAPROF.

Coletivo agrário: composto pe-
los 23 sindicatos de produtores 
rurais do Estado do Acre e a Fe-
deração dos Trabalhadores na 
Agricultura. Este coletivo deve 
ter um caráter operacional de 
priorizar ações e desenvolver 
planos de ação relacionados ao 
Pacto e ao PPCD para as diver-
sas regiões do Estado juntamen-
te com as Secretarias de Go-
verno e prefeituras. O Coletivo 
Agrário se reunirá uma vez por 
ano. A responsabilidade de mo-
bilizar a instância estará a cargo 
da FETACRE juntamente com a 
Secretaria Executiva do Comitê 
Gestor da Política de Valoriza-
ção do Ativo.

Comissão Estadual de Gestão 
de Riscos Ambientais: compos-
ta por 26 membros do Governo 
Estadual e Federal tem a função 
de propor e avaliar programas, 
ações e atividades voltadas para 
a prevenção, controle e mitiga-
ção dos impactos decorrentes 
de queimadas, secas, desma-
tamentos, enchentes, aciden-

tes com produtos químicos e 
perigosos e outros eventos de 
riscos ao meio ambiente. Esta 
comissão terá função direta de 
acompanhar e operacionalizar 
ações relativas ao eixo de mo-
nitoramento e controle nos pro-
gramas associados a controle 
de queimadas. A freqüência de 
reuniões desta Comissão está 
vinculada a ocorrência de even-
tos extremos e, quanto a quei-
madas, deve reunir-se antes 
do período crítico para plane-
jamento, durante para coorde-
nação de ações e depois para 
avaliação. A responsabilidade 
de mobilização da Comissão 
está a cargo da SEMA.

Núcleo Estratégico de Combate 
ao Desmatamento: é composto 
pelo IBAMA e IMAC e tem como 
função integrar e coordenar as 
ações do IBAMA Acre e IMAC 
no monitoramento e controle do 
desmatamento no Estado. A fre-
qüência de reuniões deste Núcleo 
deve ser guiada pela necessidade 
de coordenação de ações e ajus-
tes nos procedimentos. A mobili-
zação para as reuniões está a car-
go do IMAC.

Comitê do Fogo: tem a finali-
dade de elaborar e executar o 
Programa Estadual de Monitora-
mento e Controle de Queima-
das, Prevenção e Combate aos 
Incêndios Florestais. O comitê é 
formado por 15 organizações, 
entre governo, sociedade civil 
e da iniciativa privada. O comitê 
funciona sob a coordenação do 
IMAC e possui estreita articula-
ção com a Comissão Estadual 
de Gestão de Riscos Ambientais 
e a freqüência de reuniões é 
estipulada de acordo com a de-
manda de ações, o que ocorre 
com maior freqüência na época 
seca, onde as iniciativas de pre-
venção e combate às queima-
das se fazem mais necessárias.   

No âmbito do CEMACT,  foi criada a câma-
ra técnica do PPCD com a função de articular as 
reuniões do colegiado dos três conselhos para 
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supervisão e controle da execução das ações 
previstas neste plano. A Secretaria Executiva 
desta câmara ficará a cargo do IDEP – Instituto 
de Educação Profissional Dom Moacyr, com o 
apoio da Secretaria Executiva do CEMACT. O 
passo inicial será a realização de um Seminário 
Técnico sobre o PPCD, para que o Sistema de 
Informações de Monitoramento – SIM, possa 
corrigir e propor inovações ao Plano. O Semi-
nário, além do benefício apresentado acima, 
pode estimular a ampliação do conhecimento 
acumulado sobre a dinâmica do desmatamen-
to e, conseqüentemente, o aperfeiçoamento 
das estratégias para enfrentamento do mesmo, 
para avaliação dos dados do desmatamento, 
compartilhamento de informações, formação 
de parcerias e formação de futuros quadros 
técnicos especializados no tema de desmata-
mento do Estado. Após a concretização deste 
primeiro seminário, pretende-se estabelecer a 
agenda anual de realização destes, de forma a 
garantir que as informações do desmatamento 
no Estado tenham a periodicidade adequada 
de análise e planejamento de ações.   

Como parte das estratégias de governança 
e ampliar o controle social sobre a implementa-
ção do Plano, propõe-se estabelecer um Siste-
ma de gestão e monitoramento do PPCD com 
livre acesso pela internet. Desta forma, preten-
de-se qualificar a participação da sociedade e 
criar maior estimulo por parte dos gestores pú-
blicos para a implementação das metas estabe-
lecidas. Para atingir tais objetivos estão previstas 
a elaboração de boletins semestrais de balanço 

das ações planejadas no Plano e lançamento de 
relatórios anuais do desenvolvimento dos pro-
gramas e o monitoramento do desmatamento. 
Conforme estratégias de difusão das informa-
ções e estabelecido no Plano de divulgação do 
PPCD.

Todos os materiais gerados acerca do 
PPCD serão realizados em estreita articulação 
do Departamento de Mudanças Globais da Se-
cretaria Estadual de Meio Ambiente e a Câmara 
Técnica do PPCD no âmbito do CEMACT, seja 
na elaboração da agenda de atividades concer-
nentes ao Plano, elaboração e aprovação dos 
materiais de divulgação, dentre outros aspectos 
que necessitem ser construídos em parceria.

O Plano terá a duração de 10 anos (até 
2020) e a revisão dos projetos, programas e 
ações acontecerá a cada 3 anos, através do Sis-
tema de Gestão e Monitoramento do PPCD e 
Câmara Técnica do Plano. 

2.6. Estimativas de custo

O orçamento a seguir é apenas indicativo. 
Com base no orçamento previsto até 2010, o 
valor total para implementação das ações pre-
vistas neste plano até 2010 será em torno de R$ 
374,7 milhões. A maior parte dos investimentos 
(71%) estão destinados às atividades do eixo de 
Cadeias Produtivas Agroflorestais e Práticas Sus-
tentáveis (Tabela 6).

Para o aumento da abrangência das ações 
deste plano e de sua continuidade de ações es-
truturantes para atingir a meta de redução de 

Figura 18: Estrutura de Governança com funções definidas para cada nível.

Esquema de Governança do PPCD
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desmatamento até 2020, há necessidade de 
investimento na ordem de aproximadamente 
R$ 780 milhões (setecentos e oitenta milhões 
de reais) (Tabela 7). A maior parte dos recursos 
(60%) deverá continuar sendo aplicado no eixo 
de Cadeias Produtivas Agroflorestais e Práticas 
Sustentáveis, com ênfase na implementação do 
Projeto de Pagamento por Serviços Ambientais 
– Carbono, como uma estratégia de mudança 
de paradigma do uso da terra, consolidando 
assim uma economia com base florestal susten-
tável que valorize o potencial econômico da 
floresta e aumente a produtividade das áreas já 
desmatadas, e desta forma, diminuindo a pres-
são sobre a floresta. 

2.7. Contribuição das oficionas de consulta 
para implementação do PPCD-AC

A concepção do PPDC/Acre se dá em um 
contexto de avaliação dos primeiros aprendizados 
adquiridos pelo Governo Federal na execução 
do Plano de Prevenção e Controle do Desmata-
mento na Amazônia Legal – PPCDAM, e também 
daqueles obtidos por ambos, governo estadual e 

federal, em decorrência do amadurecimento do 
processo de Gestão Florestal Compartilhada.

A partir de oficinas de avaliação e revisão 
do PPCDAM, que contaram com a participação 
da equipe do Governo Federal, representantes 
dos governos dos estados da Amazônia Le-
gal e da Sociedade Civil, a principal cobrança 
apresentada, tanto por representantes dos go-
vernos estaduais, como do Setor Privado e da 
Sociedade Civil, resume-se no fato de que o 
processo de elaboração da estratégia de ação 
e do conjunto de atividades definidos no âmbi-
to do PPCDAM não contou com a participação 
efetiva de seus representantes. Avaliou-se que, 
como conseqüência, diversas ações previstas 

não tiveram efeito e/ou não puderam ser reali-
zadas, pois não correspondiam às necessidades 
e expectativas locais e/ou, em alguns casos, fo-
ram de encontro às negociações em curso nos 
Estados, comprometendo os acordos e pactos 
construídos até então.

Nesta nova fase de parceria entre o Go-
verno Federal e Governos Estaduais, é essen-
cial que o processo de elaboração dos planos 

Estratégias % Custo  Custo até 2010  

Monitoramento, Controle e Fiscalização 4  R$       15.992.000,00 

Ordenamento Territorial e Fundiário 9  R$       33.277.700,00 

Cadeias Produtivas Agroflorestais e Práticas Sustentáveis 71  R$    268.323.853,33 

Ações Estruturantes (ações transversais aos eixos) 16  R$       59.160.453,75 

Total  100  R$    374.754.007,08 

Tabela 6. Previsão orçamentária por eixo até 2010.

Eixos do PPCD - AC Ações Custo estimado (R$) Fontes Potenciais

Monitoramento, Controle e 
Fiscalização Ambiental

Execução do Plano de Contro-
le Ambiental 

30.000.000

OGE, Cooperações Internacio-
nais, Governo Federal, Fundo 

Amazônia, Banco Mundial, 
entre outros

Ordenamento Territorial 

Regularização Fundiária 
(Zona 03 e Cadastro Zona 1)

220.000.000
Implementação do ZEE (ZAPs, 
ZEDs, OTLs, Etnozoneamento)

Apoio e fortalecimento do 
SEANP

Cadeias Produtivas e Práticas 
Sustentáveis

Mecanismos de Incentivos a 
Serviços Ambientais (Manejo 
florestal, Práticas sustentáveis 

e reflorestamento)

492.500.000

Serviços de Assistência Técni-
ca e implementação de PDCs 

e PGTIs
214.000.000

Ações Estruturantes (transver-
sais aos eixos)

Formação de técnicos 33.000.000

Estruturação da UCEGEO/
IMAC

15.000.000

Descentralização da Gestão 8.600.000

TOTAL         1.013.100.000

Tabela 7. Previsão custos da continuidade de ações estruturantes para redução do desmatamento até 2020.
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estaduais incorpore todo esse acúmulo de 
lições e experiências, e envolva os diferentes 
atores que estão direta ou indiretamente rela-
cionados aos planos nos estados e municípios. 
Neste sentido, o PPCD/ACRE foi elaborado en-
volvendo a participação dos diferentes setores 
de governo, sociedade civil e setor privado de 
todo o estado do Acre, por meio de oficinas 
de consulta com o objetivo de compartilhar os 
objetivos, diretrizes e estratégias do plano, bem 
como de colher sugestões e fomentar a partici-
pação da sociedade na sua construção.

Foram realizadas 05 oficinas de consulta, 
uma por cada regional de desenvolvimento do 
Estado do Acre: Juruá (na cidade de Cruzeiro 
do Sul), Alto Acre (na cidade de Brasiléia), Bai-
xo Acre (Rio Branco), Purus (Sena Madureira) 
e Tarauacá-Envira (Tarauacá), contemplando 
representações de instituições governamentais 
federais, estaduais e municipais, da sociedade 
civil e do setor privado de todos os 22 muni-
cípios do Estado do Acre. Durante as oficinas, 
uma proposta preliminar do PPCD/AC foi discu-
tida quanto a seus objetivos, diretrizes, contex-
tualização, conteúdo programático e arranjo de 
governança para sua implementação e acompa-
nhamento. 

As oficinas de consulta colaboraram para o 
nivelamento dos atores acerca da complexidade 
relativa às relações de causa-efeito associadas 
aos desmatamentos/degradação florestal e às 
estratégias concebidas pela equipe do governo 
para sua prevenção e controle. A troca de expe-
riências e discussão do tema sob diferentes pon-
tos de vista, contribuiu para o aperfeiçoamento 
do PPCD/AC, de seu arranjo de Governança 
e, principalmente, do entendimento acerca da 
necessidade de implementação de um conjunto 
de políticas que fomentem práticas produtivas 
sustentáveis e promovam a conservação de ati-
vos ambientais florestais e a valorização da diver-
sidade cultural do estado do Acre.

Além dessas oficinas de consulta, foi tam-
bém realizada uma reunião conjunta entre os 
três conselhos deliberativos do Acre (Con-
selho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia – CEMACT, Conselho Florestal Es-
tadual – CFE e Conselho de Desenvolvimento 
Rural e Florestal Sustentável – CDRFS), na qual 
o PPCD/AC foi discutido e formalmente apro-
vado.

O PPCD/AC incorpora, portanto, as su-
gestões oriundas da reunião com os três conse-
lhos deliberativos e as principais sugestões das 
oficinas realizadas nas regionais de desenvolvi-
mento. Os resultados das oficinas de consulta 
deverá servir como guia para implementação do 
PPCD/AC nos municípios em cada regional.

Essa sessão contém uma síntese do resul-
tado das oficinas de consulta. Vale ressaltar que 
foram elaborados relatórios individualizados 
para cada uma delas, e também um relatório 
consolidado, sistematizando todas as contri-
buições. Tais documentos deverão servir como 
instrumento de orientação a cada momento de 
revisão e avaliação do PPCD/AC, de forma a 
qualificar a continuidade do processo.

2.7.1. Principais resultados das oficinas 
de consulta pública

Estruturação das Instituições Governa-
mentais, Setor Privado e Sociedade Civil

•	 A estruturação dos órgãos estaduais 
e federais de prestação de serviços 
de assistência técnica e extensão, e 
das instituições a cargo das ações de 
comando e controle ambiental é fun-
damental. A fragilidade dos órgãos do 
governo gera um grande problema: o 
descrédito perante a sociedade. 

•	 Os programas previstos na Política 
de Valorização do Ativo Ambiental 
Florestal são bons, mas não existe 
um corpo técnico em quantidade 
adequada para atender às demandas 
para sua implantação. Há, portanto, 
necessidade de contratação de técni-
cos. Deve ser fomentada a formação 
de cooperativas e associações sem 
fins lucrativos visando a melhoria da 
qualidade de vida das famílias.

•	 São necessários cursos e capacita-
ções para as comunidades e também 
para os gestores municipais. A quali-
ficação dos técnicos e dos produto-
res é fundamental. São necessárias 
capacitações sobre como manejar as 
criações, como realizar os roçados 
sem queimar, ou seja, como melhor 
aproveitar as áreas já desmatadas.

Elaboração e execução participativa de políticas 
públicas

•	 A importância de realização das ofi-
cinas de consulta foi ressaltada em 
todos os espaços. Os principais inte-
ressados devem ser ouvidos para que 
sejam obtidos subsídios para defini-
ção das políticas públicas consideran-
do a cultura local. Realizar oficinas por 
municípios e nas comunidades.
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•	 Regionalização do CEMACT, CFE, 
CDRFS, ou realização de reuniões 
itinerantes, por regionais de desen-
volvimento. Promoção de Conselhos 
Intermunicipais. Deve haver um traba-
lho de preparação das comunidades 
para que suas entidades representa-
tivas ocupem todos os espaços de 
participação disponíveis.

•	 É necessário uma maior participação 
do Poder Legislativo nas discussões. 
Deveria ser discutido um pacto entre 
as autoridades: Deputados Federais, 
Senadores, Prefeitos, Vereadores e 
Comunidades.

Desmatamento e uso do fogo

•	 É necessário cuidado ao divulgar e 
comentar os dados de desmatamento 
no Estado - os pequenos produto-
res não são os principais culpados. A 
concentração fundiária existe nos as-
sentamentos de reforma agrária, mas 
médios e grandes produtores também 
desmatam dentro dos PAs.

•	 Discordância em relação à proibição 
de uso do fogo no Acre – o MPE está 
equivocado. O fogo é um parceiro 
dos pequenos produtores. Deveria 
ser dado tempo para consolidação 
das políticas ambientais do governo. 
“Não se muda a cultura das pessoas 
de uma hora para outra”.

•	 Metas de redução do desmatamen-
to deveriam ser apresentadas junto a 
metas de investimentos e de atendi-
mento às comunidades. Se o Estado 
não cumprir a sua função é muito 
pouco provável que as pessoas mu-
dem sua cultura.

•	 Políticas de controle do desmatamen-
to devem estar inseridas em políticas 
de desenvolvimento econômico, com 
ampliação da oferta de alternativas ao 
desmatamento. Investimento em tec-
nologia é imprescindível.

Licenciamento e fiscalização

•	 Ações de fiscalização devem vir acom-
panhadas de ações educativas (cons-
cientização) e de alternativas sustentá-
veis. IBAMA e IMAC devem estar mais 
próximos dos produtores e extrativistas 
como forma de coibir a ilegalidade. O 

IMAC necessita ser mais ágil nos pro-
cessos de licenciamento.

Manejo e uso dos recursos florestais

•	 O aproveitamento da madeira é muito 
burocrático, levando pequenos pro-
dutores que derrubam áreas à quei-
ma dos recursos florestais. Não há re-
presentações suficientes do governo 
para orientação aos produtores para 
obtenção de licenças, e para autoriza-
ção da exploração da madeira.

•	 O maquinário pesado utilizado no 
Manejo Florestal prejudica a floresta 
amazônica. O preço pago pelas ár-
vores é irrisório. Há dissenso sobre a 
viabilidade econômica e sustentabili-
dade dos planos de manejo florestal.

•	 O manejo florestal só é viável para 
grandes empresários, dificultando a 
participação e aumentando a pressão 
sobre os pequenos produtores/extra-
tivistas/exploradores, que são obriga-
dos a operar na ilegalidade.

Questões fundiárias

•	 São poucas as áreas regularizadas. É 
fundamental a regularização, princi-
palmente dos posseiros que estão 
à margem das políticas públicas, tais 
como crédito e certificação. A de-
marcação de terras indígenas também 
deve ser uma prioridade.

•	 A re-concentração de terras é proble-
mática no Estado do Acre. O INCRA 
tem boa parte da culpa, pois em vá-
rias ocasiões concedeu terras de re-
forma agrária sem manter um cadastro 
adequado, facilitando o processo de 
venda de lotes e de aquisição de no-
vos lotes por pessoas que já haviam 
sido beneficiadas. 

Atividade agropecuária

•	 Existem pensamentos discordantes 
acerca do fomento à atividade pecu-
ária. Alguns avaliam que a pecuária 
sustentável deve ser fomentada, outros 
que deveriam ser extintos os mecanis-
mos de financiamento para a atividade.

•	 Deve haver maior controle sobre a 
atividade; produtores devem ser ca-
pacitados; a produção leiteira precisa 
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ser fomentada, mas para isso são ne-
cessárias melhorias na infra-estrutura 
com foco em vias de acesso.

Áreas degradadas e/ou sub-utilizadas

•	 Deve ser potencializado o uso das 
áreas já abertas, com investimentos 
em infra-estrutura (abertura e manu-
tenção de ramais) e mecanização. Foi 
ressaltado, entretanto, que existem 
muitas áreas que realmente não são 
propícias à mecanização, sendo ne-
cessários diagnósticos das mesmas.

•	 A regularização dos passivos deve ser 
financiada pelo governo e soluções 
devem passar pelo reflorestamen-
to de áreas degradadas. Devem ser 
utilizadas espécies economicamente 
viáveis, como a seringueira, entretan-
to, faltam políticas direcionadas ao fo-
mento e estabelecimento de peque-
nos plantios florestais.

•	 É preciso desenvolver uma política 
para tornar os plantios e fragmentos 
florestais em florestas produtivas não 
apenas para atender a demanda por 
produtos madeireiros, mas principal-
mente por alimentos – diversificação 
da produção com açaí, castanha, se-
ringueiras e outras nativas.

Fomento à cadeias produtivas e alternativas sus-
tentáveis

•	 A construção, identificação e consoli-
dação de modelos/unidades demons-
trativas é fundamental, assim como a 
realização de intercâmbios, principal-
mente para as populações tradicionais 
e indígenas, para quem a observação 
é muito importante.

•	 É importante e necessário potenciali-
zar a piscicultura; fomentar a criação 
de animais silvestres e de pequeno 
porte; e trabalhar a agregação de va-
lor aos produtos nativos oriundos do 
extrativismo. Experiências com a mu-
cuna preta e roçados sustentáveis têm 
apresentado bons resultados.

•	 Mercados consumidores dos produ-
tos do extrativismo e da agricultura 
familiar devem ser garantidos. É ne-
cessário estabelecer o Preço Mínimo 
da produção rural para evitar a ação 
de atravessadores.

•	 É importante que a certificação da 
produção agroflorestal oriunda de 
propriedades rurais que adotem os 
conceitos e práticas da Agroecologia 
seja trabalhada. É necessário associar 
culturas anuais à certificação.

•	 Deve haver um planejamento em ní-
vel de propriedade acerca do que se 
deve produzir, a partir de estudos es-
pecíficos. É necessário definir as ca-
deias produtivas para cada município, 
pois a produção é pulverizada.

Assistência técnica e extensão rural

•	 É necessário garantir a assistência técni-
ca de forma contínua e eficiente, caso 
contrário não será possível mudar a 
cultura dos produtores. A descentrali-
zação dos serviços de ATER é funda-
mental. A EMBRAPA deve ser estrutu-
rada para que consolide suas iniciativas 
de transferência de tecnologias.

Educação ambiental

•	 A Educação ambiental é um elemen-
to chave. O governo deve elaborar 
Planos de Educação Ambiental com 
foco em comunidades, escolas e as-
sociações.

Divulgação das ações e acompanhamento do 
PPCD/AC

•	 O rádio é muito utilizado no meio rural, 
mas pouco utilizado pelo governo para 
divulgar suas políticas e ações. Poderia 
ser criado um programa de rádio para 
promover o intercâmbio de idéias e de 
resultados entre os municípios.

•	 São necessárias avaliações periódicas 
para revisão e adequação do plano, 
envolvendo não apenas os conselhos 
indicados, mas também a sociedade. 
Os conselhos devem elaborar rela-
tórios periódicos e divulgá-los nos 
meios de comunicação. Poderiam 
ser formados colegiados de monito-
ramento municipal para acompanha-
mento do PPCD/AC.

•	 Outras demandas e sugestões: inves-
timento na tradução da linguagem 
técnica do plano considerando as si-
tuações diversas de letramento, aqui-
sição da escrita e do português (caso 
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dos indígenas); boletim informativo 
dirigido às organizações da zona ru-
ral; disseminação de informações 
pela internet - o PPCD/AC poderia 
ter uma página, com link no site do 
governo.

Remuneração por serviços ambientais

•	 Devem ser trabalhados políticas e 
projetos de PSA associados à con-
servação e preservação de reservas 

Ju
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Percebe-se um investimento diferenciado na formação de gestores ambientais em relação às regionais;
É importante que sejam feitos investimentos para consolidação de empreendimentos que aproveitem o potencial 
ecoturístico do estado, principalmente na região do Vale do Juruá;
São fundamentais o fortalecimento da economia local e a garantia de segurança alimentar das populações, 
seja pelo fomento à criação de agroindústrias artesanais, seja pela criação de pólos / centros para difusão e 
produção de medicamentos naturais;
As comunidades deveriam elaborar suas respectivas propostas (de controle do desmatamento) para posterior 
avaliação e discussão com a equipe do governo. Participa-se muito da execução, mas não da elaboração das 
políticas;
O desmatamento no Estado tem sido pouco em relação aos outros, mas ainda assim é preocupante, pois tem se 
concentrado em APPs;
As pessoas não sabem o que são planos de manejo: “isso não chega na ponta”;
A participação dos produtores e acompanhamento das reuniões dos conselhos deveria ser conforme as regionais 
e os municípios;
Os materiais e registros da oficina, e sua lista de presença, devem ser disponibilizados aos participantes por meio 
da lista de emails dos presentes. A continuidade das discussões deverá se basear no texto-base e na memória 
das oficinas;
Os municípios que melhor atenderem às metas do PPCD/AC devem receber incentivos econômicos ou melhor 
remuneração por seus produtos;
Há necessidade de estruturar os Planos Diretores Municipais e a legislação ambiental dos municípios.
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As cadeias produtivas no Estado estão bem definidas e com preços garantidos. Falta organização dos produtores 
para que acessem essas cadeias. O governo sozinho não resolverá o problema;
A manutenção da malha viária em boas condições o ano todo é uma grande problema. Os ramais do estado são 
péssimos;
Deve-se investir mais em fruticultura. Isso está longe da cultura do estado. A maioria do açaí se perde;
Além das dificuldades para acesso aos títulos de terras, sua obtenção é muito onerosa;
É necessária uma força tarefa de comunicação, com foco nos serviços ambientais da floresta;
São necessárias políticas que garantam saúde e educação de qualidade;
Questiona-se a possibilidade de se atenderem às metas de redução do desmatamento e queimadas uma vez que 
nem o governo, nem a sociedade civil, nem o setor privado têm condições/capacidades estruturais, hoje, para 
atender a essas demandas.
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Os técnicos não estão dispostos a prestar assistência às comunidades isoladas. O trabalho fica restrito a locais 
próximos às estradas;
A UFAC deveria fazer extensão;
Há necessidade de investimentos para consolidação de empreendimentos que aproveitem o potencial ecoturístico 
do estado;
É necessário desvincular a política da produção. As pessoas têm uma opinião de que questões políticas interferem 
e que não há de fato o interesse na causa ambiental por parte dos gestores;
As políticas do governo (regularização dos passivos) são muito direcionadas para os grandes produtores (p. ex: 
reflorestamento). As propostas são inviáveis aos pequenos e, como conseqüência, há grande rejeição às políticas 
propostas;
Problema de regularização dos projetos de Reforma Agrária deve ser tratado antes da demarcação de outras 
áreas;
É absurdo pagar subsídio para manutenção de florestas não produtivas em pé. Isso deveria ser direcionado às 
florestas produtivas apenas;
Linhas de crédito devem apresentar maiores prazos de carência. O PRONAF deveria dar 20 anos aos produtores 
com até 30 hectares. O prazo de pagamento de 10 anos do “Programa Mais Alimentos” não é suficiente 
(deveriam ser 20 anos);
Repasses do fundo de participação dos municípios diretamente para investimento em meio-ambiente;
A cultura da queimada precisa ser trabalhada nas escolas, inclusive no currículo de ensino.

florestais. Deve-se criar um fundo 
para doações dos países desenvol-
vidos, com o intuito de se estabe-
lecerem condições mínimas para as 
pessoas se vestirem, comerem, se 
educarem e terem qualidade de vida. 

•	 O valor pago como bônus no progra-
ma de certificação não é atrativo. Pa-
gamentos deveriam ser de no mínimo 
um 01 salário mínimo.

continua...
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O desmate acontece até hoje porque não existem alternativas. Faltam investimentos em tecnologia por parte do 
governo;
Esse discurso já foi ouvido, as políticas, as promessas do governo, são antigas, mas depois que a oficina acabar os 
representantes do governo vão embora e os pequenos produtores ficam largados. O Ministério Público Estadual e 
o governo só sabem cobrar e proibir;
Por culpa do governo, ao não respeitar o direito privado com a proibição do desmate em propriedade particular, 
o preço das terras desmatadas está se valorizando muito mais do que o esperado;
Nas apresentações, foi dito que o Brasil é o 4º poluidor do mundo. Isso é muito? Essa participação é só de 2,8% 
do total, ou seja, todo o esforço de controle do desmatamento não levaria a nada, pois a maior parte das 
emissões ocorre lá fora;
A Lei ambiental não está respeitando a Constituição, pois está atropelando os direitos (antes era permitido 
desmatar 50% da área e depois 80%). Preocupação de que agora a proposta seja para “fogo e desmate 
zero”;
Pagar incentivo para manter o homem no campo é muito mais barato do que mantê-lo na cidade. Vejamos a 
encruzilhada em que nos encontramos: com o aumento das restrições temos facilitado o êxodo rural;
Há dissenso sobre a viabilidade econômica dos projetos de pagamentos por serviços ambientais.
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É necessária a construção de escolas técnicas;
Os técnicos não estão dispostos a prestar assistência às comunidades isoladas. O trabalho fica restrito a locais 
próximos às estradas;
Os produtores não têm orientação, por exemplo, para utilizar tecnologias como a mucuna preta. Na verdade, nem 
os técnicos da SEAPROF estão devidamente capacitados para fazer essa difusão;
Os pequenos produtores não têm condições financeiras para compra de implementos e de máquinas para 
recuperação de áreas;
90% das pessoas que vivem nos seringais não é dona da terra. É fundamental visitar e conhecer os produtores in 
loco, fazer um cadastro das pessoas e apontar potencialidades;
É necessário desvincular a política da produção. As pessoas têm uma opinião de que questões políticas interferem 
e que não há de fato o interesse na causa ambiental por parte dos gestores;
É importante dar condições para que as famílias gerem sua própria renda e para que não dependam 
eternamente de políticas assistencialistas como o Bolsa Família.
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O projeto político do Governo Estadual 
desde 1999 procura tornar realidade o 
sonho de Chico Mendes e do movimento 
dos seringueiros, por meio de propostas de 
desenvolvimento que melhorem o modo de 
vida do povo do Estado e, ao mesmo tempo, 
permitam o uso sustentável com a valorização 
da floresta e a sua conservação.

O Governo do Estado do Acre vem trab-
alhando segundo um novo modelo de desen-
volvimento sustentável local e regional, que se 
baseia no combate à pobreza; na melhoria da 
qualidade de vida das populações que vivem 
da floresta; no dinamismo de uma economia de 
base florestal, geradora de empregos e renda; e 
na valorização dos ativos ambientais, florestais, 
sócio-culturais e de biodiversidade acreanos.

A visão de futuro, de fazer do Acre o mel-
hor lugar na Amazônia para se “viver na floresta, 
da floresta e com a floresta” pauta, portanto, o 
conjunto de políticas públicas que vem sendo 
implementado com foco nas comunidades, bus-
cando conciliar proteção e conservação ambi-
ental, uso econômico das riquezas da floresta, 
adequação de padrões de consumo, além de 
bem-estar e equidade social.

A Gestão Ambiental vem avançando signifi-
cativamente no Estado do Acre, especialmente 
a partir da aprovação do Zoneamento Ecológi-
co-Econômico – ZEE em sua segunda fase, da 
consolidação dos Conselhos Estaduais de Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia – CEMACT, de 
Desenvolvimento Rural e Florestal Sustentável 
– CDRFS e Florestal Estadual – CFE, e pelo de-
senvolvimento e aplicação dos instrumentos de 
monitoramento, controle e fiscalização ambiental.

3.1. Arcabouço legal da gestão ambiental e 
territorial no Acre

O Governo do Estado do Acre teve avan-
ços significativos nos aspectos legais com a insti-

tucionalização de um completo e diferenciado 
arcabouço legal, em sintonia com a legislação 
federal, que consolida os instrumentos e me-
canismos administrativos e jurídicos associados 
à prevenção e controle dos desmatamentos 
e assegura apoio e incentivo ao setor privado 
para investimentos no setor florestal com bases 
sustentáveis, tais como:

•	 Lei 1.022 de 21 de Janeiro de 1992: 
Institui o Sistema Estadual de Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia e o 
Conselho Estadual de Meio Ambien-
te, Ciência e Tecnologia e dá outras 
providências. Este Conselho foi cria-
do com as responsabilidades princi-
pais de: formular, aprovar, supervi-
sionar e avaliar políticas nas áreas de 
ciência, tecnologia e meio ambiente, 
estabelecendo as diretrizes, normas e 
medidas necessárias ao desenvolvi-
mento sustentável do Estado

•	 Lei 1.116, de 13 de Janeiro de 1994: 
Dispõe sobre a produção, armazena-
mento, comercialização, transporte, 
consumo, uso, controle, inspeção, 
fiscalização e destino final de agrotó-
xicos, seus componentes e afins no 
Estado do Acre, e dá outras provi-
dências.

•	 Lei 1.117, de 26 de janeiro de 1994: 
Dispõe sobre a Política Ambiental do 
Estado do Acre e dá outras providên-
cias.

•	 Lei No. 1235 de 09 de julho de 1997: 
“Lei da Biodiversidade” - Dispõe so-
bre os instrumentos de controle de 
acesso aos recursos genéticos do Es-
tado e dá outras providências

PRINCIPAIS POLÍTICAS E 
PROGRAMAS DE GESTÃO 

AMBIENTAL E TERRITORIAL 
RELACIONADAS AO PPCD
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•	 Lei No. 1277 de 03 de janeiro de 
1999 e suas modificações: “Lei Chico 
Mendes” - Estabelece o pagamento 
por serviços ambientais aos extrativis-
tas por meio de subsídio no valor da 
borracha e produtos florestais extra-
tivistas;

•	 Lei 1.290, de 20 de julho de 1999: 
Dispõe sobre a criação do Progra-
ma de Aproveitamento Agrícola das 
Praias dos Rios e Demais Cursos 
D’Água do Estado do Acre.

•	 Decreto 2.242, de junho de 2000: 
Institui a Comissão de Educação Am-
biental do Estado do Acre e dá outras 
providências.

•	 Lei 1.426, de 27 de dezembro de 
2001: “Lei Florestal” - Dispõe sobre 
a preservação e conservação das 
florestas do Estado, institui o Sistema 
Estadual de Áreas Naturais Protegidas 
- SEANP.

•	 Lei 1.500, de julho de 2003: Institui a 
Política Estadual de Recursos Hídricos 
– PLERH e cria o Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 
do Estado do Acre, dispõe sobre in-
frações e penalidades aplicáveis e dá 
outras providências.

•	 Decreto 8.423, de 11 de agosto de 
2003: Dispõe sobre o Conselho Es-
tadual de Desenvolvimento Rural e 
Florestal Sustentável – CDRFS que 
tem por finalidade deliberar sobre os 
planos, programas e projetos cons-
tantes da política estadual de apoio à 
agricultura familiar e à reforma agrária, 
com ênfase na produção agroflores-
tal, florestal e extrativista, como tam-
bém considerar o território rural como 
foco de planejamento e de gestão de 
programas de desenvolvimento rural 
e florestal sustentável.

•	 Decreto 8.452, de 14 de agosto de 
2003: Estabelece a estrutura e com-
posição do Conselho Florestal Esta-
dual como instância superior delibe-
rativa e normativa, responsável pela 
definição da política, dos planos e das 
estratégias florestais do Estado, e re-
gulamenta o Fundo Florestal.

•	 Lei 1.530, de 22 de janeiro de 2004: 
Institui o ICMS Verde, destinando cin-

co por cento da arrecadação deste 
tributo para os municípios com Unida-
des de Conservação ambiental.

•	 Lei 1.904 de 05 de junho de 2007: 
Institui o Zoneamento Ecológico-
Econômico do Estado do Acre – ZEE; 
apresenta o Mapa de Gestão Territo-
rial na escala de 1:250.000, elabora-
do a partir dos eixos temáticos dos 
recursos naturais, socioeconômico 
e cultural-político; e cria os Progra-
mas Estaduais de Fomento Florestal 
e Recuperação de Áreas Alteradas 
ou Degradadas, e de Licenciamento 
da Propriedade e Posse Rural e Re-
gularização do Passivo Ambiental do 
Estado;

•	 Decreto 3.416 de 12 de setembro de 
2008: Regulamenta o artigo 38 da Lei 
estadual que institui o ZEE/AC, Fase 
II;

•	 Lei 2.025, de 20 de outubro de 
2008: Cria o Programa de Certifica-
ção de Unidades Produtivas Familiares 
do Estado do Acre.

Destacam-se ainda outras normativas e 
portarias recém-aprovadas que regulamentam: 
a Compra Responsável, a Lei do ICMS Sócioam-
biental e a regularização do Passivo Ambiental 
Florestal de imóveis rurais por meio dos me-
canismos de compensação e desoneração de 
passivos florestais. 

Os desafios para os próximos anos refe-
rentes à legislação ambiental do Acre, para uma 
gestão ambiental com maior qualidade e efeti-
vidade, são:

•	 Revisar, regulamentar a Lei de Política 
Estadual de Meio Ambiente, a Lei de 
Recursos Hídricos, a Lei do CEMACT, 
a Lei do SEANP;

•	 Criar a legislação referente a Serviços 
Ambientais: Mercado de Carbono, 
Contenção de Desmatamento, royal-
ties sobre exploração de recursos ma-
deireiros, entre outros.

•	 Regulamentar a Lei de Acesso aos 
Recursos Genéticos, Proteção de 
Conhecimentos Tradicionais e Repar-
tição de Benefícios;

•	 Regulamentar Instrumento de Moni-
toramento e Avaliação da Implemen-
tação do ZEE;
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•	 Regulamentar as atividades relaciona-
das ao manejo florestal madeireiro e 
não madeireiro de acordo com a nova 
legislação vigente;

•	 Regulamentar o Módulo de Licen-
ciamento Ambiental da Propriedade 
Rural – MLAPR e o licenciamento de 
atividades agrícolas;

•	 Instituir legislação estadual sobre ge-
renciamento dos resíduos sólidos, 
com base no atual ordenamento jurí-
dico-legal brasileiro.

3.1.2. Arranjo Jurídico-Legislativo 
Ambiental

Para consolidar a Gestão Ambiental e seus 
instrumentos legais, o Estado possui um ar-
ranjo Jurídico-Legislativo Ambiental sólido, em 
condições de contribuir tanto para a formu-
lação da política quanto para a fiscalização e 
controle. Neste sentido, o Estado do Acre pos-
sui o seguinte arranjo institucional relacionado 
à questão jurídico-ambiental, com respectivas 
atribuições:

Procuradoria Especializada de Meio Am-
biente - promove a construção de políticas públi-
cas ambientais em conjunto com a sociedade e 
órgãos governamentais. Oficinado, portanto, nos 
procedimentos administrativos e/ou judiciais que 
tratem da preservação do meio ambiente acre-
ano, em meio à Amazônia brasileira e toda a sua 
biodiversidade. Além disso, é pró-ativa na gestão 
da preservação dos recursos naturais transfron-
teiriços, como é o caso do rio Acre, que envolve 
três países: Brasil, Bolívia e Peru.

O Ministério Público Estadual conta com:
 

a) Coordenadoria de Defesa do Meio 
Ambiente, Conflitos Agrários, Urba-
nismo e do Patrimônio Histórico e 
Cultural do Ministério Público do Es-
tado do Acre, um Órgão de Execu-
ção e de Apoio Operacional cujo ob-
jetivo é a implementação de planos, 
programas e metas que visem integrar, 
estimular e aprimorar a atuação dos 
órgãos de execução na área ambien-
tal, de habitação e urbanismo e de 
conflitos agrários. 

b) Promotoria Especializada de Defesa 
do Meio Ambiente - com atribuições 
na bacia do Rio Acre, fiscaliza a apli-
cação da legislação ambiental e de-
fende os interesses sociais relaciona-
dos ao Meio Ambiente. 

c) Promotoria em Sena Madureira com 
atuação em Manuel Urbano e Santa 
Rosa do Purus e as Promotorias do 
Vale do Tarauacá-Envira, com atua-
ção nos Municípios de Tarauacá, Feijó 
e Jordão.

A Procuradoria Jurídica do Instituto de 
Meio Ambiente do Acre tem como principais 
atribuições, prestar assistência jurídica direta 
e imediata ao Presidente, nas atribuições que 
lhe incumbe o cargo; fixar a interpretação da 
Constituição, das leis, dos pactos e dos demais 
atos normativos a ser uniformemente segui-
dos em sua área de atuação e coordenação, 
quando não houver orientação normativa da 
Procuradoria Geral do Estado; emitir pareceres 
jurídicos sobre as questões, dúvidas ou conflitos 
submetidos ao Presidente, em matérias relativas 
à sua competência; lavrar Autos de Infração, 
Termos de Embargo, de Interdição, de Apre-
ensão, de Inutilização, de Suspensão e de De-
molição; opinar sobre atos a serem submetidos 
ao Presidente, com vistas à vinculação adminis-
trativa; estudar e redigir contratos e/ou instru-
mentos congêneres; elaborar minutas de proje-
tos de leis, decretos e, sempre que necessário, 
outros atos normativos expedidos pelo Presi-
dente; promover a execução fiscal dos autua-
dos por infração ambiental; e representar e as-
sessorar o IMAC em ações e questões jurídicas 
relacionadas ao licenciamento, monitoramento 
e fiscalização das atividades produtivas que uti-
lizam recursos naturais.

3.2. Políticas e Programas de Ordenamento 
Territorial e Fundiário

3.2.1. Zoneamento Ecológico-Econômico 
(ZEE/AC Fase II) e Programa Estadual de 
Ordenamento Territorial

O Estado do Acre vem consolidando os in-
strumentos de gestão ambiental, com destaque 
para a conclusão do Zoneamento ecológico 
econômico - ZEE 1:250.000  que, além de 
nortear a implementação dos programas es-
truturantes do governo e estabelecer zonas 
específicas para conservação e proteção ambi-
ental,  identifica as áreas destinadas ao fomento 
e gestão florestal. Além disso, se constitui num 
grande pacto (em função de sua metodologia 
participativa) onde não se verificam áreas de 
expansão, mas sim de consolidação e de inser-
ção de práticas sustentáveis.

O ZEE foi instituído pela Lei 1.904 de 05 
de junho de 2007 e sancionado pelo Decreto 
Presidencial no 6.469/08, após ter sido aprova-
do pela plenária do CONAMA em novembro 
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de 2007. Sintetizado em um Mapa de Gestão 
Territorial na escala 1:250.000, é o instru-
mento estratégico de planejamento e gestão 
territorial, cujas diretrizes e critérios passam a 
nortear as políticas estaduais relacionadas ao 
uso e ocupação do território e voltadas ao de-
senvolvimento sócio-econômico sustentável, 
com promoção do bem estar da população25. 
Para fins de gestão territorial, foram definidas 
quatro zonas (Figura 19).

 
Zona 1: Consolidação de sistemas de 

produção sustentáveis.
 
Corresponde às áreas de influência direta 

das rodovias BR- 364 e BR-317, de ocupação 
mais antiga do Estado com atividades agro-
pecuárias e madeireiras, entre outras. Possui 
uma área de 45.085 km2, correspondendo a 
25% do Estado, e está associada às novas frentes 
de expansão e conversão das áreas florestais 
para o desenvolvimento de atividades agro-
pecuárias. É ocupada pela agricultura familiar, 
em projetos de assentamento (PA), pequenos 
produtores, em posses, médios e grandes pec-
uaristas, e áreas florestais de grandes seringais.

Parte das áreas desta zona está sem situa-
ção fundiária definida ou não está inserida no 
cadastro georeferenciado do INCRA. As uni-
dades territoriais incluem áreas de Reserva Le-
gal e Áreas de Preservação Permanente (APPs). 
Nesta zona se concentra a maior proporção de 
propriedades com passivo florestal. Ela se des-

tina à consolidação de sistemas de produção 
agropecuários, agroflorestais e florestais (silvi-
cultura) sustentáveis. 

Zona 2: Conservação dos recursos nat-
urais e preservação ambiental.

 
A Zona 2 ocupa 49,5% do território acre-

ano e se constitui de áreas protegidas na forma 
de unidades de conservação de proteção inte-
gral, de uso sustentável e terras indígenas, além 
dessas áreas foram inseridos projetos de assenta-
mento diferenciados (Projetos de Desenvolvim-
ento Sustentável-PDS, Projeto de Assentamento 
Florestal-PAF e Projetos de Assentamento Agro-
extrativista-PAE), uma vez que, a população de-
sta zona é extrativista e predomina o uso susten-
tável dos recursos naturais.

Zona 3: Áreas prioritárias para orde-
namento territorial. 

Ocupa 26,2% do território acreano e se 
constitui de áreas com situação fundiária in-
definida. São áreas propícias para criação de 
novas unidades de conservação, terras indíge-
nas, projetos de assentamentos, e para consoli-
dação de propriedades particulares indicadas 
e legalmente reconhecidas. Nas áreas perten-
centes a esta Zona estão inclusos ambientes de 
várzeas e áreas adjacentes de terra firme das 
bacias dos principais rios e seus afluentes, onde 
se concentram as comunidades ribeirinhas.

25 Lei 1.904 de 05 de junho de 2007, artigo 1°.

Figura 19. Zonas estabelecidas pelo Zoneamento Ecológico – Econômico do Estado do Acre. 
Fonte: SEMA/ZEE
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Zona 4: Cidades do Acre. 

Áreas municipais caracterizadas por espa-
ços urbanos circundados por diferentes paisa-
gens rurais com predominância de florestas. A 
estratificação das vinte e duas cidades acreanas 
em subzonas tem como critério sua inserção nas 
sub-bacias hidrográficas.

Cada zona apresenta características semel-
hantes em termos de potencialidades e vul-
nerabilidades do meio biofísico, padrões de 
ocupação humana, formas de utilização dos 
recursos naturais e arcabouço legal. Também se 
constituem em espaços territoriais que compar-
tilham um conjunto de diretrizes de uso, tendo 
em vista suas características e as propostas de 
gestão negociadas entre o governo e diferentes 
grupos da sociedade acreana. 

3.2.2. Programa Estadual de Orde-
namento Territorial

Como estratégia de desenvolvimento do 
programa, o ZEE está atualmente sendo detal-
hado para o nível local com as seguintes especi-
ficidades: Etnozoneamento das Terras Indígenas 
(na escala 1:50.000); Ordenamento Territorial 
Local dos Municípios (na escala 1:100.000); des-
dobramentos do ZEE para Zonas Especiais de 
Desenvolvimento (ZEDs) na escala 1:100.000; 
Zonas de Atendimento Prioritário (ZAPs); des-
dobramentos das ZAPs conforme o tamanho 
das comunidades, em Comunidades de Atendi-

mento Universal (CAU), Comunidades de Aten-
dimento Prioritário (CAP) e Comunidades Pólo 
(COP), na escala mínima de 1:10.000, para sub-
sidiar a preparação dos Planos de Desenvolvim-
ento Comunitário (PDCs).

a) Zonas Especiais de Desenvolvimento - 
ZEDs

As áreas que já possuem infra-estrutura 
que garanta a acessibilidade e energia, além de 
investimentos consolidados e uma ocupação 
territorial definida, associada com um significa-
tivo capital social, por definição, constituem as 
Zonas Especiais de Desenvolvimento (ZEDs), 
conforme Figura 23. São zonas de consolidação 
das cadeias produtivas em função da concen-
tração de investimentos e empreendimentos 
econômicos, com as seguintes prioridades:

•	 Conter o desmatamento;

•	 Reverter o impacto ambiental e social;

•	 Consolidar empreendimentos de 
base florestal;

•	 Inserir novos negócios estratégicos;

•	 Incluir através de tecnologias e agre-
gação de valor as áreas alteradas/
degradadas no novo processo de de-
senvolvimento.

Figura 20. Estratégia de detalhamento definida no Programa de Ordenamento Territorial.
Fonte: SEMA
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b) Zonas de Atendimento Prioritário - 
ZAPs

Durante a elaboração do zoneamento foram 
mapeadas cerca de 700 comunidades, algumas 
destas situadas em pequenas colônias/vilas, den-
tro de projetos de assentamentos, e a maioria 
situada em seringais e nas margens dos rios. Foi 
realizada uma atualização e estratificação destas 
comunidades que resultou no mapeamento de 
1.982 comunidades, das quais 70 % apresentam 
caráter disperso (colocações possuem de uma a 
quatro casas e estão distantes umas das outras), 
e 30 % possuem caráter concentrado, com uma 
maior quantidade de casas por núcleo e, geral-
mente localizadas às margens dos rios.

Aquelas áreas que possuem uma alta vul-
nerabilidade associada com o baixo potencial 
social, como por exemplo, comunidades isola-
das com alto índice de analfabetismo, reduzida 

capacidade de organização, condições sani-
tárias e de saúde precárias, constituem a Zonas 
de Atendimento Prioritário (ZAPs). 

A espacialização dos territórios ocupados 
pelas ZAPs as dividiu em quatro grupos: Pro-
jetos de Assentamento Tradicional, Projetos 
de Assentamento Diferenciado, Unidades de 
Conservação e Terras Indígenas. As ZAPs indí-
genas estão concentradas em sua maioria nas 
bacias do Purus, Envira, Tarauacá e Juruá, en-
quanto as ZAPs de unidades de conservação 
estão nas bacias do Juruá, Purus e Acre. As 
ZAPs de assentamentos estão mais concentra-
das nos eixos da BR-364 e BR-317. As ZAPs 
de assentamentos diferenciados distribuem-se 
também nos eixos das BRs com maior con-
centração nas bacias do Juruá, Purus e Acre 
(Figura 22).

Com a finalidade de integrar as comuni-
dades isoladas em um processo maior de de-
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Figura 22. Mapa de localização das comunidades ZAPs. 
Fonte: SEMA

Figura 21. Mapa ilustrando a localização das ZEDs e exemplos de ZAPs. 
Fonte: SEMA
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senvolvimento, e considerando as variáveis: (i) 
densidade de escolas, (ii) concentração de as-
sociações; (iii) vulnerabilidade ambiental; e (iv) 
número de casas por comunidade; as comu-
nidades nas Zonas de Atendimento Prioritário, 
foram divididas em três grupos: 

Comunidades de Atendimento Universal 
(CAU) - pequenas a médias comunidades (1-5 
famílias dispersas; ~25 pessoas) que possuem 
um alto grau de vulnerabilidade social, com 
dificuldade de acesso a serviços sociais básicos 
de educação e saúde, além de não terem nú-
cleos consolidados de organização comunitária 
e estarem numa condição de alta fragilidade 
ambiental, pois estão estabelecidas nas margens 
de rios e igarapés.

Comunidades de Atendimento Prioritário 
(CAP) - são médias a grandes comunidades (6-
30 famílias; 26-150 pessoas) que possuem um 
grau médio de vulnerabilidade social, com mel-
hores condições de acesso aos serviços sociais 
básicos e algumas iniciativas de organização 
comunitária, associada a uma certa fragilidade 
ambiental.

Comunidades-Pólo (COP) - são médias a 
grandes comunidades (>31 famílias; >151 pes-
soas) com boas condições de acesso aos ser-
viços sociais básicos, bom nível de organização 
comunitária e grau de atração sobre outras 
comunidades associados a uma média a baixa 
fragilidade ambiental e por isto terão uma con-
centração de serviços básicos e estão ligadas a 
cadeias produtivas de Zonas Especiais de De-
senvolvimento - ZEDs. 

Com esta divisão e através do Programa de 
Inclusão Social e Desenvolvimento Econômico 
Sustentável do Estado do Acre – PROACRE, 
lançado em 2009, o Governo do Estado bus-
ca consolidar as organizações comunitárias e 
fomentando políticas estaduais de desenvolvi-
mento territorial sustentável, permitindo assim 
que estas comunidades tenham melhor acesso 
a serviços públicos básicos de qualidade, bem 
como, assistência técnica, emprego de tecnolo-
gias apropriadas, habilidades e treinamento para 
construir o empoderamento e ter uma contri-
buição efetiva do desenvolvimento local para 
um futuro comunitário sustentável.  

O PROACRE estabelece os Planos de De-
senvolvimento Comunitários PDCs como instru-
mento para levantar as necessidades e expecta-
tivas da comunidade, bem como, estabelecer as 
estratégias pactuadas de desenvolvimento local, 
necessárias a promoção econômica e socioambi-
ental das famílias destas comunidades. Os PDCs, 
de responsabilidade da SEMA, se propõem al-
cançar resultados a curto, médio e longo prazo 
permitindo à comunidade aumentar e qualificar 

seu capital social e ambiental, fortalecer sua es-
tima e entusiasmo, além de desenvolver habili-
dades, bases necessárias ao crescimento.

A execução dos PDCs/PROACRE será 
de responsabilidade da comunidade com o 
acompanhamento de técnicos extensionistas 
da SEAPROF ou SEF, Agentes de Desenvolvi-
mento Comunitário, logística da Rede Estadual 
de ATER, bem como pelo Instituto Dom Moacir 
- IDM nas atividades de capacitações. O moni-
toramento e avaliação são de responsabilidade 
da SEAPROF/SEF/SEMA, em parceria com a 
Unidade de Gestão do PROACRE.

c) Etnozoneamento

Atualmente existem 35 Terras Indígenas 
(TIs) no Estado que totalizam 14,6% do ter-
ritório estadual e encontram-se atualmente em 
diferentes situações. Nesses territórios vivem 15 
povos, de três famílias linguísticas (Pano, Aruak 
e Arawa). 

Para promover uma relação mais estreita 
entre o poder público e os povos indígenas, 
foi utilizado o etnozoneamento, conceituado 
como “um instrumento de diagnóstico, zonea-
mento e planejamento dos povos indígenas 
para a gestão dos seus territórios, sendo elab-
orado de forma participativa com o intuito de 
contribuir com a autonomia indígena”.

Como resultado, tem-se um Plano de 
Gestão incluindo a dimensão de prazo, respon-
sabilidades (internas e externas) e parceiros 
potenciais que passa a nortear as relações 
das comunidades com o estado e demais par-
ceiros. Os Planos de Gestão Territorial e Am-
biental (PGTI) servirão de base para a assistên-
cia técnica e financeira dos subprojetos sobre: 
sistemas agroflorestais; práticas agroflorestais 
sustentáveis para a venda de produtos, enfati-
zando o uso de sementes nativas; ampliação da 
criação de pequenos animais (galinhas, porcos, 
etc.), e a construção de pequenos açudes e 
repovoamento com espécies nativas de peixes 
e quelônios em rios e lagos. Os subprojetos 
apoiaram o compartilhamento e a troca de mel-
hores práticas e lições aprendidas entre os gru-
pos indígenas do Acre. 

Há cinco anos os trabalhos do etnozonea-
mento vêm sendo institucionalmente mantidos 
pelo governo do Acre e submetidas à participa-
ção da sociedade. Em 2007, a nova estrutura de 
governo consolidou a Divisão de Etnozoneamen-
to, dentro do organograma da SEMA. Em junho 
de 2008, o GT do Etnozoneamento foi reativa-
do, fortalecendo a participação de secretarias de 
estado, órgãos federais, ONGs e organizações 
indígenas (portaria 194, de junho de 2008). 
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 Com as iniciativas do Etnomapeamento 
(CPI-AC) e Etnozoneamento (SEMA), 16 terras 
indígenas (44% das terras indígenas) já foram 
mapeadas de forma participativa (Figura 23), das 
quais 11 possuem seus Planos de Gestão elab-
orados e cinco já contam com indicativos defini-
dos. Falta atender as demandas das 19 terras 
indígenas restantes que estão em diversos níveis 
de organização sociocultural. Para isso, a SEMA, 
por meio da Divisão de Etnozoneamento e com 
o apoio da Cooperação Alemã no Brasil (GTZ), 
está avaliando a metodologia atual e a construção 
de um formato mais ágil para o etnozoneamento, 
sem perder os resultados da primeira fase.

       
3.2.3. Plano de Ação para o Orde-

namento Territorial da BR-364, trecho Feijó 
- Manuel Urbano

 
Uma das metas do atual Governo é conclu-

ir até o ano de 2010 a pavimentação asfáltica da 
BR-364, no trecho compreendido entre os mu-
nicípios de Feijó e Sena Madureira. Esse trecho 
é caracterizado, segundo o Estudo de Impacto 
Ambiental (STCP, 2005), pelo predomínio de 
alteração ambiental, principalmente pela ocu-
pação de grandes fazendas e pela ocupação ir-
regular e desordenada ao longo da BR e por ter 
uma grande extensão na área de influencia da 
BR ainda sem destinação de uso, sendo classifi-
cada no ZEE-AC como Zona 3 (Área prioritária 
para ordenamento territorial).

Visando evitar o ciclo histórico de “rodo-
vias = desmatamento”, o Plano de Orde-

namento Territorial da BR-364 no Trecho Man-
uel Urbano - Feijó tem por objetivo, conciliar 
interesses de integração regional, conservação 
de recursos naturais e melhorias das condições 
socioeconômicas das populações locais. Este 
plano está em estreita relação com as políticas 
federais de planejamento regional e controle do 
desmatamento e está integrado a diversas políti-
cas estaduais de gestão ambiental e territorial.

Sua elaboração contou com um processo 
de levantamento e consolidação de informa-
ções socioambientais da área, abordando a 
problemática da posse da terra, da conversão, 
desmatamento e queima, bem como, em levan-
tamentos realizados pelo ITERACRE acerca da 
distribuição, localização e situação fundiária e 
socioambiental das populações que moram ao 
longo da BR-364, e ao longo dos rios Envira e 
Jurupari. Estes levantamentos irão subsidiar o 
processo de legalização das terras e a condução 
de políticas públicas voltadas para as áreas de 
Educação, Saúde, Produção Sustentável e Infra-
Estrutura.

a) Áreas de influência direta (ZAP/BR-
364) e indireta

Área de Ordenamento Territorial da BR-
364 (Feijó – Manoel Urbano) compreende cer-
ca de 1.140.000 hectares das áreas que estão 
sob influência direta e indireta da rodovia, as 
quais estão destinadas à criação de novas uni-
dades de conservação e projetos de assenta-
mentos diferenciados.

Figura 23
Situação do Etnozoneamento e Etnomapeamento das Terras Indígenas no Estado do Acre
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A área de influência direta, que se constitui 
na Zona de Atendimento Prioritário - ZAP/BR-
364 para fins de gestão territorial ocupa aproxi-
madamente 120.071 hectares, considerando 
uma faixa de 5 km em cada margem da BR no 
trecho entre Feijó-Manuel Urbano, onde vivem 
400 famílias. Possui áreas predominantemente 
pertencentes à Zona 1 do ZEE/AC, constitu-
indo apenas uma das Zonas de Atendimento 
Prioritário. As áreas de influência indireta são 
aquelas que se encontram localizadas fora da 
área de influência direta.

Neste sentido, a ZAP/BR-364 está definida 
como uma área que possui alta vulnerabilidade 
ambiental associada com baixo potencial social, 
com alto índice de analfabetismo, reduzida ca-
pacidade de organização, condições sanitárias e 
de saúde precárias.

A fim de implementar políticas públicas 
que venham minimizar o quadro atual, o Gov-
erno do Estado priorizou ações estratégicas 
visando: (i) o re-enquadramento dos projetos 
de assentamento existentes para valorizar no-
vas atividades e cadeias produtivas, e promover 
a readequação da atividade agropecuária com 
ênfase na atividade leiteira; (ii) a recuperação e 
o reflorestamento para o manejo de produtos 
madeireiros e não madeireiros; (iii) a criação de 
Projetos de Assentamento Diferenciados (PAF 
e PDS); e (iv) a criação de novas unidades de 

conservação de proteção integral e de uso sus-
tentável para exploração madeireira comunitária 
e empresarial, através de manejo certificado.

A proposta para o Ordenamento Territorial 
da Área de Influência da BR-364 (Feijó a Manuel 
Urbano) inclui a criação de: FLOES – Florestas 
Estaduais; PDS – Projeto de Desenvolvimento 
Sustentável; PAF – Pólo Agroflorestal; NPS – Nú-
cleo de Produção Sustentável; UC – Unidade de 
Conservação, conforme Figura 24 e Tabela 08. 

Proposta de Ordenamento Territorial para a ZAP BR-364
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Figura 24. Proposta de Ordenamento Territorial para área de influência da BR-364. 
Fonte: SEMA, 2009

OTL Hectares  Porcentagem %  

FLOES 912.037,1  81%

PDS 6.789,6  0,6% 

POLO 49,9  0,00 

REGULARIZAÇÃO 18.442,9  1,6

PAF  28.977,8 2,6

PAF 43.964,7 3,9

PDS 40.809,9 3,6

NPS 657,9 0,1

NPS 692,5 0,1

NPS 2.342,7 0,2

UC 68.455,7 6,1

TOTAL 1.123.220,7 100

Tabela 08. Categorias fundiárias previstas na pro-
posta de Ordenamento Territorial. 
Fonte: SEMA, 2009
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b) Unidades de Gestão Ambiental Inte-
grada (UGAI)

As Unidades de Gestão Ambiental Inte-
grada (UGAIs) funcionam como estruturas de 
suporte para ações integradas das políticas 
públicas do Governo do Estado. Os objetivos 
principais das UGAIs são: (I) minimizar os impac-
tos ambientais causados pelo asfaltamento da 
BR-364; (II) conter o avanço do desmatamento, 
a ocupação desordenada e a especulação cres-
cente da terra; (III) dar o suporte para a imple-
mentação de políticas públicas para o desen-
volvimento sustentável da região. 

Atualmente existem duas UGAIs instaladas 
ao longo da BR-364 entre os rios Acuraua e 
Liberdade, as quais têm dado apoio na gestão 
do complexo de Florestas Estaduais do Rio 
Gregário. Essas unidades estão situadas em uma 
das áreas mais isoladas do Estado. Para dar su-
porte logístico e apoio à implementação das 

ações previstas no Plano de Ordenamento da 
BR-364, Feijó-Manuel Urbano, está sendo pro-
posta a criação de uma nova Unidade de Gestão 
Ambiental Integrada, localizada à margem direita 
do Rio Jurupari – a UGAI Jurupari (Figura 25).  

 Uma das estratégias chave da UGAI Ju-
rupari é dar continuidade a política de criação 
e consolidação de Unidades de Conservação, 
como mecanismos de regularização fundiária e 
contenção de desmatamento. As unidades de 
conservação propostas para o ordenamento da 
região irão regularizar a situação fundiária de 
cerca de 800 famílias de comunidades tradi-
cionais, abrangendo uma área de aproximada-
mente 1.200.000 hectares à margem da BR-
364 e dos Rios Jurupari e Envira.

As ações integradas das secretarias serão 
coordenadas pelo gabinete do Governador, 
com uma coordenação estratégia da SEMA e a 
execução sob a responsabilidade da Secretaria 
Executiva do ITERACRE (Figura 26).

 

Figura 26. Estrutura de gestão das UGAIs. 
Fonte: SEMA, 2009

Figura 25. Áreas de influência das UGAIs no Estado do Acre. 
Fonte: SEMA, 2009

AMAZONAS

Áreas de Influência das UGAIS no Estado do Acre

PERU

Sena Madureira

Tarauacá

Jordão

Marechal 
Thaumaturgo

Porto Walter

Cruzeiro do Sul

Rodrigues Alves

Mâncio 
Lima

Feijó

Manuel Urbano
Santa Rosa
do Purus

70 km

98 km

47 km
42 km

69 km

92 km

UGAI Liberdade

UGAI Acurawa

UGAI Jurupari

Xapuri

Rio Branco

Assis Brasil

69°0'0"W

69°0'0"W

70°0'0"W

70°0'0"W

71°0'0"W

71°0'0"W

72°0'0"W

72°0'0"W

73°0'0"W

73°0'0"W

8°
0'

0"
S

8°
0'

0"
S

9°
0'

0"
S

9°
0'

0"
S

10
°0

'0
"S

10
°0

'0
"S

Localização da Área de Interesse

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 Km

Fonte: Zoneamento Ecológico-Econômico - Fase II - 1:250.000
Mosaico de Imagens do sensor TM Landsat 5 - 2009
Projeção: Latitude e Longitude Datum SAD69
Data: 02/06/2010
Elaboração: UCEGEO

Legenda

Hidrografia

Sedes

UGAIS

Rodovia

ZAP BR-364

Área de Influência UGAIS

Limite dos Municípios

Área de Interesse das UGAIS



PLANO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DOS DESMATAMENTOS DO ACRE84

3.2.4. Regularização Fundiária26 

A aquisição de grandes porções de terras 
por pecuaristas e os processos de colonização e 
assentamento rural ocorreram historicamente e até 
recentemente conduzidos pelo governo federal 
sem que se resolvesse a situação fundiária das 
populações de seringueiros que apesar da crise 
da borracha, permaneceram em suas coloca-
ções praticando suas atividades de subsistência 
na floresta. Terras até então ocupadas por famí-
lias de extrativistas foram alienadas ou cedidas 
a terceiros, permanecendo ocupadas pelos 
primeiros. Em muitos casos essa situação per-
dura até hoje, sendo um dos graves problemas 
fundiários do Estado. 

Conforme o ZEE, em 2006 as Terras em 
Discriminação sob júdice representavam 2,5% 
da superfície estadual, enquanto as Terras 
Públicas não destinadas representavam apenas 
3,2%. As Terras Dominiais (Lotes Titulados e a 
Titular) constituíam 1,3% de sua superfície, en-
quanto os imóveis rurais sob domínio de par-
ticulares compreendiam 31% e as áreas a serem 
discriminadas totalizavam 6,6% das terras do Es-
tado. A última Ação Discriminatória realizada no 
Estado data de 1985.

Considerando-se que a maior parte do ter-
ritório acreano encontra-se situado na faixa de 
fronteira com o Peru e com a Bolívia, apenas 
14,6% das terras estão sob a jurisdição do Insti-
tuto de Terras do Acre – ITERACRE. Nos quase 
85% restantes a competência para as ações de 
regularização fundiária é do INCRA, através da 
sua Superintendência estadual. 

Descontadas as áreas de UCs, TIs e Proje-
tos de Assentamento, tem-se pelo menos cerca 
de 525 mil hectares a serem georeferenciados 

nos seis municípios da Região da Tríplice Fron-
teira no Acre.

3.2.4.1. Diagnóstico Fundiário na Região 
da Tríplice Fronteira – RTF

No Acre, a Região da Tríplice Fronteira – 
RTF compreende os municípios de Acrelândia, 
Brasiléia, Capixaba, Plácido de Castro, Porto 
Acre e Xapuri. Todos os seis apresentam sig-
nificativo passivo ambiental florestal, cerca de 
56,61% do passivo ambiental do Acre (conside-
rando RL=80%). O maior passivo encontra-se 
em Plácido de Castro, devido principalmente a 
atividade pecuária.

Segundo o diagnóstico realizado na RTF, 
existem 4.760 Laudos de Informação Fundiária 
- LIF´s no Acervo do ITERACRE já em formato 
digital. Foram encontrados apenas 839 LIF´s so-
bre os seis municípios da RTF, sendo que 656 
têm a sua área quantificada, e em 183 esta in-
formação não está disponível. Até o momento 
não foi feito o levantamento topográfico ou 
geodésico com GPS (nos municípios da RTF) 
dos imóveis cadastrados. 

Considerando diferentes classes de “área 
individual do imóvel”, prevaleceram nos 6 mu-
nicípios imóveis rurais com 10 a 100 hectares 
de área (80% dos imóveis segundo acervo do 
ITERACRE e 90% segundo o INCRA). Em ter-
mos de concentração (somatório) das áreas se-
gundo as classes de área individual dos imóveis, 
a área dos imóveis rurais com mais de 1.000 
hectares totalizava cerca de 60% da área total 
cadastrada por ambos ITERACRE e INCRA, en-
quanto a área dos imóveis com 10 a 100 hect-
ares somava 25% e 33% da área total, respec-
tivamente (Tabela 09).

26 Trecho extraído de Felix, I.M. et. al. Diagnóstico da situação fundiária na região da Tríplice Fronteira do Amazonas, Acre e Rondônia. INTARE/GTZ, São Paulo, 
2009, com adaptações.

Tabela 09: Comparativo dos dados fundiário levantados 
do INCRA/AC e ITERACRE na Região da Tríplice Fronteira.
Fonte: Felix et al, 2009

ITERACRE  INCRA  

NÚMERO DE IMÓVEIS 839 9.073

ÁREA TOTAL 74.484.94 ha 1.351.928,07 ha

PORCENTAGEM DOS MUNICÍPIOS 4,6% 75,50%

CLASSE PREDOMINANTE ITERACRE INCRA

NÚMERO DE IMÓVEIS
10 a 100 ha 10 a 100 ha

79,57% 89,04%

ÁREA TOTAL
> 1000 ha > 1000 há

60,48% 58,09%
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3.2.4.2. Pontos críticos e problemas a 
serem resolvidos

•	 Os recursos usados pelos grileiros para 
fraudar documentos fundiários são: re-
gistros sem títulos de domínio ou sem 
comprovação de registros anteriores; 
duplicação de matrículas com novas 
matrículas ou com matrícula da mesma 
terra em comarcas diferentes; registros 
efetuados com base em sentenças de 
partilhas de bens, sem prova de domí-
nio ou sem matrícula anterior.

•	 Os conflitos fundiários no Acre tive-
ram aumento significativo nos últimos 
anos: entre madeireiros e posseiros, 
entre proprietários e posseiros, entre 
posseiros e o Estado do Acre e entre 
pequenos, médios e grandes proprie-
tários rurais entre si.

•	 Entre as questões históricas de ges-
tão territorial tem-se a necessidade 
“induzida” do desmatamento de 
terras como meio de apropriação 
destas, como também aspectos re-
lacionados aos assentamentos da 
região, muitas vezes deficitários de 
informações confiáveis relacionadas 
à demarcação das terras.

•	 Os cadastros de terras estaduais e os 
diversos cadastros federais (INCRA, 
IBAMA, FUNAI) nunca foram compa-
tibilizados, o que faz com que ilícitos 
ambientais, indigenistas, sociais e fun-
diários tramitem em diferentes instân-
cias com diferentes informações sem a 
menor possibilidade de se valerem de 
informações comuns que estejam dis-
poníveis às diversas partes envolvidas 
ou interessadas nas disputas judiciais 
ou na resolução de conflitos.

•	 Problemas estruturais relacionados à: 
terras devolutas, onde a atuação do 
Estado carece de planejamento em-
basado em informações geográficas 
sistematizadas e estruturadas; pro-
cesso de migração desordenada com 
invasões nos assentamentos, desen-
cadeando revenda de lotes e com-
prometendo o desenvolvimento da 
população regional; terras inelegíveis; 
atualização e legalização das terras; 

titulação irregular; e, principalmente, 
falta de um cadastro eficiente e geo-
referenciado de detentores de títulos 
(definitivos ou provisórios), CDRU´s 
(Concessão de Direito Real de Uso) e 
mesmo de migrantes assentados e de 
suas famílias em um sistema único de 
referência.

3.2.5. Sistema Estadual de Áreas Naturais 
Protegidas - SEANP27 

O estado do Acre possui cerca de 49,5% 
de seu território composto de florestas em áreas 
protegidas representadas em Unidades de Con-
servação, Terras Indígenas e Projetos de As-
sentamento Diferenciados. Estas áreas junto com 
as áreas de reserva legal compõem o Sistema 
Estadual de Áreas Naturais Protegidas – SEANP, 
criado pelo artigo 14o da Lei 1.426 de dezembro 
de 2001 totalizando uma área que corresponde 
a 74% do território do Estado (Figura 29).

A maioria das Unidades de Conservação - 
UCs, incluindo as de proteção integral, é hab-
itada por comunidades tradicionais tais como 
pescadores e caçadores artesanais, extrativistas, 
pequenos produtores e indígenas. 

As ações do Estado nas Áreas Protegidas 
buscam fortalecer a Política de valorização do 
Ativo Ambiental e implementação do ZEE. 
Como princípio estratégico vem-se atribuindo 
às florestas e seus mais diversos produtos e 
serviços, um valor econômico e sócio-ambi-
ental compatível com os princípios de sustent-
abilidade. Estas ações vêm proporcionando a 
melhoria da qualidade de vida e inclusão só-
cio-econômica das populações tradicionais, a 
conservação da biodiversidade e o empodera-
mento comunitário.

Outro aspecto positivo está representado 
no decréscimo do desmatamento, diminuição 
da pressão sobre a cobertura florestal, mitiga-
ção dos efeitos das mudanças climáticas. Con-
tudo a efetivação de programas relacionados 
aos serviços ambientais é fundamental para que 
as áreas protegidas sejam compreendidas como 
estratégias de valorização da “floresta em pé”. 
Nesse contexto, o Acre avançou significativa-
mente no que se refere: 

a) Criação de Unidades de Conserva-
ção: de 1999 a 2008: foram criadas 
14 UC’s, sendo 09 estaduais compre-
endendo um acréscimo de 3.059.157 

27 Trecho extraído de Meneses Filho, L. & Almeida, D.. Análise de contexto e de atores na região da fronteira MAP – Brasil. Rio Branco, 2008, com adaptações.
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Figura 27. Sistema Estadual de Áreas Naturais Protegidas. 
Fonte: SEMA/Mapas Temáticos ZEE 2009.

hectares de áreas protegidas em UC’s 
para o Estado; 

b) Regulamentação da Política Florestal 
e do Sistema Estadual de Áreas Na-
turais Protegidas (SEANP), criada atra-
vés do decreto 1.426 (27/12/2001) e 
fortalecimento do fundo florestal; 

c) Constituição de 12 conselhos gesto-
res, sendo 06 em UC’s estaduais; 

d) Elaboração e implementação de Pla-
nos de Manejos das UC’s; 

e) Fortalecimento de gestão das UC’s 
com infra-estrutura e recursos huma-
nos para as UC’s; 

f) Estabelecimento do marco zero das 
UC’s a nível federal, estadual e muni-
cipal a partir de métodos de avaliação 
de efetividade de gestão.
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No Acre, as unidades de conservação de 
proteção integral e de uso sustentável cobrem 
uma área total de 5.107.836 hectares, o que 
corresponde a 31,10% da área total do Estado 
(Tabela 10). 

Da mesma forma que as UCs, as Terras In-
dígenas devem ser protegidas. No Acre, existem 
35 terras indígenas que cobrem 2.320.232 
hectares, o que equivale a 14.13% do Estado 
(Tabela 11).

Unidade Área (ha) Município Sede Plano de Manejo Instituição Responsável

Unidades de Conservação de Proteção Integral

PARNA Serra do Divisor 843.012 Cruzeiro do Sul Sim IBAMA

Estação Ecológica do Rio Acre 77.500 Assis Brasil Em conclusão IBAMA

Parque Estadual Chandless 695.303 Sena Madureira Em elaboração SEMA

Horto Florestal de Rio Branco 17 Rio Branco Não SEMEIA

Parque Urbano Capitão Ciríaco 5 Rio Branco Não
Fundação Garibaldi 

Brasil

Parque Ambiental Chico Mendes 52 Rio Branco Só plano de utilização SEMEIA

Parque Natural Municipal do 
Seringueiro

44 Plácido de Castro Não
Prefeitura Municipal de 

Plácido de Castro

Subtotal 1.615.933 - - -

Unidades de Conservação de Uso Sustentável

APA Igarapé São Francisco 30.004 Rio Branco Não SEMA

APA Lago do Amapá 5.224 - - -

APA Raimundo Irineu Serra 909 Rio Branco Em andamento SEMEIA

ARIE Seringal Nova Esperança 2.576 Epitaciolândia Não IBAMA

RESEX Alto Juruá 506.186 Cruzeiro do Sul Não IBAMA

RESEX Chico Mendes 970.570 Rio Branco Elaborado e aprovado IBAMA

RESEX Alto Tarauacá 151.199 Tarauacá Não IBAMA

RESEX Cazumbá-Iracema 750.795 Sena Madureira Elaborado e aprovado IBAMA

RESEX Riozinho da Liberdade 325.602 Tarauacá Não IBAMA

FLONA Macauã 173.475 Sena Madureira Em elaboração IBAMA

FLONA Santa Rosa do Purus 230.257 Santa Rosa do Purus
Em fase final de elabo-

ração e aprovação
IBAMA

FLONA São Francisco 21.600 Sena Madureira Em elaboração IBAMA

FLONA Mapiá-Inauini 311.000 Boca do Acre Não IBAMA

FLONA do Purus 256.000 Boca do Acre Não IBAMA

Floresta Estadual do Antimary 66.168 Bujari Sim SEF

Floresta Estadual do Mogno 143.897 Tarauacá Não SEF

Floresta Estadual do Rio Liberdade 126.360 Tarauacá Sim SEF

Floresta Estadual do Rio Gregório 216.062 Tarauacá Não SEF

Subtotal 4.287.884 - - -

Total UCs 5.903.817 - - -

Tabela 10. Unidades de Conservação do Acre
Fonte: SEMA, 2008. IBAMA: Instituto Nacional de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis; SEF: Secretaria 
de Estado de Floresta; SEMA: Secretaria de Estado de Meio Ambiente; SEMEIA: Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente.
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Município Terra Indígena Povo Pop.
Extensão

(ha)
Situação
Jurídica

Assis Brasil Cabeceira do Rio Acre Jaminawa 238 78.513 Registrada

Sena Madureira e 
Assis Brasil

Mamoadate
Manchineri
Jaminawa

937
168

313.647 Registrada

Sena Madureira

Manchineri do Seringal Guanabara Manchineri 166
Em identifi-

cação

Jaminawa do Rio Caeté Jaminawa 126 A identificar

Jaminawa do Guajará Jaminawa 70 A identificar

Santa Rosa e
Manoel Urbano

Alto Purus
Kaxinawá

Kulina (Madijá)
1.117
743

263.130 Registrada

Feijó e
Santa Rosa

Riozinho do Alto Envira
Isolados

Ashaninka
?

15
260.970

Identificada

Feijó

Jaminauá/Envira
Kulina

Ashaninka
60
51

80.618 Registrada

Kampa e Isolados do Rio Envira
Ashaninka
Isolados

283
?

232.795
Registrada

Kaxinawá do Rio Humaitá Kaxinawá 287 127.383 Registrada

Kaxinawá Nova Olinda Kaxinawá 247 27.533 Registrada

Kulina do Rio Envira Kulina (Madijá) 257 84.364 Registrada

Kaxinawá do Seringal Curralinho Kaxinawá 89
Em identifi-

cação

Kulina do Igarapé do Pau Kulina (Madijá) 127 45.590 Registrada

Katukina/Kaxinawá
Shanenawa
Kaxinawá

332
376

23.474 Registrada

Tarauacá

Kaxinawá Igarapé do Caucho Kaxinawá 632 12.318 Registrada

Kampa do Igarapé Primavera Ashaninka 21 21.987 Registrada

Kaxinawá da Colônia 27 Kaxinawá 70 105 Registrada

Kaxinawá da Praia do Carapanã Kaxinawá 485 60.698 Registrada

Rio Gregório
Yawanawá
Katukina

520
76

92.859 Registrada

Jordão e Feijó Alto Tarauacá Isolados ? 142.619
Homolo-

gada

Jordão

Kaxinawá do Rio Jordão Kaxinawá 1.230 87.293 Registrada

Kaxinawá do Baixo Rio Jordão Kaxinawá 319 8.726 Registrada

Kaxinawá do Seringal Independência Kaxinawá 166 11.463
Dominial/
Reservada

Marechal Taumaturgo

Jaminawa/Arara do Rio Bagé Jaminawa-Arara 196 28.926 Registrada

Kampa do Rio Amônea Ashaninka 450 87.205 Registrada

Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu
Kaxinawá
Ashaninka

428
64

31.277
Registrada

Arara do Rio Amônia Arara 278
Em identifi-

cação

Porto Walter Arara do Igarapé Humaitá
Arara 

(Shãwãdawa)
327 86.700

Declarada/
Demarcada

Mâncio Lima

Nukini Nukini 553 27.264 Registrada

Poyanawa Poyanawa 456 24.499 Registrada

Nawa Nawa 306
Em identifi-

cação

Cruzeiro do Sul
Campinas/Katukina Katukina 404 32.624 Registrada

Jaminawa do Igarapé Preto
Jaminawa

Jaminawa-Arara
171
39

25.652 Registrada

Totais = 11 34 14 12.880 2.320.232

Tabela 11. Terras Indígenas do Acre.
Fonte: SEMA / Iglesias & Aquino, 2006
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A gestão do SEANP está sob responsabili-
dade do Departamento de Áreas Protegidas e 
Biodiversidade da SEMA, que tem a função de 
articular as ações com outros órgãos gestores, 
por exemplo: ICMBio e Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente. 

Para avaliação e monitoramento do SE-
ANP foi utilizada uma Matriz de Sustentabili-
dade28  que avalia 12 variáveis, tais como plano 
de manejo elaborado, existência de Conselho 
Gestor, regularização fundiária, entre outros. 
Com esta matriz foram avaliadas as seguintes 
UCs: Parque Nacional da Serra do Divisor, Flo-
resta Estadual do Rio Gregório, ARIE Japiim, RE-
SEX Rio Liberdade e ESEC Rio Acre.

Também foi utilizada a ferramenta: Aval-
iação Rápida e Priorização da Gestão de 
Unidades de Conservação - RAPPAM29 para 
pela análise do contexto das áreas e das in-
formações sobre a importância biológica e so-
cioeconômica, as pressões e ameaças que as 
afetam e o nível de vulnerabilidade existente, 
bem como sobre o planejamento, insumos, pro-
cessos, produtos e resultados alcançados em 
relação aos objetivos das áreas protegidas No 
Acre o RAPPAM foi feito para as seguintes UCs: 
APAs Estaduais Igarapé São Francisco e Lago 
do Amapá, Florestas Estaduais do Antimary, do 
Mogno, do Rio Gregório e do Rio Liberdade e 
junto ao Parque Estadual Chandless. 

Para a melhoria da efetividade de gestão 
das unidades de conservação estaduais do Acre 
e respectiva priorização o RAPPAM recomen-
dou vinte e quatro ações, (Tabela 12) sendo 
17% delas relativas a insumos, 21% a planeja-
mento da área, e 62% a processos. O elemento 
processos também recebeu o maior percentual 
de votos de priorização (42%), e, em seguida, 
insumos (36%) e planejamento da área (22%).

3.2.5.1. Novas Unidades de Conservação

a) As áreas a serem criadas pelo  ICMBio

•	 RESEX do Riozinho do Rola, em par-
ceria com Prefeituras de Rio Branco 
e de Sena Madureira. Os levantamen-
tos já foram realizados, a área já foi 
incluída no ZEAS e já foi realizada as 
consultas públicas junto às comunida-
des, aguardando a publicação do de-
creto de criação a nível federal.

•	 RESEX Médio Iaco, onde foram inicia-
dos os estudos socioambientais pelo 
ICMBio e o INCRA está concluindo 
o levantamento da cadeia dominial e 
as discriminatórias da área proposta. 
A SEMA está realizando a articulação 
deste processo junto às instituições, 
associações e sindicatos para realiza-
ção da consulta pública. 

b) As áreas a serem criadas pela SEMA

•	 UC “Guanabara” em área contínua ao 
PE Chandless – 80.000ha

•	 UC “Brasiléia” – 102 hectares, onde 
está sendo realizado o levantamento 
socioambiental da área. 

•	 UC “Wilson Pinheiro” em Epitaciolân-
dia – 62 hectares , onde foram realiza-
dos os estudos de vegetação e fauna 
e até novembro pretende-se fechar a 
peça de criação da unidade.

•	 UC “Porto Acre” – 589 hectares, a 
qual foi agregada ao PAE Limoeiro es-
tando sob gestão da SEF.

•	 UC “Buritizal” em Rio Branco – 8,5 
hectares, localizado na ZAP Urbana 
01, onde está sendo executado um 
projeto de infra-estrutura no âmbito 
do PAC. Os estudos socioambientais 
já foram realizados e está sendo feito 
o levantamento topográfico na área 
para subsidiar o projeto arquitetônico 
do Parque.   

c) As áreas a serem criadas pela SEF 

•	 400.000 hectares de UCs na estrada 
BR-364 trecho de Manoel Urbano a 
Feijó (Floresta do Jurupari) e entre os 
rios Iaco e Macauã. 

•	 FLOE do Muru, com 33.000 hectares 
com situação fundiária definida. Ca-
bendo a SEMA auxiliar no processo 
de articulação para criação da área e 
a SEF realizar os estudos e elaborar a 
peça de criação.

28 A partir da experiência da GTZ e instituições parceiras, foi construída a matriz em oficina realizada em abril de 2008, com participação de técnicos da SEMA, 
IBAMA, ICMBio , SEMEIA, GTZ e SEF.

29 O RAPPAM foi conduzido pelo WWF-Brasil em 2007 e 2008.
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3.2.6. Plano Estadual de Recursos Hídri-
cos - PLERH

Um dos instrumentos da Política Estadual 
de Recursos Hídricos, de responsabilidade do 
Departamento de Gestão de Águas e Recursos 
Hídricos da SEMA, é o Plano Estadual de Recur-
sos Hídricos – PLERH. Este plano também é uma 
importante estratégia para a implementação do 
zoneamento, como forma de garantir o geren-
ciamento de recursos hídricos, de forma orde-
nada e pactuada, reduzindo ameaças, no que 
se refere à disponibilidade e qualidade da água 
nas bacias hidrográficas, devido à interferência 
antrópica nos sistemas.

As diretrizes básicas para a construção do 
Plano estão contidas no caderno I - Metodologia 
para construção do PLERH sendo este docu-
mento a ferramenta utilizada nas atividades 
de divulgação e capacitação para desenvolvi-
mento do PLERH. As diretrizes são: 1) Vincu-
lação do PLERH à organização institucional do 
Estado; 2) Participação social; 3) Planejamento 
espacial: regionalização das bacias hidrográfi-
cas; 4) Integração e compatibilização do PLERH 
com outras políticas setoriais; 5) Articulação 
do PLERH/AC com outros Estados e Países; 6) 
Gestão Integrada – água superficial e subter-
rânea; 7) Cobertura florestal e disponibilidade 
hídrica; 8) Organização e implantação do siste-

Elemento Módulo Ação Responsáveis Priorização

INSUMOS
Recursos 

Financeiros

Criar mecanismos claros e específicos de 
sustentabilidade financeira das UCs/Ela-

borar plano de sustentabilidade financeira 
para as UCs estaduais

NT 6

INSUMOS
Recursos 
humanos

Ampliar quadro de funcionários capacitados 
em gestão de UC/Mensurar e estabelecer 

equipe para gerir cada UC
SEF/SEMA 6

PROCESSOS
Tomada de 

decisão

Criar e estruturar um núcleo técnico multidis-
ciplinar para coordenar o sistema de UCs 

estaduais

Chefias de Depto. de 
Florestas Públicas e Dep-
to. de Áreas Protegidas 

e Biodiversidade 

5

PLANEJAMENTO 
DA ÁREA

Amparo legal
Regularizar a situação fundiária das UCs 

estaduais

Chefias de Depto. de Flo-
restas Públicas e Depto. 
de Áreas Protegidas e 

Biodiversidade, ITERACRE, 
INCRA, PGE, FUNAI 

5

PROCESSOS
Planejamento 

da gestão
Elaborar e implantar os Planos de Manejo

Chefias de Depto. de 
Florestas Públicas e Dep-
to. de Áreas Protegidas 

e Biodiversidade 

4

INSUMOS
Recursos 
humanos

Capacitar funcionários/Capacitar e nivelar 
equipes de gestão das UCs em relação a 
instrumentos para gestão participativa/
Realizar intercâmbio nas UCs: troca de 

experiências

2

PROCESSOS
Pesquisa, 

avaliação, mo-
nitoramento

Viabilizar a realização de estudos para 
conhecer de fato as unidades/Apoiar a 

pesquisa científica visando a melhoria da 
gestão

2

PROCESSOS
Tomada de 

decisão
Efetivar e operacionalizar os conselhos 

gestores
2

PLANEJAMENTO 
DA ÁREA

Desenho e 
planejamento

Elaborar roteiros metodológicos padrão 
para gestão e criação de novas UCs (plane-

jamento estratégico, tático e operacional)
NT 2

INSUMOS Infra-estrutura
Instalar infra-estrutura básica das UCs e 

adquirir equipamentos 

Chefias de Depto. de 
Florestas Públicas e Dep-
to. de Áreas Protegidas 

e Biodiversidade

2

PROCESSOS
Tomada de 

decisão
Realizar parcerias com ONG, OSCIP para 

gestão compartilhada de UC

Chefias de Depto. de 
Florestas Públicas e 

Depto. de Áreas Prote-
gidas e Biodiversidade; 

Conselho Florestal

2

Tabela 12. Recomendações para melhoria da efetividade de gestão das UCs do 
Acre e respectiva priorização pelo método RAPPAM. 
Fonte: Meneses & Almeida, 2008.



91PLANO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DOS DESMATAMENTOS DO ACRE

ma de informações para gestão de recursos hí-
dricos – SIRENA.

O PLERH/AC está estruturado em (05) 
cinco macro-etapas, quais sejam: 1) Articulação 
entre os usuários, sociedade civil e governo; 2) 
Divulgação e comunicação social para PLERH/
AC; 3) Elaboração dos diagnósticos de recursos 
hídricos do Estado do Acre; 4) Elaboração dos 
prognósticos e 5) Elaboração do Plano de ação 
para PLERH. Todas as etapas incluem diversas 
ações para o desenvolvimento do Plano. 

As duas etapas iniciais do PLERH já foram 
realizadas e resultou na aprovação da proposta 
metodológica para elaboração do PLERH/AC 
e no nivelamento de informações sobre a im-
portância da gestão das águas e dos recursos 
hídricos no Estado.

Para a realização das seguintes etapas, a 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente- SEMA 
estabeleceu alguns convênios e parcerias com 
órgãos públicos estaduais e federais, bem como, 
da sociedade civil garantindo as condições ne-
cessárias para realização das atividades e o de-
senvolvimento das etapas de construção do Pla-
no. Como resultados já alcançados, destacamos 
a realização de 07 (sete) cursos realizados pelos 
multiplicadores, totalizando 300 participantes, 
dentre eles: professores, produtores rurais e ex-
trativistas dos municípios de Xapuri, Brasiléia, Epi-
taciolândia, Assis Brasil, Capixaba, Bujari, Plácido 
de Castro, Cruzeiro do Sul, Tarauacá e Feijó.

 
3.3. Políticas e Programas relacionados ao 
eixo de Cadeias Produtivas Agroflorestais e 
Práticas Sustentáveis

3.3.1. Política de Valorização do Ativo 
Ambiental Florestal

Com o objetivo de estabelecer processos de 
inclusão social e econômica, garantia do uso sus-
tentável dos recursos naturais e a gestão adequada 
do território o governo do Acre instituiu a Política 
de Valorização do Ativo Ambiental Florestal. 

Entre suas diretrizes e objetivos temos: con-
tribuição para a mitigação e adaptação às mu-
danças climáticas; geração de renda por meio da 
produção sustentável; conservação da sociobio-
diversidade; conservação dos recursos hídricos; 
regularização dos passivos ambientais de imóveis 
rurais; recuperação de áreas alteradas e/ ou de-
gradadas; e pagamento por serviços ambientais 
associados à conservação do carbono florestal, 
recursos hídricos e biodiversidade.

Lançada em setembro de 2008, esta 
política vem sendo implementada por meio de 
estratégia conjunta de secretarias e autarquias 
que compõem a área de desenvolvimento sus-
tentável do Governo Estadual integrada com as 
Prefeituras municipais e o movimento social or-
ganizado. O acompanhamento e a avaliação do 
andamento das ações dos programas poderão 
contar com atuação da sociedade civil organiza-
da, conforme arranjo institucional pactuado, 
que envolve os Comitês Estaduais (CEMACT, 
CFE e CDRFS).

Esta política está alicerçada em dois pro-
gramas: o Programa de Recuperação de Áreas 
Alteradas - PRAA e o Programa do Ativo Am-
biental Florestal – PVAAF, com o seguinte ar-
cabouço legal, a saber: i) Decreto 3.414 de 
12/09/2008 que dispõe sobre a Reposição 
Florestal; ii) Decreto 3.416 de 12/09/2008 
que regulamenta o art. 38 da Lei 1.904 de 
05/06/2007, com objetivos, dentre outros, da 
instituição do Projeto de Regularização do Pas-
sivo e a Lei 2.025 de 20/10/2008 que permite  
implementar o Projeto de Certificação de Pro-
priedades (Unidades Produtivas Sustentáveis).

Adicionalmente 04 (quatro) outros projetos 
encontram-se em fase de regulamentação e com-
plementam os PRAA e PVAAF são eles: Projeto 
de Recomposição de Áreas Alteradas, Projeto de 
Reflorestamento, Projeto de Gestão de Florestas 
e Projeto de Pagamentos por Serviços Ambien-
tais. O desenho esquemático abaixo demonstra a 
estrutura organizacional da Política de Valorização 
do Ativo Ambiental Florestal (Figura 30).

Figura 28. Esquema organizacional do Ativo Ambiental Florestal.
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O Programa de Recuperação de Áreas Al-
teradas – PRAA visa consolidar com inclusão 
sócio-produtiva áreas já desmatadas, através 
de práticas mais sustentáveis. As ações básicas 
são: recuperação de áreas através de sistemas 
agroflorestais, e reflorestamento com fins ener-
géticos, agroflorestais e madeireiros. Parte deste 
programa foi apresentada a apreciação do Gov-
erno Federal e encontra-se em negociação, 
através do Projeto Florestas Plantadas e Mod-
ernização do Extrativismo – Inclusão Social no 
Acre. 

O Programa do Ativo Ambiental Florestal – 
PVAAF visa a regularização do passivo ambien-
tal florestal, certificação de unidades produtivas 
sustentáveis (PCPS), fomento as práticas susten-
táveis através da adoção de critérios socioam-
bientais, pagamento por serviços ambientais, 
aumentar o valor da cobertura florestal através 
da legalização da propriedade e de práticas de 
manejo de uso múltiplo. Este programa tem 
sido executado com recursos próprios do tes-
ouro estadual e apoiado pelo BID e BNDES e 
tem sido um piloto para um programa de maior 
escala.

Inicialmente tem se focado os esforços e 
recursos disponíveis no fortalecimento da Rede 
Estadual de ATER, na capacitação de técnicos 
das secretarias estaduais de governo para im-
plementação da política e na divulgação dos 4 
programas previstos, buscando-se a adesão dos 
produtores. 

a) Programa de Recuperação de Áreas Al-
teradas – PRAA

I. Projeto de Reflorestamento (Florestas 
Plantadas)

O Projeto de Reflorestamento (Florestas 
Plantadas) visa consolidar e implementar estru-
turas de viveiros de mudas para recuperação e 
reincorporação ao processo produtivo de áreas 
alteradas e degradadas, por meio do estabeleci-
mento de florestas plantadas com fins ecológi-
cos, energéticos e econômicos e também gerar 
renda através da venda de carbono decorrente 
dos créditos gerados a partir do plantio.  

Este projeto parte das seguintes premissas:

•	 O reflorestamento se constitui em 
uma forma de conciliar a recuperação 
de áreas degradadas com atividades 
geradoras de trabalho e renda;

•	 Os bens e serviços da cadeia produ-
tiva gerados pelo reflorestamento são 
semelhantes aos gerados pelas flores-
tas nativas;

•	 As florestas plantadas não competem 
com as nativas, são complementares 
na proteção e na conservação am-
biental;

•	 Os sistemas agroflorestais são uma 
forma de integrar políticas de conser-
vação e preservação ambiental com 
a geração de renda e segurança ali-
mentar;

•	 As florestas plantadas exercem gran-
de importância na proteção climática, 
principalmente no que se refere ao 
carbono, onde ela tem uma função 
de seqüestro, estoque e substituição 
de combustível fóssil.

Com este projeto, o Governo do Estado do 
Acre pretende com apoio do Governo Federal, 
alcançar os seguintes resultados:

I. recuperar 60 mil hectares de áreas al-
teradas/degradadas, área equivalente 
ao desmatamento dos últimos dois 
anos; 

II. promover a implantação de 10 novos 
empreendimentos industriais; 

III. gerar aproximadamente 20 mil novos 
postos de trabalho na cadeia produti-
va florestal; 

IV. formar e capacitar cerca de 2 mil ges-
tores públicos, empresários, líderes 
comunitários, técnicos e extensionis-
tas, entre outros; e 

V. consolidar uma Rede de serviços la-
boratoriais para certificação de pro-
dutos.

A área de abrangência do Programa de 
Florestas Plantadas será, portanto, àquelas in-
seridas no âmbito da Zona 1, que corresponde 
às áreas de influência direta (10 a 25 km) das 
rodovias BR-364 e BR-317, sendo esta a área de 
ocupação mais antiga do Estado, com atividades 
agropecuárias e madeireiras, além de possuir a 
logística mais adequada para os fins previstos no 
Projeto.

As análises relativas a aptidão edafoclimáti-
cas, situação fundiária, condições de logística, 
viabilidade de industrialização e mercado, com 
inclusão social, indicaram à implantação de 05 
tipos de florestas: i) Florestas Plantadas com 
Seringueira - Hevea brasiliensis para produção 
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de látex e GEB – Granulado Escuro Brasileiro; ii) 
Florestas Plantadas com Fins Madeireiros, Teca 
- Tectona grandis e Paricá - Schizolobiun amazo-
nicum para produção de madeira com fins indus-
triais; iii) Florestas Plantadas com Dendê - Elaeis 
guineensis para produção de óleo; iv) Floresta 
Plantadas com Espécies Arbóreas Frutíferas, 
Açai - Euterpe oleraceae e Manga e outras para 
produção de polpa e outros subprodutos; e, v) 
Eucalipto (Eucaliptus sp) e/ou Acácia (Acacia 
mangium) para geração de energia.

II. Viveiro de produção de mudas para re-
florestamento

Além dos reflorestamentos de média e 
grande escala existe a necessidade de estabel-
ecer uma política de fomento de produção de 
mudas destinada ao pequeno produtor, cuja 
ação de reflorestar será executada pelo mesmo 
em suas propriedades, regularizando muitas 
vezes seu passivo ambiental e possibilitando 
uma poupança a médio prazo de geração de 
renda contínua, além de contribuir no processo 
de certificação da propriedade. 

O Estado possui um viveiro central (Viveiro 
da Floresta) com capacidade de produzir 04 
(quatro) milhões de mudas florestais por ano – 
atualmente está produzindo 2 milhões- com um 
investimento de R$ 1,2 milhões financiado pelo 
BID e o BNDES. Até o presente momento já 
foram produzidas e distribuídas 4 (quatro) mil-
hões de mudas para projetos de reflorestamen-
to, formação de sistemas agroflorestais e agros-
silvipastoril, recuperação de áreas degradadas e 
adensamento das florestas nativas em regime de 
manejo florestal sustentável.

Essas mudas são distribuídas gratuitamente 
para prefeituras, associações e produtores com 
passivo ambiental que precisam recompor suas 
áreas de reserva legal através de Termos de 
Ajustamento de Conduta (TAC) – uma ação que 
envolve o IMAC, a SEAPROF, o MPE e a SEF.

A SEF tem como metas: aumentar a 
produção dessas mudas para a capacidade to-
tal do Viveiro, implantar viveiros municipais e 
incentivar a recomposição de Reservas Legais 
e adoção do plantio de substituição (pelas mes-
mas espécies) no manejo florestal madeireiro. 
Para tanto, executa o projeto “Implantação e 
Descentralização de Viveiros e Fomento Flo-
restal”, que combina o fornecimento de mudas 
pelo Viveiro da Floresta e a construção de no-
vos viveiros em parceria com as prefeituras.

A Secretaria Estadual de Florestas - SEF 
desempenhará papel chave de articulação, 
promoção e coordenação executiva do pro-
jeto com apoio da SEMA, IMAC e ITERACRE 

para consolidação dos sistemas de informação 
e monitoramento e com a SEAP e a SEAPROF 
para serviços de assessoria e extensão rural. 
Outros parceiros irão colaborar com a capacita-
ção de recursos humanos e apoio tecnológico 
relacionado à cadeia produtiva das florestas 
plantadas.

III. Projeto de Recomposição de Áreas Al-
teradas

O Projeto de Recomposição de Áreas Al-
teradas busca reincorporar áreas alteradas e/ou 
degradadas ao processo produtivo, viabilizando 
a mecanização de áreas e subsidiando o acesso 
ao calcário, e também garantir a recuperação 
de APPs degradadas, com foco nas Matas Cili-
ares.

Deste modo, ao longo dos últimos quatro 
anos a SEAPROF vem desenvolvendo um siste-
ma denominado “roçados sustentáveis”, como 
mecanismo de transição da agricultura tradicio-
nal de corte-e-queima para sistemas produtivos 
de bases agroecológicas.

O roçado sustentável consiste no plantio 
de leguminosas (plantas com vagens, como fei-
jão, puerária e mucuna) para reincorporar áreas 
abandonadas (pasto tomado por invasoras, 
capoeiras de três a quatro anos, improdutivas) 
com a meta de torná-las viáveis à produção de 
arroz, feijão, milho e mandioca, principalmente 
para cumprimento das ações de segurança 
alimentar. A prática é considerada ambiental-
mente correta porque, à exceção do primeiro 
ano, as famílias não precisariam mais usar o fogo 
e evitariam novos desmatamentos.

Outra ação dentro deste projeto é a me-
canização de áreas potenciais para produção 
intensiva de grãos, principalmente a cultura do 
milho, um dos principais produtos para abastec-
imento da agroindústria de frango em Brasiléia. 
Conforme o mapeamento de aptidão agrícola 
do Acre, a SEAP vem trabalhando nos mu-
nicípios de Rio Branco (AC-090 - Transacreana 
km 40 ao 60), Senador Guiomard, Plácido de 
Castro, Porto Acre (P.A Caquetá, P.A. Humaitá), 
Capixaba, Epitaciolândia e Brasiléia.

b) Programa do Ativo Florestal

I. Projeto de Regularização do Passivo

Os imóveis rurais do Estado do Acre que 
possuem percentual inferior ao estabelecido 
na legislação aplicável e no ZEE-AC no que se 
refere à manutenção de vegetação nativa em 
Reserva Legal - RL poderão ser regularizados 
mediante licenciamento ambiental rural, ficando 
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vinculada tal possibilidade à realização de geor-
referenciamento básico do perímetro do imóvel 
e à identificação, em imagem de satélite, da sua 
reserva legal e das Áreas de Preservação Per-
manente - APP. As modalidades para regulariza-
ção bem como o funcionamento de cada uma 
das modalidades, considerando o Código Flo-
restal e a indicação favorável do ZEE à adoção 
do índice 50% para cálculo da RL para fins de 
recomposição, são regulamentads pelo Decreto 
3.416/08.

A regularização dos imóveis rurais com 
base no ZEE-AC poderá ser realizada por meio 
de uma das seguintes modalidades:

I. recomposição por meio de plantio ou 
de condução da regeneração natural;

II. compensação da Reserva Legal por 
meio de servidão florestal ou de aqui-
sição de floresta ou demais formas de 
vegetação nativa existentes em outro 
imóvel e que sejam excedentes à sua 
reserva legal;

III. desoneração das obrigações previstas 
nos itens anteriores, adotando as se-
guintes medidas, isoladas ou conjun-
tamente:  

 a) doação, em favor do Poder Públi-
co, de propriedade particular exis-
tente em Unidade de Conservação 
de domínio público cuja área de 
floresta ou outra forma de vegeta-
ção nativa exista em extensão equi-
valente ao passivo de Reserva Legal; 
 
b) depósito, em conta específica do 
Fundo Estadual de Florestas, previsto 
na Lei Estadual nº 1.426/2001, de va-
lor correspondente à área de mesma 
importância ecológica e extensão, 
destinando-se estes recursos exclusi-
vamente à regularização fundiária de 
Unidade de Conservação.

II. Projeto de Gestão de Florestas

O abastecimento com madeira para as in-
dústrias do setor florestal do Estado do Acre 
em 2004 era na proporção de 10% oriundos 
de manejo florestal e 90% de desmatamento. 
Para reverter a situação, verificou-se a necessi-
dade de mecanismos que pudessem simplificar 
e agilizar o processo para o licenciamento de 
Planos de Manejo no Estado do Acre. Assim, foi 
firmado o Convênio entre IBAMA e Governo 
do Estado do Acre, o qual ficou estabelecido 

o repasse de atribuições referentes à análise, 
avaliação e licenciamento ambiental de Planos 
de Manejo Florestal (PMF) para o Estado.

A solução para reverter esse quadro foi 
implantação do escritório de manejo que tem 
como função principal dar agilidade aos proces-
sos de análise, avaliação e licenciamento dos 
planos de manejo florestal das empresas seto-
riais. Com isto, a fonte de suprimento de ma-
deira para as indústrias setoriais, passou de 10 
% de manejo florestal para 90 %. Participaram 
deste processo, os pequenos produtores com o 
programa de manejo florestal comunitário e os 
grandes produtores com as empresas do setor.

Foram realizadas capacitações em operações 
florestais, tais como: 1) operação de “GPS” 
para elaboração de inventário florestal com o 
sistema MODEFLORA – Modelo Digital de Ex-
ploração Florestal; 2) atividades relacionadas a 
inventário florestal (abertura de picadas, baliza-
mento, identificação botânica); 3) atividades 
relacionadas à exploração florestal (operador 
de motosserra e auxiliar, planejamento de es-
tradas secundárias, pátios de estocagem, plane-
jamento de arraste de toras) e 4) operações de 
pátio (cubagem de toras, romaneio, despacho 
de toras), visando remuneração por serviços 
prestados.

Manejo florestal empresarial de impacto 
reduzido

Os impactos ambientais pela extração ma-
deireira podem ser concretizados de duas for-
mas distintas: 

•	 Desmate completo: Toda a cobertura 
vegetal é retirada e a madeira da área 
é aproveitada, porém destruindo-se 
toda a biodiversidade existente;

•	 O manejo florestal convencional: Re-
tirada de madeira com base em in-
ventários florestais que dão base para 
o planejamento das atividades e dá 
sustentabilidade à produção florestal.

Como estratégia mitigadora está sendo uti-
lizado o manejo florestal de impacto reduzido. 
Este tem como finalidade adotar ações restriti-
vas tais como: i) critérios de retirada; ii) estudo 
da dinâmica florestal para seleção de árvores 
maduras para corte; iii) planejamento adequa-
do de estradas e caminhos de arraste com o 
objetivo de não cruzar cursos d’água; iv) abate 
direcionado de árvores selecionadas para não 
danificar outras espécies; v) abrir clareiras para 
proporcionar o aumento da incidência de luz 
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e conseqüentemente o desenvolvimento acel-
erado do sub-bosque (árvores jovens que não 
crescem devido á presença de árvores maiores 
que competem por luz) e vi) aproveitamento de 
resíduos (galhos com diâmetro comercial) bus-
cando minimizar os efeitos negativos da extra-
ção de madeira. 

Manejo Florestal Comunitário

Esta ação visa a melhoria da qualidade 
de vida (geração de renda e trabalho) dos ex-
trativistas e pequenos produtores através da 
extração dos produtos madeireiros e não ma-
deireiros, valorizando a floresta; combatendo à 
ilegalidade florestal; inibindo a reconcentração 
fundiária; diminuindo a venda de colocações 
e combatendo o desmatamento de áreas de 
reserva legal, alavancando uma cultura florestal. 
Está baseado em três serviços: Licenciamento 
de Planos de Manejo Comunitário, Infra-Estru-
tura de Apoio (ramal, produção e escoamen-
to), Acompanhamento da execução de Planos 
Operativos Anuais - POA´s. Até o momento 
se conseguiu atingir a marca de 366 famílias e 
41.884 hectares de Planos de Manejo Florestal 
em 21 comunidades.

Florestas Públicas Estaduais

A gestão das florestas estaduais no Acre foi 
normatizada pela Lei nº 1.426 de 27 de dezem-
bro de 2001, conhecida no estado como Lei 
Florestal. Diferente do âmbito federal, no Acre 
a gestão das florestas estaduais atualmente é 
realizada de forma direta pelo Estado. Nesta 
modalidade de gestão, cabe ao Estado realizar 
a exploração dos recursos florestais e reverter o 
lucro da exploração para a manutenção da flo-
resta estadual e para as comunidades que nela 
vivem e, desta feita partilhando os benefícios 
oriundos da exploração florestal junto às comu-
nidades.

É importante ressaltar aqui, que a ex-
periência de concessão florestal na Floresta Es-
tadual do Antimary iniciada em 2005 é pioneira 
no Brasil. No Antimary o estado é responsável 
pela exploração da floresta, através da elabora-
ção de Planos de Manejo e de Planos Opera-
tivos Anuais – POAS, leiloando a madeira para 
o mercado. O lucro é revertido na manutenção 
da Floresta e na repartição de benefícios com 
a comunidade residente nesta. Há atualmente, 
um POA de 2.000 ha, que deve gerar uma re-
ceita anual de R$ 1 milhão, com R$ 500 reais 
por ha e R$ 50 reais por m3. Nas atividades de 
exploração florestal há uma cadeia de serviços, 
capaz de gerar uma receita de R$ 1,5 milhão de 

serviços e transporte, que se fossem realizados 
pelas 40 famílias residentes na Floresta, pode-
ria gerar uma receita média bruta de até 50 mil 
reais/ano/família.

No ano de 2003 foi criado o complexo de 
florestas do Gregório, com área total de 480 
mil hectares e constituído por três Florestas 
Públicas: Floresta do Rio Liberdade (Decreto 
nº 9.716), do Mogno (Decreto nº 9.717) e do 
Rio Gregório (Decreto nº 9.718). As FLOEs do 
Complexo do Gregório foram criadas visando 
reduzir os potenciais impactos negativos decor-
rentes do asfaltamento da BR-364 sobre a es-
trutura fundiária, sobre os recursos naturais e 
deterioração da qualidade ambiental da região.  
O órgão gestor está finalizando a formação do 
Conselho Consultivo da unidade e o Plano de 
Manejo já foi elaborado, porém ainda não foi 
analisado. Através das Unidades de Gestão Am-
biental Integradas – UGAIs, a SEF dispõe de um 
Viveiro de Mudas, com capacidade de produzir 
100 mil mudas (atualmente produz 40 mil), que 
atende as comunidades das três Florestas Estad-
uais e do seu entorno.

As comunidades residentes nas FLOEs ti-
veram seus direitos fundiários reconhecidos 
através das Leis estaduais de nº 1.382 e 1.787. 
Em conjunto, essas leis estabeleceram o título 
de concessão de direito real de uso para os mo-
radores, com um limite máximo de cem hectares 
por família. Dessa forma, estas famílias passaram 
a ter sua condição fundiária resolvida, reconhe-
cendo-se que elas têm o direito de permanecer 
e utilizar a terra nas florestas públicas, obede-
cendo-se os limites e preceitos estabelecidos 
pelas respectivas leis. 

Implementação e consolidação de parques 
industriais baseados na cadeia produtiva de 
base florestal

Segundo dados disponíveis de 2007, a 
fabricação de produtos de madeira, Fabricação 
de móveis e a Fabricação de artefatos de Bor-
racha, correspondem a 21,64% do Valor Bruto 
da Produção Industrial do Estado e gerando em 
torno de 1.350 empregos diretos.

Essa evolução se traduz tanto nas políti-
cas públicas implementadas pelo Estado nos 
últimos 10 anos como nos investimentos pú-
blicos e privados diretos. Exemplos concretos 
dessa política é a implantação de: i) Fábrica de 
Preservativos de Xapuri, ii) Indústria de Benefi-
ciamento de Castanha, iii) Complexo Industrial 
Florestal de Xapuri, iv) Pólo Moveleiro de Rio 
Branco, Cruzeiro do Sul, Acrelândia, Feijó e 
Sena Madureira; assim como os investimentos 
do setor privado com a instalação das empresas 
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com base florestal, tais como: i) Empresa Tri-
unfo; ii) Ouro Verde; iii) Precious Wood; entre 
outras de menor porte.

A Fábrica de Preservativos Natex em Xa-
puri tem capacidade instalada para a produção 
de 100 milhões de preservativos/ano com con-
sumo médio de 500.000 litros de látex, o que 
possibilita a geração de mais de 150 (cento e 
cinqüenta) empregos diretos na fábrica e en-
volvendo cerca de 700 (setecentas) famílias de 
seringueiros na coleta e fornecimento de látex, 
além de diversos empregos indiretos na rede de 
fornecedores de insumos e serviços para o em-
preendimento.

O Complexo Florestal Industrial de Xapuri 
tem capacidade instalada para produção de 480 
mil m² de pisos maciços e 4,8 mil m³ de decks, a 
partir de matéria-prima proveniente de áreas de 
manejo florestal sustentável, visando o mercado 
nacional e internacional. O Complexo gera em 
torno de 300 empregos diretos e mais de 600 
indiretos, além de envolver mais de 490 famílias 
no suprimento de madeira através de planos de 
manejos florestais comunitários.

O Pólo Moveleiro de Rio Branco, criado 
para incubar 12 micros e pequenas empresas 
para produção de móveis, dispõe de uma estru-
tura comunitária visando apoio logístico, design, 
estrutura comunitária de secagem, administrado 
pela Secretaria Estadual de Floresta – SEF em 
conjunto com a comunidade moveleira, dando 
apoio às empresas ali instaladas. Através do 
Centro, é possível oferecer aos moveleiros 
novos modelos de produtos com “designs” 
diferenciados e treinamento sobre melhores 
técnicas de trabalhar a madeira. Este Pólo pela 
sua excelência é modelo para os demais Pólos 
instalados e a serem instalados nos municípios 
do interior.

Os Pólos Moveleiros dos municípios de 
Cruzeiro do Sul, Acrelândia, Feijó e Sena Madu-
reira contam com financiamento da SUFRAMA 
e BNDES, os quatro pólos estão em processo 
de implantação e poderão incubar inicialmente 
cerca de 50 micros e pequenas empresas para 
produção de móveis, além de dispor de uma 
estrutura comunitária visando apoio logístico, 
design, estrutura comunitária de secagem, que 
será administrado pela Secretaria Estadual de 
Floresta – SEF em conjunto com a comunidade 
moveleira, dando apoio às empresas ali instaladas.

III. Projeto de Certificação da Unidade 
Produtiva Familiar Sustentável

O Programa Estadual de Certificação de 
Unidades Produtivas Familiares foi concebido 
com base em experiências inovadoras e promis-

soras de produção sustentável em comunidades 
rurais, como o Proambiente. 

O objetivo deste projeto é incentivar e 
premiar com bônus e serviços governamentais 
os proprietários interessados em aderir a pro-
cessos produtivos baseados na recuperação 
ou manutenção de áreas de reserva legal ou 
preservação permanente bem como no uso 
sustentável da floresta. Para isto conta atual-
mente com financiamento do BID, Governo 
Federal e o Tesouro Estadual.

Trata-se, portanto, de um processo vol-
untário de certificação socioambiental de uni-
dades produtivas familiares, em que estão pre-
vistos pagamentos por serviços ambientais na 
forma de bônus financeiro, financiamento e 
crédito subsidiado e serviços governamentais 
prioritários, destinados a proprietários (e pos-
seiros) de imóveis rurais interessados em aderir 
a processos produtivos baseados na organiza-
ção coletiva; eliminação do uso do fogo; ma-
nutenção e/ou recuperação de áreas de reser-
va legal/ preservação permanente; bem como 
no uso sustentável da floresta. 

A implementação da Certificação será real-
izada em quatro níveis distintos com uma dura-
ção total de 09 anos, assim especificadas:

1. Adesão ao Programa. Ca-
dastro do produtor que assume o 
compromisso de fazer o Plano de 
Certificação bem como obedecer a 
portaria do IMAC de limitação para 
a queimada. Nesta fase o produtor 
recebe Bônus (Remuneração Adi-
cional) de R$ 500,00 (quinhentos 
reais) anual, divididos em 02 (duas) 
parcelas. O prazo para cumprimen-
to desta fase é de 1 ano para ser 
habilitado para a segunda fase. 

2. Certificação Básica. O pro-
dutor aprova o Plano de Certifica-
ção, inicia o processo de licencia-
mento e consegue a Certidão Am-
biental Rural da Propriedade junto 
ao IMAC. Cumprindo os critérios 
desta fase ele recebe Bônus de R$ 
500,00 anual por dois anos e se 
credencia para a fase 3.

3. Certificação Intermediária. 
O produtor deve ter executado 
30% do Plano de Certificação em 
níveis de práticas sustentáveis e ter 
sua produção sem uso de fogo e 
desmate. Assim, o produtor terá 
acesso a crédito e recebe serviços 
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do governo. Se cumprir os crité-
rios, o produtor receberá um Bônus 
(Remuneração Adicional) de R$ 
600,00 (seiscentos reais) anual, por 
02 (dois) anos e habilita-se para a 
nova fase. 

4. Certificação Plena. O produ-
tor executa 70% do Plano de Cer-
tificação em níveis de práticas sus-
tentáveis e sua produção é realiza-
da sem uso do fogo e de desmate. 
Desta forma ele recebe serviços do 
governo e deverá estar inserido em 
uma Cadeia Produtiva. Se cumprir 
os Critérios, o produtor habilita-se 
a receber um Bônus (Remuneração 
Adicional) de R$ 600,00 (seiscen-
tos reais) por 04 (quatro) anos. 

Se não cumprir os requisitos o produtor 
deixará de receber. Para monitorar o progresso, 
o produtor será avaliado com base em parâmet-
ros como: agropecuária sem queima, manuten-
ção de cobertura florestal, situação das APPs e 
nascentes, produção sustentável, organização 
coletiva mínima, áreas alteradas e/ou degradadas.

O Programa de Certificação das Proprie-
dades Rurais Familiares integra diversas políticas 
de governo para as cadeias produtivas familiares 
no Acre e estará articulado aos instrumentos de 
ordenamento territorial e de controle ambiental 
previstos na legislação do estado e do país, tais 
como: monitoramento da dinâmica do desmata-
mento; licenciamento ambiental de proprie-
dades rurais; licenciamento do desmatamento, 
da exploração florestal e do uso do fogo; con-
solidação de áreas naturais protegidas; e geren-
ciamento integrado de recursos hídricos.

Uma vez que a implementação do con-
junto de ações previstas exige a descentraliza-
ção dos serviços oficiais de assistência técnica 
e extensão rural, foi criada uma Rede Estadual 
de Assistência Técnica e Extensão Agroflorestal 
que, sob direção da SEAPROF, apoiará sua im-
plementação. 

IV. Programa Estadual de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural - ATER

Este projeto tem objetivo de garantir as-
sistência técnica e extensão rural para assenta-
dos da reforma agrária, populações indígenas e 
extrativistas e demais proprietários, visando a 
adoção de práticas sustentáveis de manejo dos 
recursos naturais, redução do desmatamento e 
degradação florestal, tornando-se provedores 
de serviços ambientais, através de 02 ações: 

•	 Serviços de ATER para reestruturação 
de propriedades e redução do des-
matamento;  

•	 Difusão de informações, mobilização, 
promoção e empoderamento das co-
munidades,  visando  a integração a 
mercados de produtos agroflorestais,  
serviços ambientais e florestais.

Com o objetivo de descentralizar a presta-
ção dos serviços de ATER com qualidade e am-
pliar a quantidade de famílias beneficiadas com 
os diferentes programas-projetos da Política de 
Valorização do Ativo Ambiental Florestal, foi 
criada a Rede de ATER. Tanto as organizações 
governamentais como muitas não governamen-
tais possuem comprovados resultados durante 
décadas de atuação em várias comunidades 
de colonos, seringueiros e ribeirinhos e mais 
recentemente, surgiram as cooperativas de tra-
balho bem como as entidades representantes 
dos movimentos sociais, as quais contam com 
profissionais em condições de atender as ne-
cessidades desta política.

V. Projeto de Pagamento por Serviços 
Ambientais

O Projeto de Pagamento por Serviços Am-
bientais dentro do Programa do Ativo Florestal, 
integra vários componentes relacionados a valo-
rizar a floresta em pé através dos seus serviços 
ambientais tais como: ICMS Sócio Ambiental, 
o Subsídio da Borracha e mais recentemente 
Projeto PSA Carbono que esta sob consulta 
pública até novembro de 2009. 

ICMS Socioambiental – Instrumento Econômi-
co para Gestão Ambiental 

A indisponibilidade de recursos financeiros, 
materiais, de infra-estrutura e de pessoal, geral-
mente é o principal entrave das prefeituras para 
o desenvolvimento e execução das ações de 
gestão ambiental.

Com isso, o estado do Acre instituiu a Lei 
Estadual nº 1.530, de 22 de janeiro de 2004, 
que cria o ICMS Verde, destinando 5% do im-
posto arrecadado para municípios com unidades 
de conservação e outras áreas protegidas.

O ICMS Verde incorporou o componente 
social na repartição de benefícios com os mu-
nicípios, tornando-se Sócio-ambiental, e se 
caracterizando como uma maneira de prestigiar 
a participação dos municípios na construção e 
na defesa do ambiente equilibrado e essencial 
à qualidade de vida, no desenvolvimento de 
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políticas e programas na área de manutenção e 
oferta em serviços básicos, educação e saúde, 
rumo ao desenvolvimento sustentável local e 
regional. 

Dessa forma, foi assinado recentemente 
pelo Governador o decreto de regulamentação 
da Lei do ICMS, o qual está em trâmite para uma 
série de estudos jurídicos, financeiros e técnicos 
objetivando efetividade da aplicação da referi-
da lei, para o repasse de recursos as prefeituras, 
sendo considerado o diagnóstico da gestão am-
biental municipal e as variáveis sócio-produtivas 
para a aplicação do ICMS, tornando-o ICMS 
SOCIOAMBIENTAL -Instrumento Econômico 
para Gestão Ambiental. 

Projeto de Pagamento por Serviços Ambien-
tais - Carbono

Entre as ações mitigadoras de mudan-
ças climáticas a serem adotadas no âmbito do 
planejamento da SEMA destaca-se a elabora-
ção do Projeto de Pagamentos por Serviços 
Ambientais - Carbono, baseado na concepção 
de mecanismos de incentivos e de pagamen-
tos aos Serviços Ambientais associados à con-
servação e preservação de ativos florestais e 
à recuperação de áreas degradadas a partir da 
recomposição com plantios florestais.

Os mecanismos que estão sendo desen-
volvidos serão direcionados à diferentes grupos 
sociais, como: povos indígenas, populações 
extrativistas, pequenos produtores inseridos 
(ou não) em Projetos de Reforma Agrária, bem 
como os médios e grandes produtores do Esta-
do, e estarão articulados aos programas de Cer-
tificação da Propriedade Rural Sustentável e de 
Regularização do Passivo Ambiental Florestal.

3.4. Políticas e Programas de Monitoramento, 
Controle e Fiscalização

3.4.1. Sistema Estadual de Informações 
Ambientais - SEIAM

O Sistema Estadual de Informações Ambi-
entais (SEIAM) é uma ferramenta da Política Es-
tadual de Meio Ambiente que agrega uma base 
de dados sobre o Estado do Acre, e visa gerar 
informações para a tomada de decisões na con-
strução de políticas setoriais.

O SEIAM/AC possibilitará a comunicação 
entres Gestores de Políticas Públicas na esfera 
ambiental estadual, bem como a interação do 
Poder Público com a sociedade, fortalecendo 
o controle social e a participação da mesma no 
gerenciamento dos recursos naturais do Estado. 
Visa também, fortalecer o Sistema Nacional de 

Meio Ambiente - SISNAMA, por meio da integ-
ração de sua base de dados ao Sistema Nacional 
de Informações do Meio Ambiente - SINIMA.

Por meio do Sistema, órgãos que atuam 
na área de meio ambiente podem acessar uma 
base compartilhada de dados e informações 
ambientais, possibilitando, dessa forma, uma 
maior integração entre as instituições que tra-
tam da questão ambiental no Estado do Acre.

O acesso ao sistema é feito por meio de 
duas interfaces:

(a) Rede de internet (via web), disponibi-
liza informações sobre o meio ambiente e ativi-
dades desenvolvidas pelo IMAC, permitindo o 
acesso a todos os segmentos setoriais e a so-
ciedade em geral, está online desde março de 
2001 e ganhou uma nova versão em 2006.

 (b) Rede de intranet, de uso exclusivo dos 
órgãos e instituições que atuam diretamente na 
área de gestão ambiental, disponibilizando-lhes 
informações estratégicas para o desempenho 
de suas atividades, visando atender a demanda 
das atividades de Controle Ambiental do IMAC. 
Em 2006 foi tomada a decisão de integrar estes 
aplicativos de forma a compor o SEIAM – Mod-
ulo Controle Ambiental.

O Sistema de Licenciamento Ambiental 
também foi informatizado no âmbito do SEIAM, 
para o gerenciamento dos processos de licen-
ciamento ambiental, garantindo maior agilidade 
no atendimento, fluxos e emissões de licenças 
e permitindo que os técnicos façam despachos, 
relatórios e tenham o controle administrativo 
dos processos de licenciamento em curso no In-
stituto. Está ligado a uma central de atendimen-
to que, além da interligação das informações 
dentro do IMAC, proporciona a ligação com os 
núcleos no interior e permite aos usuários fazer 
o acompanhamento do andamento dos seus 
pedidos de licença ambiental de qualquer lugar 
com acesso a internet.

O SEIAM ainda está em fase de implan-
tação. O sistema conta atualmente com os 
seguintes módulos: Controle Ambiental, Con-
tabilidade Ambiental, Gerenciamento Jurídico, 
Administrativo, Controle e Segurança de Da-
dos, e o Site. 

O Módulo de Controle Ambiental está 
em desenvolvimento com um sub-módulo de 
Licenciamento Ambiental da Propriedade Rural 
– MLAPR. O MLAPR visa criar uma “CNPJ” da 
propriedade (denominado CAPR – Cadastro da 
Propriedade Rural) para cada uma das proprie-
dades rurais licenciadas no Estado. Todos os 
atos administrativos que tramitam no IMAC rela-
cionados às atividades realizadas em imóveis ru-
rais, como licenciamento de empreendimentos, 
autorizações para exploração florestal e Termos 
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de Ajustamento de Conduta – TACs estarão ne-
cessariamente vinculados a esse cadastro, per-
mitindo o monitoramento dos prazos das condi-
cionantes nas licenças ambientais que, quando 
vencidos, pautas serão geradas para as equipes 
de licenciamento e fiscalização, identificando 
quais detentores necessitam ser notificados e/
ou quais licenças necessitam ser vistoriadas. 
Pessoas físicas ou jurídicas com irregularidades 
no cadastro técnico estadual deverão obriga-
toriamente se regularizar perante o IMAC, para 
que então possam ser contempladas em seus 
respectivos requerimentos.

Também serão desenvolvidos o sub-
módulo de Qualidade Ambiental, ou “Módulo 
do Ativo Florestal”, que permitirá o acompan-
hamento da implementação dos programas de 
Regularização dos Passivos Florestais e de Cer-
tificação de Propriedades Rurais Sustentáveis, e 
um Sistema de Informações Geográficas - SIG 
customizado para a elaboração dos produtos 
de geoprocessamento necessários ao MLAPR, 
a ser disponibilizado aos técnicos da SEAPROF 
e da Rede de ATER.

Durante as reuniões realizadas com rep-
resentantes do INCRA, foi discutida a possi-
bilidade de desenvolvimento de uma interface 
do sistema para o INCRA, permitindo maior 
agilidade no processo de licenciamento am-
biental dos Projetos de Assentamento de Re-
forma Agrária e dos lotes pertencentes aos 
beneficiários da reforma agrária. Também está 
previsto o desenvolvimento de uma interface 
para que o ITERACRE possa compartilhar sua 
base de dados de cadastro georeferenciado de 
imóveis rurais, no âmbito do Sistema Estadual 
de Terras do Acre – SITACRE.

3.4.2. Controle e Fiscalização 

I. Licenciamento Ambiental de Proprie-
dades Rurais

Até o início de 2009, haviam 507 proces-
sos de licenciamento ambiental de propriedades 
rurais em todo o Estado do Acre formalizados 
no IMAC30 . Porto Acre é o município em que há 
o maior percentual de imóveis em processo de 
licenciamento ambiental, abrangendo 42,26% da 
área do município. Do total de processos de licen-

ciamento, 138 (27%) eram de imóveis localizados 
nos 06 municípios que integram a Região da Trí-
plice Fronteira – RTF.

Espera-se que o total de imóveis inseridos 
no sistema de licenciamento ambiental e ca-
dastrados na base cartográfica digital do Estado 
seja aumentado a partir da iniciativa piloto de 
Cadastro Ambiental Rural prevista no Projeto 
PNUD BRA 08/003, e da consolidação dos 
instrumentos de certificação de propriedades 
sustentáveis e de compensação/desoneração 
de passivos ambientais previstos na Política de 
Valorização do Ativo Ambiental Florestal.

II. Licenciamento do Desmatamento

Existe um calendário de licenciamento do 
desmatamento que vai de março ao fim de julho. 
Entretanto, pessoas físicas e jurídicas interes-
sadas em licenças ambientais e autorizações 
de exploração florestal não têm demonstrado 
capacidade de planejamento a ponto de se 
antecipar e protocolar seus pedidos com an-
tecedência. Como resultado, o instituto tem 
trabalhado com picos de demandas, principal-
mente quando chega o verão.

Conforme TAC firmado entre MPE, MPF, 
INCRA, IBAMA, SEMA, IMAC, ITERACRE, 
SEAPROF, Defensoria Pública, há um consenso 
acerca da possibilidade de posseiros informais 
de conversão de no máximo 01 hectare de flo-
resta primária ou capoeira, sendo autorizado 
para fins de exploração de produtos florestais o 
volume máximo de 10 m3/ha, vedado o licen-
ciamento em áreas de conflito ou de reserva 
legal já averbada.

Entre os anos de 1999 a 2001, IBAMA e 
IMAC expediram um total de 22.114 autoriza-
ções para desmate e queima controlada de um 
total de 32.368 hectares. Dessas autorizações, 
apenas 214 correspondiam à áreas superiores a 
20 hectares. O número de Autorizações para 
Uso de Matéria Prima Florestal – AUMPF emi-
tidas no mesmo período foi de 8.226, para um 
total de 332.201 m3 de madeira em toras31. 
Entre os anos de 2006 a 2008 o sistema de 
monitoramento do IMAC mapeou um des-
matamento total de 98.600 hectares, dos quais 
aproximadamente 13.300 hectares (13%) ha-
viam sido licenciados pelo IMAC.  

30 Felix, I.M. et. al. Diagnóstico da situação fundiária na região da Tríplice Fronteira do Amazonas, Acre e Rondônia. INTARE/GTZ, São Paulo, 2009.
31 Diagnóstico do Setor Madeireiro do Acre em 2002 – Relatório Final. Secretaria Executiva de Florestas e Extrativismo – SEFE, Rio Branco, 2002.
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III. Licenciamento do Manejo Florestal

Análise realizada por Franke32, mostra que 
entre os anos de 1995 e 2007 um total de 191 
planos de manejo foram solicitados por propri-
etários ou prepostos nos órgãos responsáveis 
pela autorização da atividade, quais sejam, IB-
AMA, SEF e SEMA-IMAC. Entre os anos de 
1995 e 1999 houve o pedido para manejar 12 
áreas, com uma média de 2,4 planos/ano, con-
tra uma média de 22,4 planos/ano, no período 
de 2000 a 2007.

De maneira geral, o histórico de licencia-
mento para manejo florestal, mostra que entre 
1995 e 2007, 191 planos de manejo florestal 
tinham sido protocolados, dos quais 68% foram 
autorizados para exploração, sendo que apenas 
14% sofreram embargo ou reprovação. A área 
solicitada para Manejo Florestal Sustentável 
analisada pelo IMAC no período totalizou, por-
tanto, 505,6 mil hectares. Destes, 291,4 mil 
hectares (57%) foram aprovados, enquanto 120 
mil hectares (24%) permaneciam sob análise até 
2007 (Franke, 2008). 

Os principais fatores restritivos ao licencia-
mento do manejo florestal estão relacionados 
à dificuldade para elaboração de projetos de 
manejo que obedeçam aos critérios técnicos 
e legais exigidos para implementação da ativi-
dade, e à liberação do CCIR (Certificado de Ca-
dastro de Imóvel Rural) para serem aprovados. 

Essa dificuldade agrava-se quando os pla-
nos são oriundos de proprietários de peque-
nas áreas localizadas em áreas de projetos de 

assentamento agrícolas ou em áreas de co-
munidades extrativistas, visto sua baixa capa-
cidade financeira e conhecimento técnico para 
preencher as condições exigidas pela legislação 
vigente e pelos órgãos responsáveis pela autor-
ização dos planos de manejo florestal.

Os Planos de Manejo Florestal madeireiro 
não estão distribuídos de maneira uniforme 
no Estado do Acre, em função da vantagem 
comparativa de alguns municípios devido a fa-
tores como: acesso às áreas proporcionado 
por estradas asfaltadas ou em boas condições 
de trafegabilidade, localização das indústrias 
madeireiras, baixa disponibilidade de técnicos 
especializados para elaboração dos planos de 
manejo em municípios mais isolados e pendên-
cias legais das propriedades privadas.

Os PMFS estão concentrados na região 
leste/sudeste do Estado do Acre, Bujari, Rio 
Branco, Sena Madureira, Feijó, e Xapuri, em 
ordem decrescente, concentram 77% da área 
total das propriedades sob manejo florestal no 
Estado do Acre. Esses municípios, somados a 
Senador Guiomard e Porto Acre, concentravam 
73% das áreas de efetiva exploração sob regime 
de manejo até 2007 (Figura 31). 

As áreas sob manejo florestal madeireiro 
predominam, portanto, em áreas onde se local-
iza o maior índice de desmatamento e a maior 
perda de biodiversidade. Franke (2008) avalia 
que, juntamente com as áreas indígenas e uni-
dades de conservação, o manejo florestal ex-
erce um papel fundamental de funcionar como 
uma zona de “amortecimento”, impedindo o 

32 Franke, I.L., Manejo Florestal Madeireiro e Contenção do Desmatamento no Estado do Acre. Secretaria de Estado de Florestas. Rio Branco, 2008.

Figura 29. Localização dos Planos de Manejo Florestal, Unidades de Conservação e Terras Indígenas em 2007. 
Fonte: Franke, 2008

MANCIO LIMA CRUZEIRO DO SUL

RODRIGUES ALVES

PORTO WALTER

JORDAO

MARECHAL THAUMATURGO

TARAUACA FEIJO

MANOEL URBANO

SENA MADUREIRA

PORTO ACRE

ACRELANDIA

PLACIDO
DE CASTRO

CAPIXABA

SENADOR
GUIOMARD

RIO BRANCO

BUJARI

XAPURI

EPITACIOLANDIA

BRASILEIA
ASSIS BRASIL

PERU

BOLÍVIA

AMAZONAS

RONDÔNIA

PERU

67°0'0"W

67°0'0"W

68°0'0"W

68°0'0"W

69°0'0"W

69°0'0"W

70°0'0"W

70°0'0"W

71°0'0"W

71°0'0"W

72°0'0"W

72°0'0"W

73°0'0"W

73°0'0"W

74°0'0"W

74°0'0"W

8°
0'

0"
S

8°
0'

0"
S

9°
0'

0"
S

9°
0'

0"
S

10
°0

'0
"S

10
°0

'0
"S

11
°0

'0
"S

11
°0

'0
"S

ESTADO DO ACRE
Localização dos Planos de Manejo Florestal

Elaboração: UCEGEO
Fonte: Localização do manejo florestal a partir da base de
propriedade fornecida pelo IMAC.

0 100 20050
Km

Situação Fundiária - ZEE II / 2006
Tipo de áreas

Área Particular

Assentamento

Terra Indígena

Unidade de Conservação

Discriminada, arrecadada e sem estudo discriminatório

1:3.000.000Escala:

Legenda

Manejo Florestal
Atividade

Manejo Florestal Privado

Manejo Florestal Comunitário

Manejo Florestal Público

Limite Municipal

Limite Internacional

Limites

Limite Estadual

Sedes municipais



101PLANO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DOS DESMATAMENTOS DO ACRE

avanço do desflorestamento, formando uma 
cortina protetora nas bordas das áreas de maior 
ação antrópica ao longo dos principais eixos 
rodoviários – a BR-317 e BR-364.

 
IV. Sistema DOF e Reposição Florestal

Existe um consenso acerca da importância 
da concepção e implantação do Sistema DOF 
desde 2006, no contexto dos trabalhos de 
monitoramento da origem, transporte e destina-
ção final de produtos e subprodutos florestais. 

Entretanto, segundo técnicos do IMAC, 
SEF e IBAMA, alguns aspectos do sistema pre-
cisam ser melhorados, tais como: (i) adequação 
da lista de espécie da base de dados do sistema 
à realidade das espécies exploradas no Estado; 
(ii) integração do DOF aos sistemas de emissão 
de autorizações de exploração florestal; (iii) fa-
cilidade de acesso à base de dados para elabo-
ração de relatórios de acompanhamento, con-
forme diferentes períodos de análise e perfis de 
usuários; e (iv) índices de conversão adotados.

Algumas dificuldades de uso deste sistema 
estão relacionadas à impossibilidade de emissão 
de um relatório com o saldo de todos os itens 
constantes em um pátio para o dia de “hoje” e 
de se manter sempre em pleno funcionamento, 
além dificuldade/ impossibilidade de acesso à 
internet para sua operação na maior parte do 
Estado. 

Segundo o IBAMA, têm sido realizadas 
poucas operações de acompanhamento, con-
trole e fiscalização nos pátios e depósitos de 
marcenarias, serrarias e depósitos de madeira 
sediados no Estado e dificilmente se encontra 
volumes em pátios e depósitos compatíveis 
com dados do sistema. Existem muitas fontes de 
erros: Inventários Florestais de baixa qualidade, 
índices de conversão não compatíveis com a 
realidade, e destinação final dos produtos no 
sistema incoerente com a realidade.

Diante destes problemas, foi criado um 
grupo de trabalho composto por técnicos do 
IMAC, SEF do IBAMA para discussão sobre o 
desenvolvimento do sistema em parceria e ade-
quação dos instrumentos legais pertinentes aos 
trabalhos de monitoramento e controle. IBAMA 
e IMAC instituíram também um documento pre-
liminar que autoriza o transporte de cargas do 
interior até os pontos em que o acesso à inter-
net é possível.

No caso da Reposição Florestal, esta vem 
sendo cobrada por meio de taxa dos deten-
tores de autorizações de exploração florestal 
em corte raso (desmatamento) no momento 
de emissão da AUTEX. A Reposição incide ap-
enas sobre o volume comercial explorado na au-

torização. O valor cobrado atualmente é de R$ 
10,80/m3. Os recursos oriundos da cobrança 
são direcionados ao Fundo Estadual Florestal. 
O valor total arrecadado desde que o Estado 
assumiu o Sistema DOF e o controle da Re-
posição foi de aproximadamente R$ 1 milhão 
em meados de 2009. 

V) Ações integradas de controle desmata-
mento e queimadas 

A partir do estabelecimento do Termo de 
Cooperação Técnica 01/2008 firmado entre o 
Governo do Estado através da SEMA; IMAC e 
IBAMA cujo objetivo visa integrar ações e per-
mitir a manutenção da redução das taxas des-
matamento e queimadas; Cooperação mútua 
para implementação de programas e projetos 
ambientais nas áreas de monitoramento, fiscal-
ização, educação ambiental. 

Paralelamente tem se buscado padronizar 
e estabelecer procedimentos de comando e 
controle com vistas a promover a redução dos 
desmatamentos e, por conseguinte o uso do 
fogo no estado do Acre. 

Atualmente foram desenvolvidas algumas 
ações objetos do Termo como: 

•	 Criado Núcleo Estratégico com o ob-
jetivo de operacionalizar o Combate 
ao desmatamento e queimadas com 
ações interinstitucionais entre IBA-
MA/AC, IMAC e SEMA, com parce-
ria também com Corpo de Bombei-
ros, Pelotão Florestal, Polícia Federal, 
Polícia Rodoviária Federal, Exército, 
FUNTAC, INCRA, ITERACRE, IDAF, 
SEAPROF, SEAP, SEF, ABIN, SIPAM, 
dentre outros;

•	 Está em fase de implementação a base 
única de informações sobre desmata-
mento e queimadas que subsidiarão 
as ações de controle institucional;

•	 Estão sendo realizadas ações de mo-
nitoramento e fiscalização (fiscaliza-
ção de campo, sobrevôos, imagens 
de satélite e denúncias);

•	 Está sendo criado um banco de da-
dos comum com informações sobre 
as sanções aplicadas;

•	 Promover a regularização ambiental 
de propriedades rurais identificadas na 
execução do Plano de Ação Integrada 
de Controle Ambiental do Acre atra-
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vés da inserção na Política de Valoriza-
ção do Ativo Ambiental Florestal.

3.4.3. Comissão Estadual de Gestão de 
Riscos Ambientais

A Comissão Estadual de Gestão de Riscos 
Ambientais do Acre foi criada pelo Decreto Es-
tadual No 3.415 de setembro de 2008, com o 
objetivo de propor e avaliar programas, ações 
e atividades voltadas para a prevenção, con-
trole e mitigação dos impactos decorrentes de 
queimadas, secas, desmatamentos, enchentes, 
acidentes com produtos químicos perigosos 
e outros eventos de riscos ao meio ambiente 
decorrente das atividades antrópicas e dos efei-
tos das mudanças climáticas globais.

A comissão é vinculada à SEMA-AC e 
composta pelos seguintes órgãos e instituições: 
SEMA, Sec. Estadual de Educação, Sec. Est. de 
Saúde, Sec. de Assistência Técnica e Extensão 
Agroflorestal e Produção Familiar, Sec. Est. de 
Obras Públicas, Sec. Est. de Planejamento, In-
stituto de Meio Ambiente do Acre, Inst. de Ter-
ras do Acre, Defesa Civil Estadual e Municipal 
de Rio Branco, Corpo de Bombeiros Militar do 
Acre, Fundação de Tecnologia do Est. do Acre, 
Dep. De Estradas e Rodagem do Acre, IBAMA, 
UFAC, MPE, MPF, Embrapa-Acre, Exército, PRF, 
Federação das Indústrias do Acre, Dep. de Pe-
sos e Medidas Marcas e Patentes, PM - Pelotão 
Florestal, Inst. de Defesa Agropecuária e Flo-
restal do Acre, Federação dos Trabalhadores 
em Agricultura do Acre e Procuradoria-Geral 
do Estado do Acre.

Além de operar em regimes de emergên-
cia, a Comissão de Gestão de Riscos focaliza 
seus trabalhos atualmente na elaboração do 
Plano Estadual de Gestão de Riscos Ambientais.

3.4.4. Plano de Ação para Regularização 
e Licenciamento Ambiental dos Projetos de 
Assentamento de Reforma Agrária

 Este Plano de Ação Integrado tem por 
objeto a cooperação e o apoio técnico entre o 
INCRA e o Governo do Estado do Acre através 
da SEMA, IMAC, ITERACRE, SEF e  SEAPROF 
na formulação e implementação de medidas 
para promover a regularização ambiental e o 
desenvolvimento de atividades sustentáveis nos 
Projetos de Assentamentos.

Considerando a necessidade do cum-
primento do Acordão nº 2633/2007, plenária 
do TCU, de 05 de dezembro de 2007 para 
observância e cumprimento da Resolução do 
CONAMA nº 387/2006 que trata do licencia-
mento dos assentamentos de reforma agrária, 
e considerando a imperiosa necessidade dos 

Projetos de Assentamentos serem devidamente 
licenciados no Estado do Acre, foi realizado o 
TAC – Termo de Ajustamento de Conduta, para 
que seja realizada a formulação e implementa-
ção de medidas que promovam a regularização 
ambiental dos projetos de Assentamentos no 
Estado do Acre. Assim, está sendo elaborado 
um Plano de Trabalho Integrado entre o Gov-
erno do Estado do Acre e o INCRA, para regu-
larização ambiental dos PA’s de acordo com o 
Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado 
do Acre, segunda fase.

O referido Plano de Trabalho tem por obje-
tivo estabelecer cronograma de metas e prazos 
para realizar a implementação de medidas para 
promover a regularização ambiental e o desen-
volvimento de atividades sustentáveis nos Projeto 
de Assentamentos situados no Estado do Acre.

3.5. Outras Iniciativas Relevantes

3.5.1. Gestão Ambiental Compartilhada

Os trabalhos no âmbito da gestão ambien-
tal compartilhada sob competência do Governo 
do Estado são desenvolvidos atualmente pelo 
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Ter-
ritório – SISMAT, composto pela Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente (SEMA), Instituto de 
Meio Ambiente do Acre (IMAC) e Instituto de 
Terras do Acre (ITERACRE), cuja missão é in-
tegrar as ações relacionadas a meio ambiente 
e território. A Secretaria Estadual de Florestas 
(SEF), assim como a Unidade Central de Geo-
processamento (UCEGEO), IBAMA e o ICMBio 
são outras instituições protagonistas no arranjo 
institucional a cargo da Gestão Florestal e Am-
biental no Estado do Acre.

As prefeituras municipais no âmbito de seus 
recursos se comprometem a criar Secretarias 
Municipais de Meio Ambiente, dando-lhes 
condições de funcionamento, podendo as mes-
mas funcionar agregadas com outra pasta como 
ocorre atualmente em alguns casos, por exem-
plo, secretarias de agricultura e meio ambiente. 
Como parte prioritária destas ações estará as de 
educação ambiental visando o uso adequado 
dos recursos naturais, produção sustentável e, 
conseqüentemente, evitar o uso do fogo.

Até o momento, dos 22 municípios do Esta-
do, apenas dois não contam com uma Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente. Apenas 14 mu-
nicípios tem Conselhos Municipais de Meio Ambi-
ente criados por Lei, destes 5 são atuantes. Com 
relação as ações municipais de controle do uso do 
fogo, apenas 15 municípios tem Comitês do Fogo 
com seus respectivos Planos de Contingência, 
mas nenhum município conta com um Plano de 
Prevenção e Controle do Desmatamento Munici-
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pal – PPCD-M para o qual o governo está bus-
cando financiamento para apoiar os municípios 
no desenvolvimento e implementação de seus 
PPCDMs.

 
3.5.2. Unidade Central de Geoprocessa-

mento – UCEGEO

A UCEGEO se constitui em um laboratório 
de geoprocessamento sediado na Fundação de 
Tecnologia do Estado do Acre – FUNTAC e foi 
criada para armazenar, integrar, gerenciar, atu-
alizar e disponibilizar todas as geoinformações 
do Estado, com destaque para a base de dados 
gerada no âmbito do Zoneamento Ecológico 
Econômico. Também cabe à UCEGEO realizar 
estudos, pesquisas e projetos referentes aos as-
pectos cartográficos, territoriais, desmatamen-
tos, cobertura de solos, processamentos de 
imagens, modelagem ambiental e temas afins. 

A central conta atualmente com 07 téc-
nicos com experiência nas áreas de Sistemas de 
Informação Geográfica – SIG, Sensoriamento 
Remoto, Banco de Dados e Sistema de Posicio-
namento Global – GPS. Considerando suas no-
vas atribuições no âmbito da gestão florestal, a 
UCEGEO está sendo atualmente re-estruturada, 
a partir da aquisição de equipamentos, softwares 

(programas) e pessoal. Mudanças em sua estru-
tura operacional também estão sendo discutidas.

Uma consultoria contratada para subsidiar 
os trabalhos de re-estruturação da unidade33, 
propôs uma estrutura organizacional com os 
seguintes setores: (i) Manutenção da Base Car-
tográfica e do ZEE/AC; (ii) Monitoramento da 
Cobertura do Solo; (iii) Monitoramento do Des-
matamento e Queimadas; (iv) Monitoramento 
das Ações da Política de Valorização do Ativo 
Ambiental Florestal; (v) Manutenção do Banco 
de Dados Geográficos; (vi) Atendimento à co-
munidade; e (vii) Formação dos Recursos Hu-
manos e Sociedade. Em função das demandas 
planejadas, foi sugerida complementação da 
equipe com a contração de 17 técnicos

Um serviço de disponibilização de dados e 
informações pela internet via MAPServer está 
sendo desenvolvido atualmente. A modela-
gem do banco de dados está sendo realizada 
com o apoio do SIPAM, seguindo as normas da 
CONCAR, e vai utilizar as tecnologias PostGres, 
PostGIS e SQL. Uma customização em Java vai 
ser feita na homepage da UCEGEO. A base car-
tográfica em escala 1:100.000 foi auditada pelo 
CIGEX e está sendo corrigida e homologada 
pela Tecnomapas. A base deve estar disponível 
em outubro de 2009.

33 Auditoria na Unidade Central de Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto do Estado do Acre – UCEGEO, Governo do Estado do Acre, 2007.
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Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal
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Instituto Dom Moacir
Instituto de Meio Ambiente do Acre
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Instituto de Pesquisas da Amazônia
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
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Madre de Diós, Acre e Pando
Ministério do Desenvolvimento Agrário
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Ministério do Meio Ambiente
Ministério Público Estadual
Ministério Público Federal
Orçamento Geral do Estado
Orçamento Geral da União
Organização Não-Governamental
Organização das Nações Unidas
Ordenamento Territorial local 
Parque Nacional
Projeto de Assentamento
Programa de Aceleração do Crescimento
Projeto de Assentamento Agro-Extrativista
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Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento
Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia
Programa de Inclusão Social e Desenvolvimento Econômico Sustentável do Estado do Acre
Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal
Programa de Cálculo do Desflorestamento da Amazônia
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
Projeto de Gestão Ambiental Integrada  
Procuradoria Geral do Estado
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Plano Nacional de Mudanças Climáticas
Polícia Rodoviária Federal
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária
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Avaliação Rápida e Priorização da Gestão de Unidades de Conservação
Reserva Extrativista 
Reserva Legal
Região da Tríplice Fronteira
Secretaria de Estado de Agricultura e Pecuária
Secretaria de Estado de Cidadania e Assistência Social
Secretaria de Estado de Obras Públicas
Secretaria de Estado de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia
Secretaria de Estado de Meio Ambiente
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